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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - 
CNMLC/DECOR/CGU 

LISTAS DE VERIFICAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE BENS 

LISTA DE \ [U RH-AO() 1 - ( O  \It  ,N1 A TODAS AS 
CONTRA I AcÕES 

1. Houve abertura de processo administrativo devidamente 
autuado e numerado, quando processo físico, ou registrado 
quando processo eletrônico, nos termos da ON-AGU 2/2009?1  
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plLaimfiLmte a 
oxinciii? 
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li-,. 	-;Id 	) 
07 

2. Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo 
agente ou setor competente? 

SIM 15 - 16 

2.1. 0 objeto requisitado está contemplado no Plano de  
Contratações Anual, de acordo com o Decreto n° 10.947, de 
25 de janeiro de 2022?2  

Su"  08 - 13 

3. Foram elaborados e juntados ao processo os Estudos 
Técnicos Preliminares, conforme as diretrizes constantes da 

stm  08 - 13 

IN SEGES/MP n° 40/2020?3  
3.1. 	Os 	estudos 	desenvolvidos 	atenderam 	a 	todas 	as 
exigências do  art.  7° da IN SEGES 40/2020? 

SIM 08 - 13 

3.2. A não previsão, nos estudos preliminares, de qualquer dos 
conteúdos do  art.  7° da IN SEGES/ME no .  40/2020 foi 
devidamente justificada no próprio documento?4  

MO Se aplica 
 

3.3.Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela 
autoridade competente?5  

SIM 14 

4. Há termo de referência ou projeto básico elaborado pelo 
setor requisitante?6  

sim  80 - 92 

4.1. 0 documento contendo as especificações e a quantidade 
estimada do bem observou as diretrizes do  art.  15 da Lei 
8.666/93? 

Sim 08 - 13 

Sim 80 - 92 4.2. Foram utilizados os modelos de minutas :padronizados de 
Termos de Referência ou de Projeto Básico da Advocacia-
Geral União? ( Enunciado n° 6 do Manual de Boas Práticas 
Consultivas). 
4.2.1. 	Foram 	justificadas 	e 	destacadas 	visualmente, 	no 
processo, eventuais alterações ou não utilização do modelo de 
termo de referência da AGU? 

Não se aplica - 

5. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de 
conceito para algum item? 

Não 
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5.1. 	A exigência está clara, 	precisa e 	acompanhada de 
metodologia de análise? 

Não se aplica - 

6. Houve 	consulta 	ao 	"Guia 	Nacional 	de 	Licitações 
Sustentáveis", 	da 	CGU/AGU, 	com 	manifestação 	sobre 

sim 08 -13 

práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente 
viáveis adotados na contratação?7  
7. Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto 
básico pela autoridade competente?8  

s" 92 

8. Foi realizada ampla pesquisa de preços praticados pelo 
mercado do ramo do objeto• a ser contratado baseada  ern  

Sim  17 - 19 

critérios 	aceitáveis 	observando-se 	a 	IN 	SEGES/ME n° 
73/2020?9  
8.1. A metodologia de obtenção do preço de referência foi 
esclarecida e devidamente justificada?1°  

s" 17 - 19 

8.2. Foi juntada tabela comparativa dos preços obtidos datada 
e assinada pelo servidor responsável pela pesquisa, para fins 
de subsidiar a análise crítica dos preços coletados? 

Sim 17 - 19 

8.3. Consta manifestação da área técnica com análise dos 
preços obtidos na pesquisa?'1  

s" 17 - 19 

9. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o  art. 	° 
do Decreto 10.193/2019? 

Sim 43 

10. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a 
despesa e da respectiva rubrica, caso não seja SRP?12  

Nao se aplica 
- 

10.1. 	Se for o caso, 	constam a estimativa do impacto 
orçamentário financeiro da despesa prevista no  art.  16, inc. I 
da  LC  101/2000 e a declaração prevista no  art.  16, II do 
mesmo diploma na hipótese da despesa incidir no caput do  
art.  16?1 ' 

Não se aphca 

11. Foram 	utilizados 	os 	modelos 	padronizados 	de 
instrumentos 	contratuais 	da 	Advocacia-Geral 	União? 
(Enunciado n° 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas). 

Sim 60 - 96 

11.1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização 
foram devidamente justificadas no processo? 

Não se aplica 

1..P•,1..1 	IW, 	NTIZIFICAÇO 	2 	- 	11SPECÍFIC1 	PARA 
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\icilLic 
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1 In(liclição do local 	' 
do 	procc..,0 	cm 
ILIc 101 	atendida a 1  
c.\1:1-icia 	0_10c. 
11-,. 	_Sl 	1 
83 -84 12. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto 

corno sendo bem comum?14  
s" 

12.1 Sendo enquadrado o objeto como bem ou serviço 
comum, foi adotado o pregão?' 5  

s" 83 

13. Sendo 	adotado 	o 	pregão, 	a 	autoridade 	competente 
designou o pregoeiro e a respectiva equipe de apoio?16  

s" 56 - 57 

13.1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, 
consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-
se o formato eletrônico?17  

Não se aphoa 

14. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do pregão, 
consta designação da Comissão de Licitação?18  

--- i ao se aplica -'1  - 
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15. Caso tenha havido exigência de amostra, ela está prevista 
somente em relação ao vencedor e, tratando-se de pregão, 
apenas na fase de aceitação, após a etapa de lances?19  

Não se  apnea  

16. Há autorização da autoridade competente permitindo o 
início do procedimento licitatório?2°  

s" 35 

17. Há minuta de edital?21 ')irn 60 - 79 
17.1. 	Foram 	utilizados 	os 	modelos 	padronizados 	de 
instrumentos 	convocatórios 	da 	Advocacia-Geral 	União? 
(Enunciado n° 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas). 

Sim 60 - 96 

17.1.1. Eventuais alterações nos modelos ou a não utilização, 
foram devidamente justificadas no processo? 

Não se aplica 

17.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado 
constitui anexo à minuta do edital?2223  

Nao se  apnea  
- 

17.3. 	Tratando-se 	de 	modalidade 	diversa 	do 	pregão, 	o 
orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários está anexo ao edital?24  

s" 60- 96 

18. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos 
foram devidamente identificados no processo?25  

s" 05 - 06 

IIS1 A 	DE 	VERIFICAÇÃO 3 -ESPICIF1( A 	PARA  
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Jo 	proces() 	Llil 
LiLle  Hi  dicridi& 

igC'ilci.,1 	(doc. 
11.  

19. Autoridade competente justificou a utilização do SRP com 
base em alguma das hipóteses previstas no artigo 3° do 
Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013? 

Sim 45 - 46 

20. Foi realizado o procedimento de Intenção de Registro de 
Preços --- IRP, visando ao registro e à divulgação dos itens a 
serem licitados?26  

m  47 - 50 

20.1. No caso de dispensa da divulgação da Intenção de 
Registro 	de 	Preços 	— 	IRP, 	há 	justificativa 	do 	órgão 
gerenciador?27  

s" 51 

20.2. Foram adotadas pelo órgão gerenciador as medidas do 
§3° do  art.  4° do Decreto 7.892/2013? 

Sim 45 	46 

21. No caso de existirem órgãos ou entidades participantes, o 
órgão 	gerenciador consolidou as informações relativas à 
estimativa individual e total de consumo?28  

Não se  apnea  

22. Foram consolidados os dados das pesquisas de mercado 
realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive nas 
hipóteses 	revistas nos §§ 2° e 3° do  art.  60  do Decreto 
7.892/13?2  

—s" 17 	19 

23. O órgão gerenciador confirmou junto aos órgãos ou 
entidades participantes a sua concordância com o objeto a ser 
licitado, 	inclusive 	quanto 	aos 	quantitativose 	termo 	de 
referência?3°  

s" 80 - 92 

24. Foi utilizado omodelo padronizado de ata de registro de 
preços da Advocacia-Geral União? (Enunciado n° 6 do 
Manual de Boas Práticas Consultivas). 

Sim 93 - 96 

24.1. Eventuais alterações no modelo ou sua não utilização Não se aplica - 
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foram devidamente justificadas no processo? 
25. 0 Edital permite a adesão a não participantes?3  I Sim 60 - 79 
25.1 Houve justificativa para a permissão de futura adesão de 
interessados não-participantes?32  

s" 93 - 96 

25.2 	Havendo 	possibilidade 	de 	adesão, 	há previsão 	de 
quantitativos para máximos por adesão e totais, nos termos do  
art.  22, §§ 3°, 4" e 4°--A do Decreto n° 7.892/13. 

Sim 93 - 96 

26. A licitação adota o critério de adjudicação por item? Não - 
26.1 Caso utilizado critério de adjudicação por preço global 
de grupo de itens, foi apresentada justificativa?33  

—sim  60 - 79 

'Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os 
respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência 
cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e 
encerramento.". 
2
Obs.1: Atentar para as exceções à obrigatoriedade de registro no Plano anual previstas no  art.  72  do 

Decreto. Considerando que o  art.  22 estende a aplicação dos seus termos às contratações do regime da Lei 

nº 8.666/93, muito embora sejam citados dispositivos da Lei nº 14.133/21, também estão incluídas as 

contratações enquadradas nos dispositivos correlatos das Leis nº 8.666/93, 10.520/02 e 12.462/11, onde 

aplicável. 
3Obs.1: O  art.  82, I da IN SEGES/ME nº 40/2020 estabelece que é facultada a elaboração dos Estudos 

Preliminares nas hipóteses dos incisos I, II,  III,  IV e XI do  art.  24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Obs.2: Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidos nos Cadernos de Logística 

divulgados pela Secretaria de Gestão, poderão ser produzidos somente os elementos que não forem 

estabelecidos como padrão  (art.  72, §32  da IN SEGES/ME n2  40/2020). 

4art. 79, §29, da IN SEGES/ME n2  40/2020. 

sart. 14, inciso II, do Decreto n.º 10.024/19. 

6art. 92, II do Decreto 10.024/19;  art.  62, IX,  art.  72, I e II, §22, I, §79 e  art.  14 da Lei 8.666/93. 
71N/SEGES 1/2010,  art.  52. 
8art. 14, II, do Decreto 10.024/19;  art.  79, §2º, I da Lei 8.666/93. 
9
art. 32,  III,  da Lei 10.520/02,  art.  32, XI, "a", "2" do Decreto 10.024/19,  arts.  15, V e §19, e  art.  43, IV, da Lei 

8.666/93. 
10

Art. 39, V da IN 73/2020.  

"art.  32  e  art.  6, §32, da IN 73/2020. 

12art. 82, IV, do Decreto 10.024/19 e  arts.  72, § 22,  III,  14 e 38, caput, da Lei 8.666/93. 
"Obs. 1:  ON  AGU 52: "As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e 
destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos 
incisos I e II do  art.  16 da Lei Complementar 101, de 2000.". 
14

0N AGU nº 54/2014: Compete ao agente ou setor técnico da Administração declarar que o objeto 
licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto 
corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido 
enquadramento da modalidade licitatória aplicável. 
lsart. 19  da Lei 10.520/02;  art.  12  do Decreto 10.024/2019. 

16art. 32, IV, §§1º e 22  da Lei 10.520/02,  art.  8, VI do Decreto 10.024/19. 

12art. 12, §49  do Decreto 10.024/2019. 
18art. 38,  III,  da Lei 8.666/93. 
19Art. 43, IV e V, da Lei 8.666/93.  

"art.  38, caput, da Lei 8.666/93 e  art.  8, V do Decreto nº 10.024/19.  

nut.  42,  III,  da Lei 10.520/02,  art.  82, VII do Decreto n2  10.024/19 e  art.  40 da Lei 8.666/93.  

"art.  40, §2º,  III,  da Lei 8.666/93. 
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23
0bs.: se a Administração Pública desejar substituir o contrato por outros instrumentos hábeis na forma do  

art.  62 da Lei 8.666/93, deverá justificar a decisão. 
24

art. 40, §22, II, da Lei 8.666/93. 
25

art. 21, VI, da IN CONJUNTA MP/CGU 01/2016. 

26art. 42  e 52, I, do decreto 7.892/13. 

27art. 42, §12, do Decreto 7.892/13. 

28art. 52, II, do Decreto 7.892/13. 
29

art. 52, IV, do Decreto 7.892/13. 
30

art. 59, V, do Decreto 7.892/13. 

31Art. 22 do Decreto n9  7.892/13. 

32Acórdão n9  757/2015 — Plenário do TCU. 
33

Atentar para a recomendação do TCU, emanada no acórdão 2037/2019-Plenário, nos seguintes termos: 

9.6. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo desta Corte que, em reforço ao constante do item 

9.3 do Acórdão 75 7/2015-Plenário, oriente suas unidades sobre a necessidade de sempre avaliar os 

seguintes aspectos em processos envolvendo pregões para registro de preços: [..] 

9.6.3. obrigatoriedade da adjudicação por item como regra geral, tendo em vista o objetivo de propiciar a 
ampla participação de licitantes e a seleção das propostas mais vantajosas, sendo a adjudicação por preço 
global medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, além de incompatível com a aquisição 
futura por itens -  arts.  3°, § 12, inciso I, 15, inciso IV, e 23, §§ 19  e 2 9, da Lei 8.666/1993, e Acórdãos 529, 
1.592, 1.913, 2.695 e 2.796/2013, todos do Plenário. 
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FOLHA 1\12  

RUBRICA 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola — 1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

1. Justificativa 	da 	necessidade 
	

da 	aquisição, 
considerando o Planejamento Estratégico. 

A presente contratação visa atender as demandas de aquisição de materiais para 
manutenção de portas de vidro e películas com instalação para o Comando da  la  Brigada de 
Infantaria de Selva e de suas 06 (seis) Organizações Militares Vinculadas 
Administrativamente (OMVAs), com aproximadamente 3000 (três mil) militares. É de 
extrema importância salientar que devemos ter as instalações bem mantidas para nos 
proporcionar um ambiente de trabalho seguro. 

Nas inúmeras atividades realizadas pela Brigada, é de suma importância ter os 
referidos materiais para dar suporte à tropa. Venho demonstrar que existe a necessidade de 
aquisição de materiais para que haja constantes manutenções nas instalações, tanto quanto os 
Clubes e Casas de Apoio. 

As estruturas físicas, como instalações e equipamentos podem ser prejudicados  corn  
o passar do tempo, o desgaste natural e as intempéries, características do ambiente em que 
esta Guarnição se encontra, contribuem para uma maior deterioração dos locais de trabalho, 
também, devido ao grande volume de transeuntes o desgaste é intensificado. 

Por isso, a grande necessidade dos materiais já citados que podem implicar no modo 
correto de prevenir acidentes e realizar a manutenção, acarretando uma solução inicial bem 
favorável em que pode inibir perdas drásticas. 

Temos o setor de Aprovisionamento que é único, assim, atende todo o efetivo de 
militares na guarnição de Boa Vista, com isso, a manutenção preventiva e correções em 
alguns cômodos são imprescindíveis, pois, são locais onde a tropa realiza as refeições. A 
demanda é alta e a utilização é diária. 

Temos o Hotel de Trânsito, que ao longo do ano é utilizado para hospedagem de 
militares e civis que viajam para esta guarnição em comitivas e atividades afins, sendo assim, 
há necessidade de manutenção conforme o desgaste do uso de suas instalações, para que haja 
um conforto e segurança para esses hóspedes e um máximo controle, evitando acidentes por 
falta de troca de materiais e/ou manutenção em suas dependências. 

Os quantitativos apurados baseiam-se nos levantamentos de necessidades dentro da 
área da  la  Bda Inf Si, observando suas especificações técnicas e ou substituição dos materiais 
existentes, mas que estão necessitando de reparos. 

2. Quantidade de material a ser adquirido. 



--'\ 

--• 



RICK SULLIVAN D  
Membro da 

NTOS CAVALCANTE —3°  SGT  
uipe de Planejamento 

FOLHA 	 

RUBRICA  1--- --" 

A quantidade a ser adquirida foi estimada pela Prefeitura da  la  Brigada de Infantaria 
de Selva e visa atender as necessidades desta Grande Unidade nas atividades e missões 
desenvolvidas rotineiramente. 

3. Previsão de data em que deve ser iniciada a aquisição dos materiais. 

A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços e de acordo com a disponibilidade 
de recurso orçamentário. 

4. Indicação do membro da equipe de planejamento e se necessário o responsável pela 
fiscalização. 

Indico o 30  Sgt RICK  SULLIVAN DOS SANTOS CAVALCANTE e o 3°Sgt 
BRUNO FAGNER ARAÚJO TEIXEIRA para compor a equipe de planejamento. 

Quartel-General em Boa Vista, 01 de julho de 2022.  

BRINOTA-GNER ARAÚJO TEIXEIRA— 30  SGT  
Membro da Equipe de Planejamento 

RENAN RODRIGUE TAVARES DE LIMA— 2°  TEN  
Chefe da Equipe de Planejamento 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 25/2022 

(Processo Administrativo n° 64307.007979/2022-07) 

RISCO 01— PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

PROBABILIDADE ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

IMPACTO ( ) Baixa ( ) Média ( x) Alta 

DANO 

Irregularidade Administrativa 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

Atualização da legislação em vigor, elaboração 

dos estudos preliminares e adoção de medidas 

que visam economicidade e eficácia para a 

Administração Pública. 

Membros da Equipe de Planejamento 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

Readequação do processo licitatório. Ordenador de Despesas 

RISCO 02— SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
PROBABILIDADE ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

IMPACTO ( ) Baixa ( ) Média ( x) Alta 

DANO 

Improbidade Administrativa 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

Atentar fielmente para o princípio da vinculação 

ao instrumento convocatório, exigindo todos os 

parâmetros estabelecidos no Teimo de 

Referência e Edital de Licitação segundo a 

legislação em vigor. 

Pregoeiro 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 





FOLHA N°74.  

RUBRICA  L.--- 

rnar a fase de licitação para solução de equívoco. Ordenador de Despesas 

  

RISCO 03 — GESTÃO DO CONTRATO 
PROBABILIDADE ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

IMPACTO ( ) Baixa ( ) Média ( x) Alta 

DANO 

Inexecução contratual 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

Fiscalização pró-ativa do contrato, exigindo o fiel 
cumprimento das exigências estabelecidas no 

Termo de Referência bem como no contrato. 

Fiscal do Contrato 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL , 

Instauração de Processo Administrativo 
Sancionador para apuração da inexecução 

contratual. 

Ordenador de Despesas 

Quartel-General em Boa Vista, 01 de julho de 2022. 

RENAN RODRIGUES TAVARES DE LIMA —2°  Ten  
Chefe da Equipe de Planejamento 

Lfiki 
RICK SULLIVAN D » ANTOS  CAVALCANTE  -3° Sgt  

Membro da Eq ipe de Planejamento 

BRUNO "P~-  ARAÚJO TEIXEIRA— 3°  Sgt  
Membro da Equipe de Planejamento 





r(Continuação do 131  Mr  105, de 07.'06:2022, dt,Xra.) .14  34:ia In 1.` Si) 

I"  Ten  t.1)NIT DEUSDETE C:0E11.10 NITO 

Fm e isequuciu, o 	13dd 1:1:' Si. a (1) 	 Ch Di  \ resfl" Bda Inf SI, o ely.SPP11 Bda  
If  SI e os demais interessados adotem as providèneias decorrentes de acordo com a legislação vigente, 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

a. EQL;11)E 1.)U PLANUJANitU,I\ITO 

Nomeaeão 

- A pedido do Ordenador  dc  Despesas da 1:1  Bda mi SI, designo os militares a seguir relacionados para 

compor a Equipe de Planejamento. conforme o inciso  III  do  art.  21 da 	n" 5, de 25 MAIO 17, do 
sun/N/11,0G. relcrente ao Pregão Eletrõttico SR.P n2.031:2424...- SUI" Bda Inf SI, cujo objeto e: 

-Registro de Preço para futura e eventual aquisição de  materials  para manutenção de portas de vidro e 

películas  coin  instalação". 

Equipe de Planejamento: 

     

. 	_. 	. 
Posto!Grad 	¡Nome 

." Ten 	P,LN.\ N l'( fl 

 

Furtç) 

Cite 1 	1..«.quipe de Planejamento 

 

í,k 

 

      

3" SGT 

; .3" S(Y 

Ekh 	LI \N I) . 	Ln hw da  Equine  de Plariejamento 

N,VAI.CANT1.2. 
- 

GN ER 	 1ubo da Equipe de Planejamento 

\R \t 

Em conscciune ia: 

- a Equipe de Planejamento 	cr providencitw 	pesquisa de precos e o Mapa Comparativo, 

entregando-os no Setor de Licitações da V [Ida Inf Si. z.t!,. 1" tk;  Mho  de 2022, confbrnte previsto nos 

incisos 1, II e  III  do  art.  20 da Instrução Normativa St i:'MPDO N'' 5, de 25 MAIO 17; e 

- o Fisc Adm, o  Ch  Setor de Licitações e os dernais:4 interessados tomem conhecimento e as providências 

decorrentes conforme a legislação vigente. 

b. PROPOSTA 1» t...^ONCESSÃO DE PASSACiENS DIÁRIAS 

Autorização para aquísição de passagens e pagamento de diárias 

- Proposta de 	•i' são de Diárins e Pussugens: 

SCDP: 0190 (.113.2  SD EP  ARNOLD DOS SANTOS UARBOSA (32' Pel PE), e 
SCDP:0 903gi22 3'  Set  ALEXANDRE. NILSON NOGUEIRA ROC:IIA (.32" Pel PE) 

Sobre o LVentoÍdescriOro do motivo da viagem: 
vento: Participar do Estágio de Motociclista MiIiar e Batedor 

	

Roteiro da viagent: Boa Vista-RRINIanaus-AM 	22) - Manaus-AM/Boa Vista-RR (20 AC.i.0 

22) 

\ 

I 	- BVDeslocarneitio: 131 21. de. 2) de maio de 2022. do 32"  Pet  PE 

- Quantidade de cidades previstas nu missào: 1 

i -Quantidade de dias previstos na missão: 49.  

L____ 





2° Ten 

3° Sgt 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DESIGNAÇÃO DE EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr. ° 64307.007979/2022-07 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
TIPO: MENOR PREÇO POR GRUPO 

1. Este Ordenador de Despesas nomeia abaixo, com fulcro no inciso VI, do  Art  8° e do  
Art  9°, tudo do Decreto n° 10.024, de 20  SET  19: 

Designo os militares abaixo para compor a equipe de planejamento do processo de 
aquisição de materiais para manutenção de portas de vidro e películas com instalação, 
conforme 	 IN 	 05/17. 

Função 
Chefe eqp 

Membro 

Membro 

ost/Grad 	Nome 
IRENAN RODRIGUES TAVARES DE LIMA  
!RICK  SULLIVAN DOS SANTOS 
ICAVALCANTE 
BRUNO FAGNER ARAÚJO TEIXEIRA 

Quartel-General em Boa Vista, 01 de julho de 2022. 

RENATO CUNHA MELLO — TC 
Ordenador de Despesas Substituto do Cmdo da  la  Bda Inf SI 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

FOLHA N° Õ7 
RUBRICA 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Em confoimidade com o disposto no  Art.  38 da Lei n° 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, autuo, nesta data, o Processo Administrativo N° 64307.007979/2022-07, em 
referência ao Pregão Eletrônico SRP N° 25/2022 autorizado na conformidade do despacho do 
Ordenador de Despesas no DIEx 3431-Almx/laBda  mid  Sl, de 01 de julho de 2022, que tem 
por objeto a aquisição de materiais para manutenção de portas de vidro e películas com 
instalação. 

Boa Vista, RR, 01 de julho de 2022 

RENATO CUNHA MELLO — TC 
Ordenador de Despesas Substituto do Cmdo da  la  Bda Inf S1 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ESTUDOS PRELIMINARES DE CONTRATAÇÃO 

As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o 

volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. 

Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que 

a realização de estudos previamente delineados conduzem ao conhecimento de nossas modelagens/metodologias 

ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos 

(BRASIL, 2017). 

Com o advento da Instrução Normativa SEGES/MPDG 5, de 26 de maio de 2017, a Secretaria de Gestão 

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, definiu regras na instrução processual para aquisição 

de material para a realização de tarefas executivas sob o regime de execução indireta por órgãos da 

Administração Pública. 

Neste contexto, o presente documento apresenta os estudos preliminares, realizados pela Equipe de 

Planejamento da Aquisição, que visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pretendida e 

o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor Termo de Referência ou Projeto Básico, com 

todas as etapas previstas no  art.  24, § 1'. Contempla, ainda, o estudo de gerenciamento de riscos, materializado 

no mapa de riscos, conforme  art.  26 da referida instrução, observados os demais parágrafos. 

I — NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A  la  Bda Inf SI é uma Organização Militar composta pelas seguintes Unidades/Subunidades: 

a. 100  Grupo de Artilharia de Campanha SI; 

b. I° Batalhão Logístico SI; 

c. 12° Esquadrão de Cavalaria Mecanizado; 

d. Comando da  la  BdaInfSI; 

e. Cia Comando; 

f. 32° Pelotão de Polícia do Exército; 

b. 10 Pelotão de Comunicações; 

h. Posto Médico da Guarnição de Boa Vista; 

i. Força Tarefa Logística Humanitária, até completar a desvinculação para a nova Ug; 

j. Hotel de Trânsito de Oficiais; 

k. Clubes, casas de apoio e outras seções/subseções. 





FOLHA N°  49Ci  

RUBRICA 	 
/ 

Li 

A presente contratação visa atender as demandas de aquisição de materiais para manutenção de portas 
de vidro e películas  corn  instalação para o Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva e de suas 06 (seis) 
Organizações Militares Vinculadas Administrativamente (OMVAs), com aproximadamente 3000 (três mil) 
militares. É de extrema importância salientar que devemos ter as instalações bem mantidas para nos proporcionar 
um ambiente de trabalho seguro. 

Nas inúmeras atividades realizadas pela Brigada, é de suma importância ter os referidos materiais para 
dar suporte à tropa. Venho demonstrar que existe a necessidade de aquisição de materiais para que haja 
constantes manutenções nas instalações, tanto quanto os Clubes e Casas de Apoio. 

As estruturas físicas, como instalações e equipamentos podem ser prejudicados com o passar do 
tempo, o desgaste natural e as intempéries, características do ambiente em que esta Guarnição se encontra, 
contribuem para uma maior deterioração dos locais de trabalho, também, devido ao grande volume de 
transeuntes o desgaste é intensificado. 

Por isso, a grande necessidade dos materiais já citados que podem implicar no modo correto de 
prevenir acidentes e realizar a manutenção, acarretando uma solução inicial bem favorável em que pode inibir 
perdas drásticas. 

Ternos o setor de Aprovisionamento que é único, assim, atende todo o efetivo de militares na 
guarnição de Boa Vista, com isso, a manutenção preventiva e correções em alguns cômodos são imprescindíveis, 
pois, são locais onde a tropa realiza as refeições. A demanda é alta e a utilização é diária. 

Temos o Hotel de Trânsito, que ao longo do ano é utilizado para hospedagem de militares e civis que 
viajam para esta guarnição em comitivas e atividades afins, sendo assim, há necessidade de manutenção 
conforme o desgaste do uso de suas instalações, para que haja  urn  conforto e segurança para esses hóspedes e um 
máximo controle, evitando acidentes por falta de troca de materiais e/ou manutenção em suas dependências. 

Os quantitativos apurados baseiam-se nos levantamentos de necessidades dentro da área da  la  Bda Inf 
SI, observando suas especificações técnicas e ou substituição dos materiais existentes, mas que estão 
necessitando de reparos. 

No âmbito do Cmdo da  la  BdaInfS1 esta contratação está alinhada ao PG1BdaBVa por meio dos 

seguintes objetivos: 

1. Reforçar o Desenvolvimento Humano (Aprendizado e Crescimento); 

2. Realizar ações na área de responsabilidade da Brigada no sentido que seja fortalecida a 

imagem do Exército e tomar atitudes e realizar ações e eventos que reforcem os vínculos com a nação. 

Em análise a Instrução Normativa nr 01, de 10 de janeiro de 2019, que dispõe sobre o Plano Anual de 

Contratações de bens, serviços e outros, constam em seu  art.  18 que observado o disposto no parágrafo 2° do  

art.  I° do Decreto nr 1.094/94, as Forças Armadas poderão aplicar, no que couber, a referida instrução 

normativa, desta forma, não é obrigatória. 

A quantidade a ser adquirida está baseada em um levantamento da necessidade atual das diversas seções 

e subunidades que compõem a  la  Bda lnf SI e suas OMVA, de acordo com o plano de trabalho elaborado pelo 

Cmdo da  la  Bda Inf SI. A relação consolidada com todas as demandas será incluída no Termo de Referência 

mediante a projeção do material para atender a todas as Operações e às demais demandas. 

Diante da execução das atividades que atualmente o Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva 

executa, faz-se necessária a aquisição desse objeto para o Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva para o 

planejamento, execução e divulgação de todas as fases do processo e reposição de material em uso, para melhor 

atender as diversas missões deste Grande Comando. Essas aquisições visam atender essas demandas de forma 

que não tragam nenhum atraso ou prejuízo para a Organização Militar, no apoio direto às atividades a cargo 

desta instituição e remetam transparência dos desdobramentos para a sociedade. 

II. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

(Estudos Preliminares e Gestão de Riscos —NUP 
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O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, não 

possui natureza continuada, não havendo necessidade de prorrogação contratual para além da vigência comum 

de doze meses prevista na Lei n° 8.666/93. 

Os requisitos necessários ao atendimento de necessidades são: 

Empresa especializada capaz de atender as demandas da Administração, dentro do quantitativo e 

qualidade exigida. 

Empresa especializada na venda em compatibilidade com o objeto requisitado, conforme estabelecido 

no Termo de Referência. 

Por não se tratar de uma aquisição de grande complexidade, a empresa deverá apresentar atestado com 

somatório de no mínimo 2% (dois por cento) do valor da proposta final (após a fase de lances), como forma de 

comprovar a sua experiência no ramo.  

III.  LEVANTAMENTO DE MERCADO 

a. A metodologia aplicada nesta Pesquisa de Preços é a definida na IN n° 73/2020-MPOG/SLTI 

subsidiada com a aplicação do Guia de Orientação do MPOG/SLTI para Pesquisa de Preços. 

b. - Quanto à pesquisa, foi realizada conforme  art.  5° da IN e devidamente justificada no mapa 

comparativo que compõe o processo. 

IV. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Aquisição de materiais para manutenção de portas de vidro e películas com instalação. 

A empresa contratada deverá indicar  urn  local de assistência técnica para o produto na cidade de Boa 

Vista — RR, para garantir a analise econservação do material, quando for o caso. 

As aquisições pretendidas serão realizadas sob demanda, conforme necessidade da Administração. 

V. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADA DAS MEMÓRIAS DE 

CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE 

A estimativa da quantidade de material foi aferida baseada na necessidade atual do Cmdo da  la  

BdaInfS1 e de suas OMVA. 

VI. ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS 

a. A metodologia aplicada nesta Pesquisa de Preços é a definida - MPOG/SLTI subsidiada com a 

aplicação do Guia de Orientação do MPOG/SLTI para Pesquisa de Preços. 

b. Quanto à pesquisa, foi realizada conforme inciso II,  III  e IV,  art.  5°, da IN 73/2020, e devidamente 

justificada no mapa comparativo que compõe o processo. 

(Estudos Preliminares e Gestão de Riscos —NUP 	 ./6) 





c. A metodologia utilizada para a obtenção do preço de referência foi a média aritmética dos valores 

obtidos nas pesquisas de preços. 

Foram feitas pesquisas  corn  fornecedores locais para que se encontrassem preços justos e não viesse a 

dar valores incompatíveis  corn  o mercado, o que poderia tornar os itens inviáveis para os fornecedores e 

consequentemente desertos. 

VII. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO, SE 

APLICÁVEL 

Em regra, conforme § 10 do  art.  23 da Lei n° 8.666/93, as obras, serviços e compras efetuadas pela 

Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 

procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 

ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 

Em virtude de acudir o maior número de interessados em participar da licitação sem prejudicar o ganho 

da aquisição em escala, optou-se pela organização do certame em itens. É necessário salientar que a divisão 

levou em consideração a diferenciação das características técnicas dos bens a serem adquiridos. 

VIII. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta 

demanda. 

IX. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU 

ENTIDADE 

A presente contratação encontra-se alinhada aos planos instituídos para atender as demandas, conforme 

previsto na Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991 e no Decreto n° 7.174, de 12 de maio de 2010. 

Foi utilizado o Plano de Gestão Estratégico do Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva como base para o 

alinhamento da contratação, pois no mesmo constam todos os planejamentos de contratações para o ano, este 

documento equivale ao Plano Anual de Contratações. 

Em análise a Instrução Normativa n°01, de 10 de janeiro de 2019, que dispõe sobre o Plano Anual de 

Contratações de bens, serviços e outros, consta em seu  art.  18, que observado o disposto no parágrafo 2° do  art.  

10 do Decreto nr 1.094/94, as Forças Armadas poderão aplicar, no que couber, a referida instrução normativa, 

desta forma, não é obrigatória. 

X.RESULTADOS PRETENDIDOS, EM TERMOS DE EFETIVIDADE E DE 

DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL 

(Estudos Preliminares e Gestão de Riscos — NUP 
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• Manutenção das instalações: 
• Preservar instalações, materiais e documentos; 
• Evitar invasões; 
• Manter a segurança; 
• Suprir as necessidades esperadas no prazo de 01 (um) ano. 

XI. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE AO CONTRATO 

Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser contratada. 

X1I.POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE 

TRATAMENTO 

Este Edital observará as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, 
prevendo, inclusive, as recomendações quanto à responsabilidade do fornecedor pelo recolhimento e 
descarte do material. 

Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei n° 12.305, de 2010 — Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à 
aprovação da autoridade competente; 

Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final arnbientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos 

sólidos ou rejeitos; 
lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 
lançamento  in  natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 
queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 
finalidade; e 

outras formas vedadas pelo poder público. 
A empresa deverá apresentar declaração de que se responsabilizará, sem nenhum custo para O 

Cmdo da 10  BdaInfS1 e órgãos participantes e no que couber, pela aplicação dos critérios de 
sustentabilidade ambiental dispostos acima, conforme a Instrução Normativa SLTI/MPOG a' 1, de 19 de 
janeiro de 2010, nos moldes do Anexo IV deste Edital. 

XIII. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 

Os estudos preliminares evidenciaram que a aquisição da solução descrita no iterri VII, ou seja, de 

empresa para fornecimento de material para instrução, preparo e emprego da tropa militar da  la  Bda Inf SI, 

mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. 

Boa Vista, RR, 01 de julho de 2022 

(Estudos Preliminares e Gestão de Riscos — NLIP 
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RICK  SULLIVAN DOS 
Membro da Equipe 

• 

OS CAVALCANTE -3°  Sgt  
e Planejamento 

BRUN ER ARAÚJO TEIXEIRA— 3°  Sgt  

RENAN RODRIGUES T VA S DE LIMA —2°  Ten  
Chefe da Equipe de Planejamento  

Membro da Equipe de Planejamento 

(Estudos Preliminares e Gestão de Riscos —NUP 
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RUBRICA 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

APROVAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES E FORMALIZAÇÃO DA 
DEMANDA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nr 25/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 64307.007979/2022-07 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRF' 

Com fundamento legal no inciso IV do  art.  3° do Decreto n° 10.024/2019, APROVO o presente 
Estudo Técnico Preliminar e a Formalização da Demanda elaborada pela Equipe de Planejamento, que 
caracteriza o interesse pnblico envolvido e a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na 
hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo de referência com a 
observância aos dispositivos do respectivo decreto e demais legislações correlatas. 

Boa Vista, RR, 01 de julho de 2022 

( 

RENATO CUNHA MELLO — TC 

Ordenador de Despesas Substituto do Cmdo da  la  Bda Inf Si 
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RUBRICA 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DlEx no DlEx 343l-Almx/l0Bda Inf SI 
EB: 64307.007979/2022-07 

Boa Vista, RR, 01 de julho de 2022. 

Do: Chefe do Almoxarifado  la  Bda Inf si 
Ao Sr Fiscal Administrativo do Cmdo  la  Bda Inf SI 

Assunto: Aquisição de material. 

Anexo: Termo de Referência, Orçamentos e Mapa Comparativo. 

1. Nos termos contidos do  art.  12 da IG 12-02, de 07JUL95, solicito providências no sentido 
que seja autorizada a abertura do processo licitatório para aquisição de materiais para manutenção de 
portas de vidro e películas  corn  instalação, conforme relação do termo de referência em anexo. 

RENAN RODRIGUES TAVARES DE LIMA —2°  Ten  
Chefe Da Equipe de Planejamento  la  Bda Inf si 





PARECER DO FISCAL ADMINISTRATIVO DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 
( 	) 	Sou de parecer FAVORÁVEL à abertura do 
procedimento licitatório para registro de preços, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica. 

( 	) Sou de parecer DESFAVORÁVEL à abertura de 
processo licitatório, tendo em visa: 

0() DEFIRO: 
1. Autorizo o início do procedimento licitatório, determinando a 

abertura do processo correspondente; 
2. 0 Pregoeiro e equipe de apoio tomem as providências 

decorrentes de acordo com as normas em vigor; 
3. Para fins do  art.  38 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, os 

fornecimentos de material ocorrerão por conta do recurso 
orçamentário, 	alocado 	e 	disponibilizado 	por 	ocasião 	do 
respectivo empenho, ou da contratação, de acordo com as 
necessidades da Administração, conforme o  art.  10, inciso I do 
Decreto n°7.892 de 23 de janeiro de 2013. 

( 	) INDEFIRO, tendo em vista: 

Quartel-general em Boa Vista — RR, 13; 06 / 2022. . 

Quartel-general em Boa Vista — RR 13/06 /2022. 

CÉLIO ALVES u ERREIRA JÚNIOR — TC 
Fiscal Administrativo 

-.,,—.----- 	,---_‘,"------- 	-------- 	— 

_ 

C- 	' 	------- 	— 
RENATO CUNHA NIELLO — TC 

Ordenador de Despesas Substituto do Cmdo da 1 a Bda  bit'  SI 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

I BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

MAPA COMPARATIVO 

1. DO OBJETO: 

1. - Apresentamos a pesquisa de preços junto ao Processo Administrativo n.° 64307.007979/2022-07, que tem por objeto a Futura e eventual 
aquisição de materiais para manutenção de portas de vidro e películas com instalação. 

2. - A presente Pesquisa de Preços tem como objetivo atender as necessidades do objeto do Pregão Eletrônico SRP N° 25/2022 - Cmdo  la  
BdaInfS1. 

2. DA PESQUISA: 

2.1- A metodologia aplicada nesta Pesquisa de Preços é a definida na IN n° 73, de 05 de agosto de 2020, Ministério da Economia/ Secretaria Especial 
de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/ Secretaria de Gestão. Quanto à pesquisa, foi realizada conforme  art.  5°, incisos I, II,  HI  e IV; 

2.2- Inciso I: no Painel de Preços não foram encontradas Atas com validade para os itens; 

2.3- Inciso II: Não foram encontrada itens no Zênite; 

2.4- Inciso  III:  Não foram utilizados para os itens: 

2.5- Inciso IV: foi realizada pesquisa de preços com empresas locais do ramo e foram encontrados todos os itens. 

Todas as pesquisas foram realizadas com empresas locais, pois as mesmas apresentaram valores compatíveis com os de mercado, incluindo frete e 
demais despesas. 

• Foram obtidas as cotações solicitadas, conforme o quadro abaixo: 

GP  ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
TSI 

EMPREENDIMEN 
TOS 

KAP —  
COMER 

CIO 

TAVARES 
CAMPOS  

VA,LOR 
MEMO  

VALOR 
TOTAL 

1 
1 

Dobradiça inferior brilhante para porta de vidro temperado com 
miolo em ferro fundido, medindo 150mm (largura) x 55mm (altura). UND 

194 210,00 190,00 230,00 R$ 
210,00 

22.5 

R$ 
40.740,00 

2 

Instalação 	de 	dobradiça 	inferior 	brilhante 	para 	porta 	de 	vidro 
corn  temperado co 	miolo em ferro fundido, medindo 150mm (largura) x 

55mm (altura). 
SV 

196 
110,00 95,00 140,00 R$ 

115,00 
EV"  
r" (1 

TOTAL DO GRUPO R$ 	 63.280,00 nnl 

2 Dobradiça superior brilhante com pino de lOmm de diâmetro e altura 
de 18mm, medindo 50mm (altura) x 130mm (largura) para porta de 

UND   
 207 210,00 190,00 230,00 

_L 
R$ 

210,00 
Fp 

43.4A,00 , 





vidro temperado. 

4 

Instalação de dobradiça superior brilha 	)com pino de 10mm de 
diâmetro e altura de 	18mm, medindo 50mm (altura) x 	130mm 
(largura) para porta de vidro temperado. 

SV 
281 

) 
i  iÓ,00  95,00 140,00 R$ 

115,00 
R$ 

32.315,00 

TOTAL DO GRUPO R$ 75.785,00 
3 

5 

Mola de piso altamente adaptável adequada para todas as portas 
padrão de ação simples e dupla com largura de até 1100 mm, com 
sua força de fechamento individualmente regulada por meio de um 
parafuso de ajuste. Fabricação certificada pela  ISO  9001.  Ref.:  Mola 
dorma bts 75. 

UND 

176 

1.400,00 1.360,00 1.450,00 R$ 
1.403,33 

R$ 
246.986,67 

6  

Instalação de mola de piso altamente adaptável adequada para todas 
as portas padrão de ação simples e dupla com largura de até 1100 
mm, com sua força de fechamento individualmente regulada por 
meio de um parafuso de ajuste. Fabricação certificada pela  ISO  9001. 
Ref.:  Mola dorma bts 75. 

SV 

176 

310,00 280,00 350,00 R$ 
313,33 

R$ 
55.146,67 

TOTAL DO GRUPO R$ 302.133,33 
4 

7 

Mola 	hidráulica 	de 	piso 	para 	portas 	de 	vidro 	temperado 	de 
aproximadamente 1100 x 2100 mm e peso de até 123 Kg.  Ref.:  Mola 
soprano p 330. 

UND 
181 

1.850,00 1.820,00 2.100,00 
R$ 

1.923,33 
R$ 

348.123,33 

8 

Instalação de mola hidráulica de piso para portas de vidro temperado 
de aproximadamente 1100 x 2100 mm e peso de até 123 Kg.  Ref.:  
Mola soprano p 330. 

SV 
174 

310,00 280,00 350,00 R$ 
313,33 

R$ 
54.520,00 

TOTAL DO GRUPO R$ 402.643,33 
5 

9 _ 

Fechadura para porta de vidro temperado 	10mm, com contra- 
fechadura e espelho. 

UND 
192 

410,00 380,00 450,00 
R$ 

413,33 
R$ 

79.360,00 

10 
Instalação de fechadura para porta de vidro temperado 10mm, com 
contra-fechadura e espelho. 

SV 
182 

110,00 95,00 150,00 
R$ 

118,33 
R$ 

21.536,67 
TOTAL DO GRUPO R$ 100.896,67 

6 
11 

Puxador cromado de 30cm para porta de vidro temperado 10mm 
(parte interna e externa). UND 

186 
570,00 540,00 600,00 R$ 

570,00 
R$ 

106.020,00 

12 
Instalação de puxador cromado de 30cm para porta de vidro 
temperado 10mm (parte interna e externa). 

SV 
186 

150,00 120,00 180,00 R$ 
150,00 

R$ 
27.900,00 

TOTAL DO GRUPO R$ 133.920,00 
7 

13 _ 

Trinco com miolo em ferro fundido para porta de vidro temperado 
10mm. 

UND 
202 

110,00 95,00 150,00 R$ 
118,33 

R$ _ 
23.903,33 

14 
Instalação de trinco com miolo em ferro fundido para porta de vidro 
temperado 10mm. 

SV 
172 

150,00 120,00 180,00 R$ 
150,00 

R$ 
25.800,00 

TOTAL DO GRUPO RS 49.703,33 
8 

15 
Vidro temperado, espessura: 	10 mm, cor: 	incolor, transmitância:  
transparente, aplicação: portas, janelas, divisórias 

Nip  
660 

1.180,00 1.165,00 1.230,00 R$ 
1.191,67 

R$ 
786.500,00 

16 
Serviço de montagem e desmontagem de vidro temperado de 10mm. 
(portas, janelas, batentes, portais e afins). 

SV 
400 380,00 350,00 410,00 R$ 

380,00 152.0 0 
Ri firr 

TOTAL DO GRUPO R$ 	 938.500,00 Z 
9 

17 
Vidro temperado, espessura: 	10 mm, cor: 	incolor, transmitância: 
transparente, aplicação: portas, janelas, divisórias 

ivi, 
630 

1.370,00 1.340,00 1.430,00 R$ 
1.380,00 869.4( 

RS1--41  
CLOW 

18 
Instalação de vidros temperados fixos 0,90 x 2,10 (espessura: 10 mm 
/ quantidade de folhas: 1 / transparência: transparente / planicidade: 

SV 
660 

380,00 350,00 
n 

420,00 
- 

R$ 
383,33 

R

I 

 
253.0 ,00 





plano / coloração: incolor ou fumê (de acordo  corn  a necessidade do 
requisitante) 	/ 	acabamento 	da 	superfí 	) liso 	/ 	corn 	fechadura, 
puxadores, 	dobradiças 	ferragens 	cromadas 	/ 	normas 	técnicas 
aplicáveis: ABNT NBR 7199, ABNT NBR 14698 / considerar um 
pé-direito máximo de 2.800 mm / referência: Vitral ou similar) 

TOTAL DO GRUPO R$ 1.122.400,00 
10 

19 
Persiana tipo cortina, material: poliéster, largura: 2 m, altura: 1,70 m, 
cor: bege claro, tipo:  blackout,  largura lâmina: 89 mm 

M2  
950 

450,00 420,00 490,00 
R$ 

453,33 
R$ 

430.666,67 

20 

Instalação 	de 	persiana tipo 	cortina, 	material 	poliéster, 	cor a ser 
definida pelo requisitante conforme catálogo de cores do fornecedor, 
tipo  blackout,  largura lâmina 89 mm, (incluindo parafusos, buchas e 
afins) 

SV 

800 

210,00 180,00 250,00 
R$ 

213,33 
R$ 

170.666,67 

TOTAL DO GRUPO R$ 601.333,33 
11 

21  

Fornecimento de filmes para controle solar (luz visível transmitida: 
13% a 17% / luz visível refletida interior: 11% a 15% / luz visível 
refletida exterior: 36% a 40% / valor U: 0,92 a 0,98 / proteção 
mínima de raios ultravioletas: 99% / coeficiente máximo de ganho de 
calor solar: 0,3 / total mínimo de energia solar rejeitada: 71% / 
redução mínima de calor solar: 66% / redução de perda de calor: 4% 
a 11% / redução mínima de ofuscamento: 83%! considerar um pé-

direito máximo de 2.800 mm / referência: LLumar DR15SRCDF, 3M 
Night Vision  15 ou similar). 

M2  

1160 

210,00 190,00 250,00 
R$ 

216,67 
R$ 

251.333,33 

22 

Instalação de filmes para controle solar (luz visível transmitida: 13% 
a 17%! luz visível refletida interior: 11% a 15%! luz visível refletida 
exterior: 36% a 40% / valor U: 0,92 a 0,98 / proteção mínima de raios 
ultravioletas: 99%! coeficiente máximo de ganho de calor solar: 0,3 / 
total mínimo de energia solar rejeitada: 71% / redução mínima de 
calor solar: 66% / redução de perda de calor: 4% a 11%! redução 
mínima de ofuscamento: 83% / considerar um pé-direito máximo de 
2.800 mm / referência: LLumar DR15SRCDF, 3M  Night Vision  15 
ou similar). 

SV 

1260 

70,00 55,00 90,00 
R$ 

71,67 
R$ 

90.300,00 

TOTAL DO GRUPO R$ 	 341.633,33 
VALOR TOTAL RS 	 4.132.228,33 

Empresa 01: TSI EMPREENDIMENTOS; CNPJ: 29.036.210/0001-11 
Empresa 02: KAP — COMÉRCIO; CNPJ: 08.675.388/0001-32 
Empresa 03: TAVARES CAMPOS; CNPJ: 43.436.520/0001-54 

Boa Vista, RR, 01 de julho de i22. 

 

RENAN RODRIGUES TA ARES DE LIMA — 2'  Ten  
Chefe da Equipe de Planejamento 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA  
la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

Ofício  Nr 64307.007979/2022-07 

SL/1 BDA INF SL 

Boa Vista, RR, 01 de julho de 2022. 
Ao Senhor  
Rep.  legal da empresa: 
TSI EMPREENDIMENTOS. 
Av Ataíde Teive, 2608 — Liberdade - Boa Vista/RR 

Assunto: Pesquisa de Preços 

Prezado Sr. 

Solicito a V. Sa, a possibilidade de fornecer orçamento para contratação de empresa 

especializada em empreendimentos. 

O objetivo da referida solicitação é compor a média de preços para realização de 

processo licitatório, requisitos necessários para realização de licitações em atendimento as 

Instruções Normativas n° 05. de 24 de junho de 2014 e n° 07, de 29 de agosto de 2014, e 

Lei n°8.666/93,  art.  15, §  lo.  

Informo ainda, que a resposta poderá ser enviada por  e-mail: 

sale.  bda(i.i.  I bdainfsl.eb. 	br, por correspondência ou entregue diretamente na  la  brigada 

de Infantaria de Selva, no seguinte endereço: Rua Marques de Pombal, s/n - quadra 01 - 

Treze de setembro,  Cep:  69.308-515 -- Boa Vista,RR. 

Atenciosamente, 

lef ER ARAÚJO TEIXEIRA —3°  SGT  
Membro da Equipe de Planejamento 





_ 
• . • • 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM 
. 	. 

• .'• • 	• . DESCRIÇÃO . • 	•UND. AT, VALOR 

UNIT.  
R$ 

VALOR  
TOTAL RS 

1 

Dobradiça inferior brilhante para porta de vidrõ 

temperado com miolo em ferro fundido, medindo 
150mm (largura) x 55mm (altura). 	. 	. 	. 

. 
UNO 194 210,00 40.740,00 

Instalação de dobradiça inferior brilhante para 
porta de vidro temperado com miolo em ferre 

2 	fundido, medindo 150mrn (largura) x 55mm 
(altura). 

SERVIÇO 196 110,00 21.560,00 

'• 

Dobradiça superior brilhante com pine de lOrnm 
de diâmetro e altura de 18mm, medindo SOmm 
(altura) x 130rnm (largura) para porta de vIdro 

- . 	 temperado. 

UNO 207 

• 

210,00 43.470,00 

• 

4 

Instalação de dobradiça superior brilhante com 

pino de lOrnm de diâmetro e altura de 18mm, 

medindo SOmm (altura) x 1.30rnm (largura) para 

porta de vidro temperado. 

• 

SERVIÇO 281 - - :110,00 
.. 	:.. 

30.910,00 : 

: 

S 

• 

I-1 

Mola de plso.alta mente adaptável a-deqUada para 
todas as portas padrão de ação simples e dupla 
corn  largura de até 1100 mm,  corn  sua força de 
fechamento individualmente regulada por meio 
de um parafuso de ajuste. Fabricação certificada 

pela  ISO  9001.  Ref.:  Mola derma bts 75, 

.  

UNO 176• 
. 	. 

1,400,00 . 246,400,00 

6. 

Instalação de mola de piso altamente adaptável 	. 

adequada para todas as portas padrão de ação 
. simples e dupla com largura de até 1100 mm, 
com sua força de fechamento individualmente 	SERVIÇO 
regulada por meio de um parafuso de ajuste. 

Fabricação certificada pela  ISO  9001,  Ref.:  Mola 
dorma bts 75. 

176 

. 

1 	310,00 . 54.660,00-- 

Mola hidráulica de piso para portas de vidro 
temperado de aproximadamente 1100 x 2100 

mm e peso de até 123 Kg.  Ref.:  Mola soprano p 
330. 

UNO 181 1.850,00 334.850,00 

. 
Instalação de mola hidráulica de piso para portas 
de vidro temperado de aproximadamente 1100 x.  

2100 mm e peso de até 123 Kg.  Ref.:  Mola 
soprano p330. 

• 

SERVIÇO 
• 
174 

. 
310,00::  53.940,00 

.- 	Fechadura para porta de vidro temperado .10mm, 
• com contra fechadura e espelho. 

• Li__ 

. 	• 	. 
UNO 	192 

I 	- 

410,00 
. 

.78.720,00 

CNPJ: 29.036.210/0001-11 
Telefone: 95 981184540 

Av Atalde Teive. 2608 
I.Jberdade /Boa Vista-RR 

ANDAR. SALA 2 

' 	.. 	.. 	. 	. 

.. 	......... 

. 	• 	• • ...... ••• 	`, 

EMPREENDIMENTOS 





EMPREENDIMENTOS 
Nuorkeenroodure...........rofflea 

.ITEIVI,  DESCRIÇÃO UND. O.T. VALOR—f 
UNIT.:  

R$ 	• 

VALOR 1  
TOTAL R$ 	.: 

4 	10 

Instalação de fechadura para porta de vidro 
temperado 10mm, com contra fechadura e • 

espelho. 
SERVIÇO 182 110,00 - 

. 
20.020,00 	.: 

• . 
11 

Puxador cromado de 30cm para porta de vidro 
temperado 10mm (parte interna e externa). UNO 186 570,00 - 

. 
106.020,00.. : 

• 
• 12 	• 

instalação de puxador cromado de 30cm para 
porta de vidro temperado 10mm (pane interna e 

externa). 
SERVIÇO 186 150,00 27.900,00. 

. 	. 
13. 

Trinco com miolo em ferro fundido para porta de 
vidro temperado 10rrim, UNO 202. 110,00 22.220,00 . 

14 

Instalação de trinco com miolo em ferro fundido 
para porra de vidro temperado 10mm. 

. 
SERVIÇO 172 150,00 25.800,00 

- 	• 	• 
15 - 

Vidro temperado, espessura: 10 mm, cor: incolor, 
transrnitâncía: transparente, aplicação: portas, 

janelas, divisórias 
660 1.180,00 778,800,00 

16 

Serviço de montagem e desmontagem •  de vidro . 
temperado de 10mm. (portas, janelas, batentes, 

portais e afins). 
SERVIÇO 400 .380,00 152.000,00 

.1 

 

17 

Vidro temperado, espessura: 10 mm, cor: incolor, 
transmitância: transparente, aplicação: portas, 

janelas, divisórias 
IVI2  - 630 

. 

1,370,00 863.100,00 

.18 

Instalação de vidros temperados fixos 0,90 x 2,10 
(espessura: 10 mm / quantidade de folhas: 11 

transparência: transparente / pianicidac:ie: plano / 
coloração: incolor ou fumê (de acordo com a 

necessidade do requisitante) / acabamento da 
superficie: liso / com fechadura, puxadores, 

dobradiças ferragens cromadas / normas técnicas 
apiícáveis: ASNT NBR 7199, ABNT  NH  14698/ 

considerar um pé-direito máximo de 2.800 mm / 
referência: Vitral ou simiiar) 

SERVIÇO 660 

. 

380,04 250.800,00 

19 

Persiana tipo cortina, material: poliéster, largura: 
2 m, altura: 1,70 m, cor: bege claro, tipo:  blackout,  

largura lâmina; 89  aim  
• 

Re 950 450,00 1  405.000,00: 

20.  

Instalação de persiana tipo cortina, material 
poliéster, cor a ser definida pelo requisitante 

conforme catálogo de cores do fornecedor, tipo 
blackout,  largura lamina 89 mm, (incluindo 

parafusos, buchas e afins) 

SERVIÇO 800 

	

. 	. 

	

219,00 	t 168.000,00 

I 

CNP.3: 2 9.0.36.2101 O - 
TetQfone: 95 98118- 6540  

Av.  Ata;de Telve. 2608 
Lib erdade /Boa Víste-RR 

lv AN OAR.  SALA  2 





EMP RE END IM E NT O S 

ITEM 	 DESCRIÇÃO  UM/ 	QT. VALOR 

UNIT. FL$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

21' 

Fornecimento de filmes para controle solar (luz 

visível transmitida: 13% a 17% / luz visível 

refletida interior: 11% a 15% / luz visível 
refletida exterior: 36% a 40% / valor U: 0,92 a 

0,98 / proteção  minima  de raios ultravioletas: 

99%/ coeficiente máximo de ganho de calor 

solar: 0,3 / total mínimo de energia solar 

rejeitada: 71% / redução  minima  de calor solar: 

66% / redução de perda de calor: 4% a 11% / 
redução  minima  de ofuscamento: 83% / 

considerar um pé-direíto rnáxirno de 2.800 mm 

referência: LLumar DR155RCDF, 3M  Night Vision  

15 ou similar). 

 

     

     

N.e 	1160  210,00 	243.600,00 

.22  

Instalação de filmes para contraie solar (luz 

• visivel transmitida: 13% a 17% / luz visível 
refletida interior: 11% a 15% / luz visível 

refletida exterior: 36% a 40% / valor U: 0,92 a 

0,98 / proteção mínima de raios ultravioletas: 
99% / coeficiente máximo de ganho de calor 	SERVIÇO 

solar: 0,3 / total mínimo de energia solar 

rejeitada: 71%4 redução  minima  de calor solar: 

66% / redução de perda de calor: 4% a 11% / 
redução mínima de ofuscamento: 83% / 

considerar um pé-direito  maxima  de 2.800 mm 

referência: Lturnar DR15SRCDF, 3M  Night Vision  

15 ou similar). 

1260 70,00 88.200,00 

23  

Baú viagem, material corpo: mogno, material 
tampa: mogno, comprimento: 60 cm, largura: 40 

cm, altura: 40 cm, acabamento interno: 

envernizado, acabamento externo: envernizado, 
características adicionais: dobradiças metais e 

fecho metal e rodízios 

UNO 140 3.620,00 506.800,00 

24  

Baú viagem, material corpo: mogno, material 

tampa: mogno, comprimento: 60 cm, largura: 40 
cm, altura: 40 cm, acabamento interno: 

envernizado, acabamento externo: envernizado, 

caracteristicas adicionais: dobradiças metal, 

fecho metal e rodizios 

UNO 150 3.620,00 543.000,00  

Tapete /capacho personalizado com a arte a ser 
fornecida pela contratante constituído de 
filamento de vinil entrelaçado (não tecido), 

25 	fixado em costado de  PVC  sólido, com base 	UND 	340 

antiderrapante, que não propagam chamas e 
inibe o crescimento de fungos, espessura 10 

mm,  resistant  rei.árAti: 29.036,21(1/0001-11 

‘5141.-' 	 
Av Ataitte Te,,vt,.. 2608 

LAnrciade / Boa Vista-RR 
1 ANDAR. SALA 2 

220,00 	74.800,00 

s 





ITEM DESCRIÇÃO UNO.  QT.  VALOR 

.  UNIT.  R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

• 

• 

• 

26 

• 

• 

• 

Case tipo Baú com medidas externas: 1=150„.p=75 e . 

a=50 cm, com rodas para transporte composto de 
08 cantos estruturais retos em aço inoxidável 316 

com apoio em 3 pianos, medindo 75x75mrn com 

06  pantos  de fixação, manta junta em aço 

inoxidável 316 com apoio em 02 pianos a 905, 

• medindo 50x42rrim com 06 pontos de fixação, 

cantoneiras de aluminio anodizado em duplo I. 

com  abertura em U de 7mm com vedação a água„ 

perfil alumínio anodizado tipo macho e fêmea, 

com abertura em U de 7mm provido de borracha 

macia para vedação a água, fecho padrão  peen  ou 

similar tipo borboleta com mola tensora e duas 

espirais de cada lado, quatro alças estampada em 
aço cromado com empunhadura de borracha 

provido de mola tensora, dobradiça inteiriça em 
aço cromado, revestimento interno em ethafoan 

de alta densidade, compensado de cedro naval 

imunizado a prova d'água com lOmm de 

espessura, acabamento externo em laminado 

plástico, 4 rodas de 4 polegadas para grandes 

cargas, com freios para travamento. 

UNO 140 10.800,00 1.51.000,00. 

27 

Case tipo Baú com medidas externas: I74, p=53 e 
a=78 cm, com rodas para transporte composto de 

08 cantos estruturais retos em aço inoxidável 316 

com apoio em 3 pianos, manta junta em aço 

inoxidável 316 com apoio em 02 pianos a 905,  corn  

06  pantos  de fixação, cantoneiras de alumínio 

anodizado em duplo L  cam  abertura em U de 7mm 
com vedação a água, perfil alumínio anodizado tipo 

macho e fémea, com abertura em U de 7mm 
provido de borracha macia para vedação a água, 

fecho padrão  peen  ou similar tipo borboleta com 
mola tensora e duas espírais de cada lado, quatro 

alças estampada em aço cromado com 

empunhadura de borracha provido de mola 
tensora, dobradiça inteiriça em aço cromado, 

revestimento interno em ethafoan de alta 	. 

densidade, compensado de cedro naval imunizado 

a prova d'água com 10mm de espessura, 

acabamento externo em laminado plástico, 4 rodas 

	

de 4 polegadas para grandes cargas,  corn  freios 	. 

para travamento. 

UNO 150 7.750,00 1.162.500,00 

EMPREENDIMENTOS 

Boa Vista/RR, 29 de junho de 2022 

CNPJT.  igfpoi-11 
981184540 

.t%iWtê< 2608 
de I8oa Vista-RR 

ANDAR. SALA 2 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA  
la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

Ofício  Nr 64307.007979/2022-07 
BDA INF SL 

Boa Vista, RR, 01 de julho de 2022. 
Ao Senhor  
Rep.  legal da empresa: 
KAP — COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA. 
Rua Professor  Diomedes  Souto Maior — CEP 69.301-260, n 103, Sala 01 -Centro - Boa 
Vista/RR 

Assunto: Pesquisa de Preços 

Prezado Sr. 

Solicito a V. Sa, a possibilidade de fornecer orçamento para contratação de empresa 

especializada em empreendimentos. 

O objetivo da referida solicitação é compor a média de preços para realização de 

processo licitatório, requisitos necessários para realização de licitações em atendimento as 

Instruções Normativas n° 05, de 24 de junho de 2014 e n° 07, de 29 de agosto de 2014, e 

Lei n°8.666/93,  art.  15, § 10. 

Informo ainda, que a resposta poderá ser enviada por  e-mail:  

salc.bdak41 bdainfsl.eb.mil.br, por correspondência ou entregue diretamente na  la  brigada 

de Infantaria de Selva, no seguinte endereço: Rua Marques de Pombal, s/n - quadra 01 - 

Treze de setembro,  Cep:  69.308-515 — Boa Vista,RR. 

Atenciosamente, 

-~01ACNER ARAÚJO TEIXEIRA —3°  SGT  
Membro da Equipe de Planejamento 



""\, 



KAP CPMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA 

CNP.I 08.675.388/0001-32 
RUA PROFESSOR DIOMEDES SOUTO MAIOR, 103, SALA 1 CENTRO, BOA VISTA/RR. 

CEP 69301-260  E-MAIL:  tavaressvendas@yahoo.corn.br  

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM 	 DESCRIÇÃO 

• 

UND. GT. 

	

VALOR i 	VALOR . .  
UNIT. 	1 	T0T.1:kL :RS.:: 

R$  

I 

Dobradiça inferior brilhante para porta de vidro 

temperado  corn  miolo em ferro fundido, medindo 

150mm (largura) x 55rnm (altura). 
. 
UND 194 

I 	• 

190,00 	36.860,00 - 

2 

Instalação de dobradiça inferior brilhante para 

porta de vidro temperado com miolo em ferro 
fundido, medindo 150mm (largura) x 55mm 

(altura). 

SERVIÇO 196 
• 

. 
95,00 	18.62000 • 

Dobradiça superior brilhante com pino de 10mm 

de diâmetro e altura de 18mm, medindo 50mm 
(altura) x 130mm (largura) para porta de vidro 

temperado. 

UND 207 . •.190,00 	I 39.3300.: 

• Instalação de dobradiça superior brilhante.com  
. pino de 10mm de diâmetro e altura de 18mm, 

medindo SOmm (altura) x 130mm (largura) para. 

porta de vidro temperado. 

SERVIÇO 

• . 

281 

: 

95;00 
• .. 	. 

26.695.00 

.I Mola de piso altamente adaptável adequada para 

todas as portas padrão de ação simples e dupla 

com largura de até 1100 mm, com sua força de 
fechamento individualmente regulada por meio 

. de um parafuso de ajuste. Fabricação certificada 

pela  ISO  9001.  Ref.:  Mola dorma bts 75. 

UND 

. 	. 

• 

176 1.360400 

1 

239.360,08:: 

6 

Instalação de mola de piso altamente adaptável 

adequada para todas as portas padrão de ação 

simples e dupla com largura de até 1100 mm, 
com sua força de fechamento individualmente 

regulada por meio de um parafuso de ajuste. 

.Fabricação certificada pela  ISO  9001.  Ref.:  Mola 

dorma bts 75. 

... 

SERVIÇO 

.. 
. 	. 

176 

. 

. 
280,00. 49.280,00 .• 

Mola hidráulica de piso para portas de vidro 
temperado de aproximadamente 1100 x 2100 

mm e peso de até 123 Kg,  Ref.:  Mola soprano p 

330. UND 181 1.820,00 329.420;00 

Instalação de mola hidráulica de piso para portas 
de vidro temperado de aproximadamente 1100 x 

2100 mm e peso de até 123 Kg.  Ref.:  Mola 
soprano p 330. 

SERVIÇO 174.: 
. 

• .280,00. 

-.--1 

.. • 
48.720,00 

. 	. 9 
Fechadura para porta de vidro temperado 10mm, j 

com contra fechadura e espelho, 	. 	UND • 192 380,00. 72.960,00 .. 

1 
 

1 

10.  
Instalação de fechadura para porta de vidro 	j 

temperado 10mm,  corn  contra fechadura e 	I SERVIÇO 
espelho. 

. 
182 

1 

• 
. 9.5,00 17.90,00 . 



* 



• 
•.60. 

KAP — CPMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LIDA 

CNP.1 08,675.388/0001-32 
RUA PROFESSOR DIOMEDES SOUTO MAHN, 103, SALA 1 CENTRO, BOA VISTA/RR. 

CEP 69301-260  E-MAIL:  tavaressvendas@yahoo.com.br  

ITEM DESCRIÇÃO UNO.  QT.  

	

VALOR 	VALOR  

	

UNIT. 	TOTAL R$ . 
R$ 

11 

Puxador cromado de 30cm para porta de vidro 
temperado lOmm (parte interna e externa). UNO 186 

. 
540,00 	: 100.440,00 

• 
12 

Instalação de puxador cromado de 30cm para 
porta de vidro temperado 10rnm (parte interna e 

externa). 

— 

SERVIÇO 186 120,00 	22.320,00 

13 
Trinco com miolo em ferro fundido para porta de 

vidro temperado 10mm. UNO 202 95,80 19.190, 00 	' • .  
. 	. 

14 
Instalação de trinco com miolo em ferro fundido 

para porta de vidro temperado 10mm. SERVIÇO 172 120,00 

. 

20.640;00 • 

15 • 

Vidro temperado, espessura: 10 mm, cor: incolor, 
transmitância: transparente, aplicação: portas, 

janelas, divisórias 
NI' 660 1.165,00 768.900,00 

• 

16 

Serviço de montagem e desmontagem de vidro 
temperado de 10mm. (portas, janelas, batentes, 

• portais e afins). 

SERVIÇO 400 350,00 140.000,00 

• 17 

Vidro temperado, espessura: 10 mm, cor: incolor, 
transmitância: transparente, aplicação: portas, 

janelas, divisórias 
M' 630 1.340,00 844.200,00 

• 

• 
• 18 

Instalação de vidros temperados fixos 0,90 x 2,10 
(espessura: 10  trim  / quantidade de folhas: 1 / 

transparência: transparente / planícidade: piano 
/ coloração: incolor ou fumê (de acordo com a 
necessidade do requisitante) / acabamento da 

superfície: liso / com fechadura, puxadores, 
dobradiças ferragens cromadas! normas técnicas 

aplicáveis: ABNT NBR 7199, ABNT NBR 14698 / 
considerar um pé-direito máximo de 2.800 mm / 

referência: Vitral ou similar) 

SERVIÇO 660 350,00 231.000,0 

19  

Persiana tipo cortina, material: poliéster, largura: 
2 m, altura: 1,70 m, cor: bege claro, tipo: 

blackout,  largura lâmina: 89 mm 
1.42  950 420,00 399,000,00.  

20  

Instalação de persiana tipo cortina, material 
poliéster, cor a ser definida pelo requisitante 

conforme catalogo de cores do fornecedor, tipo 
blackout,  largura lâmina 89 mm, (incluindo 

parafusos, buchas e afins) 

i SERVIÇO 
i 

,_ 

800 

i 

180,00 • 144.000,00 

. 

r. 	
<0(1 	.. 





ITEM DESCRIÇÃO U .  QT.  VALOR 
UNIT.  
R$ 

VALOR  
TOTAL R$. 

21 

Fornecimento de filmes para controle solar (luz 
visível transmitida: 13% a 17% / luz visivel 

refletida interior: 11% a 15% / luz visível 

refletida exterior: 36% a 40% / valor U: 0,92 a 
0,98 / proteção mínima de raios ultravioletas: 

99% / coeficiente máximo de ganho de calor 
solar: 0,3 / total mínimo de energia solar 

rejeitada: 71% J redução  minima  de calor solar: 

66% / redução de perda de calor: 4% a 11% / 

redução  minima  de ofuscamento: 83% / 

considerar  urn  pé-direito máximo de 2.800 mm / 

referência: aurnar 0R15511CDF, 3M  Night Vision  

15 ou similar). 

IA' 1160 190,00 

: 

220,400,.00. . 

22 

Instalação de filmes para controle solar (luz 
visível transmitida: 13% a 17% / luz visível 
refletida interior: 11% a 15% / luz visível 

refletida exterior: 36% a 40% / valor U: 0,92 a 

0,98 / proteção  minima  de raios ultravioletas: 

99% / coeficiente máximo de ganho de calor 

solar: 0,3 / total  minima  de energia solar 

rejeitada: 71% / redução  minima  de calor solar: 

66% / redução de perda de calor: 4% a 11% / 

redução mínima de ofuscamento: 83% / 

considerar um pé-direito máximo de 2.800 mm / 
referência: aumar DR15SRCDF, 3M  Night Vision  

15 ou similar). 

SERVIÇO 1260 
" 

55,00 69.300,00 

. 

23 

24 

Baú viagem, material corpo: mogno, material 

tampa: mogno, comprimento: 60 cm, largura: 40 
cm, altura: 40 cm, acabamento interno: 

envernizado, acabamento externo: envernizado, 

características adicionais: dobradiças metais e 
fecho metal e rodízios 

UNO 	.... 
• . 	. . 

140 

.. . 	:. 
. 	. 
..... 

3.500,00 

• • 

• 
. 

490.000,00 
. .. • 

Baú viagem, material corpo: mogno, material 

tampa: mogno, comprimento: 60cm, largura: 40 
cm, altura: 40 cm, acabamento interno: 

envernizado, acabamento externo: envernizado, 

características adicionais: dobradiças metal, 
fecho metal e rodízios 

. 

• 

UNO 

. 
. 
• 	• • . 

• 

150 3.500,00 525.000,00 

25 

Tapete /capacho personalizado  corn  a arte a ser 
fornecida pela contratante constituído de 

filamento de vinil entrelaçado (não tecido), 
fixado em costado de  PVC  sólido, com base 

antiderrapante, que não propagam chamas e 
inibe o crescimento de fungos, espessura 10 

mm, resistente à água. 

• 

. 
• 

1. 	UNO 
i 
1 

I 

340 200,00 ' 	68.000,00 

. 

. 

KAP — CPMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LIDA 
CNP.1 08.675.388/0001-32 

RUA PROFESSOR DIOMEDES SOUTO MAIOR, 103, SALA 1 CENTRO, BOA VISTA/RR. 

CEP 69301-260  E-MAIL:  tavaressvendas@yahoo.com.br  

[ SAW rl Nr 
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VALOR 
TOTAL R$ 

. VALOR 
UNIT. R$ • 

150 UND 7.500,00 

£,ALC 
1FL Nr,„4.),À 

KAP — CPMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA 

CNPJ 08.675.388/0001-32 
RUA PROFESSOR DIOMEDES SOUTO MAIOR, 103, SALA 1 CENTRO, BOA VISTA/RR. 

CEP 69301-260 E-MAR.: tavaressvendasOyahoo.com.br  

DESCRIÇÃO 	 UND. 

Case tipo Baú com medidas externas:1.150, p=75 e 

a=50 cm, com rodas para transporte composto de 

08 cantos estruturais retos em aço inoxidável 316 

com apoio em 3 planos, medindo 75x75mm com 

06 pontos de fixação, manta junta em aço 
inoxidável 316 com apoio em 02 pianos a 902, 

medindo 50x42mm com 06 pontos de fixação, 

cantoneiras de alumínio anodizado em duplo L 

com abertura em U de 7mm com vedação a água, 
perfil alumínio anodizado tipo macho e fêmea, 

com abertura em U de 7mm provido de borracha 

macia para vedação a água, fecho padrão  peen  ou 

similar tipo borboleta com mola tensora e duas 

espirais de cada lado, quatro alças estampada em 

aço cromado  corn  empunhadura de borracha 

provido de mola tensora, dobradiça inteiriça em 
aço cromado, revestimento interno em ethafoan 

• de alta densidade, compensado de cedro naval 

• imunizado a prova d'água  corn  10min de 

• espessura, acabamento externo  ern  laminado 

plástico, 4 rodas de 4 polegadas para grandes 
cargas, com freios para travamento. 

ITEM 

24  UND 140 10.500,00 1.470.000,00 

..... .• 	...... .•• 
.•. . 	. 	.. : 	..... 	•••• 	• 

Case tipo Baú com medidas externas: 1=74, p.53 e 
a=78 cm, com rodas para transporte composto de 

08 cantos estruturais retos em aço inoxidável 316 

com apoio  ern  3 planos, manta junta em aço 

inoxidável 316 com apoio em 02 planos a 909, com 
06 pontos de fixação, cantoneiras de alumínio 

anodizado em duplo I com abertura em U de 7mm 

com vedação a água, perfil alumínio anodizado tipo 
macho e fêmea, tom abertura em U de 7mm 

provido de borracha macia para vedação a água, 
fecho padrão  peen  ou similar tipo borboleta  corn  
mola tensora e duas espirais de cada lado, quatro 

alças estampada em aço cromado com 

empunhadura de borracha provido de mola 
tensora, dobradiça inteiriça em aço cromado, 

revestimento interno em ethafoan de alta 
densidade, compensado de cedro naval imunizado 

a prova d'água  corn  10mm de espessura, 

acabamento externo em laminado plástico, 4 rodas 
de 4 polegadas para grandes cargas, com freios 

para travamento. 

Boa Vista/RR, 29 de junho de 2022 

27 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
P BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

Ofício  Nr 64307.007979/2022-07 
SLIP BDA INF SL 

Boa Vista, RR, 01 de julho de 2022. 
Ao Senhor  
Rep.  legal da empresa: 
TAVARES CAMPOS EMPREENDIMENTOS LTDA- EPP. 
Av. Getúlio Vargas, 7667, SALA 01, São Vicente — CEP — 69.303-472 - Boa Vista/RR 

Assunto: Pesquisa de Preços 

Prezado Sr. 

Solicito a V. Sa, a possibilidade de fornecer orçamento para contratação de empresa 

especializada em empreendimentos. 

O objetivo da referida solicitação é compor a média de preços para realização de 

processo licitatório, requisitos necessários para realização de licitações em atendimento as 

Instruções Normativas n° 05, de 24 de junho de 2014 e n° 07, de 29 de agosto de 2014, e 

Lei n°8.666/93,  art.  15, §  l o .  

Informo ainda, que a resposta poderá ser enviada por  e-mail:  

salc.bda@  I bdainfsl.eb.mil.br, por correspondência ou entregue diretamente na  la  brigada 

de Infantaria de Selva, no seguinte endereço: Rua Marques de Pombal, s/n - quadra 01 - 

Treze de setembro,  Cep:  69.308-515 —Boa Vista,RR. 

Atenciosamente, 

I3R-ÚN-0--F-AGNER ARAÚJO TEIXEIRA - 30  SGT  
Membro da Equipe de Planejamento 
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ITEM. DESCRIÇÃO 	 -7--ÜND. 	l  QT.  
I  
i 

VALOR 
UNIT.  

R$ 

VALOR TOTAL1 
R$ 

1 

Dobradiça inferior brilhante para porta de 
vidro temperado com miolo em ferro fundido, 
medindo 150mrn (largura) x 55mm (altura). 

UND 

SERVIÇO 

194 
. 	. 

230,00 44.620.00. 

2 

Instalação de dobradiça inferior brilhante para 
porta de vidro temperado com miolo em ferro 
fundido, medindo 150mm (largura) x 55mm 

(altura). 
196 140,00 

—71 
! 

27.440,00 
i 

• Dobradiça superior brilhante  corn  pino de 
•• 	10mm de diâmetro e altura de 18mm, 
. 	medindo 50mm (altura) x 130mm (largura) 

. 	para porta de vidro temperado. 
UNO 207 

• 
230,00 47.610,00 

4 

Instalação de dobradiça superior brilhante 
com pino de lOmm de diâmetro e altura de 
18mm, medindo 50mm (altura) x 130mm 
(largura) para porta de vidro temperado. 

SERVIÇO • 
. 
281 140,00 . 39.340,00 

•• 	• 

5 
- 

-.-.----t- 

• 

• 

Mola de piso altamente adaptável adequada 
para todas as portas padrão de ação simples 

e dupla com largura de até 1109 mm. com 
sua força de fechamento individualmente 

regulada por meio de um parafuso de ajuste. 
Fabricação certificada pela  ISO  9001.  Ref.:  

Mola dorme bts 75. 

UNO 176 
. 

1.450,00 255.200,00.... 

Instalação de mola de piso altamente 
adaptável adequada para todas as portas 

padrão de ação simples e dupla com largura 
de até 1100 mm, com sua força de 

fechamento individualmente regulada por 
meio de um parafuso de ajuste. Fabricação 
certificada peia  ISO  9001.  Ref.:  Mála dorma  

Ins  75. 

SERVIÇO 176 350,00 61.600,00 

• 
7 

Mola hidráulica de piso para portas de vidro 
temperado de aproximadamente 1100 x 2100 

mm e peso de até 123 Kg.  Ref.;  Mola 
soprano p 330. 

LIND 181 

• 

2.100,00 

• 
.• 	- 

389.100,09-:: • •- . 	.. 

Instalação de mola hidráulica de piso para 
portas de vidro temperado de 

aproximadamente 1100 x 2100 mm e peso 
de até 123 Kg.  Ref.:  Moia soprano p 530. 

...., 

SERVIÇO 174 

• . 	• 
350,00 60.900,00. 

• 
, 

• 9 
Fechadura para porta de vidro temperado 
lOrnm, com contra fechadura e espelho. 	UNO 

_ 	-4.- 

192 

---i 

i 182 

) : 

45000 

. 

t 
86.400,00 

I 	
10 

L 

Instalação de fechadura para porta de vidro  
ternperado 10mm,  cam  contra fechadura e 

espelho. 
SERVIÇO 150,00 	. 

, 	--* 

27.300,00 

TAVARES CAMPOS EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP  
AV.  GETÚLIO VARGAS, 7667, SALA 1, SÃO VICENTE. 

CEP 69.303472 SOA VISTA/RR.  TEL..:  991619236 
CNPj N°43.436.520/0001-54. 





TAVARES CAMPOS EMPREENDIMENTOS LTDA — EPP  
AV,  GETÚLIO VARGAS, 7667. SALA 1,  SAO  VICENTE. 

CEP 69.303-472 BOA VISTA/RR.  TEL.;  991619236 
CNPJ N° 43.436.520/0001 -54. 

• 11 
Puxador cromado de 30crn pera porta de 
vidro temperado lOmm (parte interna e 

externa). 
UND 186 600,00 111.6400 	. 

12 
• 

Instalação de puxador cromado de 30cm 
pare porta de vidro temperado lOmm (parte 

interne e externa). 
SERVIÇO 186 180,00 33.480,00 

13 
Trinco com miolo em ferro fundido para 	, 

porta de vidro temperado lOmm. 	. UND 202 150,00 30.300,00 

14 
Instalação de de trinco com miolo em ferro 

fundido para porta de vidro temperado lOmm. SERVIÇO 172 180,00 30.980,00 

, 

15 
Vidro temperado, espessura: 10 mm, cor: 

incolor, transmitância: transparente, 
aplicação: portas, janelas, divisórias 

M2  660 1.230,00 811.800,00 

16 

Serviço de montagem e desmontagem de 
vidro temperado de1Omm. (portas. janelas, 

batentes, portais e afins). 
SERVIÇO 400 410,00 

..: 

164.000,00 	• 

17 

Vidro temperado, espessura: 10 mm, cor 
incolor, transmitância: transparente, 
aplicação: portas, janelas, divisórias 

AA2 830 1.430,00 900.900,00 

18 

Instalação de vidros temperados fixos 0,90 x 
2,10 (espessura: 10 mm / quantidade de 
folhas: 1 / transparência: transparente I 

pianicidade: piano / coloração: incolor ou 
fume' (de acordo  corn  a necessidade do 

requisitante) / acabamento da superfície: liso 
/ com fechadura, puxadores, dobradiças 
ferragens cromadas / normas técnicas 

aplicáveis: ABNT NBR 7199, ABNT NBR 
146981 considerar  urn  pé-direito máximo de 

2.800 mm / referência: Vitral ou similar) 

SERVIÇO 660 420,00 277.200,00 

19 

Persiana tipo cortina, material: poliéster, 
largura: 2 m, altura: 1,70 m, cor bege claro, 

tipo:  blackout,  largura lâmina: 89 mm 
M2  950 490,00 465.500,00 

20 

Instalação de persiana tipo cortina, material 
poliéster, cor a ser definida  pair)  requisitante 
conforme catálogo de cores cio fornecedor. 

tipo  blackout,  largura lâmina 89 mm, 
(incluindo parafusos, buchas e afins) 

SERVIÇO 800 

• 

250,00 200.000,00 





• •.~..-spe 	•••• 

• 

4. 
I I • 

21 

_ 

	

Fornecimento de filmes para controle solar (luz 	I 
visível transmitida: 13% a 17% I luz visível 	¡ 

	

refletida interior: 11% a 15°/0/ luz visível refletida 	1 
exterior: 36% a 40% / valor U: 0,92 a 0,98 I 	t 

	

proteção  minima  de raios ultravioletas: 99% 1 	i 
coeficiente máximo de ganho de calor solar; 0,3/ 1 

total mínimo de energia solar rejeitada: 71% ! 
redução  minima  de calor solar: 66% / redução de 

	

perda de calor: 4% a 11% / redução  minima  de 	! 
ofuscamento: 83% / considerar um pé-direito 
máximo de 2.800 mm I referência: Llumar 

DR15SRCDF, 3M  Night Vision  15 ou similar). 

M2  . .1160 250,00 

. 

290.000,00 

22 

Instalação de filmes para controle solar (luz 	' 
visível transmitida: 13% a 17% / luz visível 

refletida interior: 11% a 15% / luz visível refletida 
exterior: 36% a 40% / valor U: 0,92 a 0,98 / 

proteção  minima  de raios ultravioletas: 99%! 
coeficiente máximo de ganho de calor solar: 0,31 

total mínimo de energia solar rejeitada: 71% / 
redução  minima  de calor solar: 66% / redução de 
perde de calor: 4% a 11% I redução  minima  de 
ofuscamento; 83% I considerar um pé-direito 
máximo de 2.800 mm I referència: LLumar 

DR15SRCDF, 3M  Night Vision  15 ou similar). 

SERVIÇO 1260 90,00 

. 

113.400,00 

23 
• 

Baú viagem, material corpo: mogno, material 
tampa: mogno, comprimento: 60 cm, largura: 40 

cm, altura: 40 cm, acabamento interno: 
envernizado, acabamento externo: envernizado, 
caracteristicas adicionais: dobradiças metais  

fecho metal e rodízios 

• 

UND 140 
• 
3.700.00 518.000,00 

• 
Etaú viagem, material  cow  mogno, material 

tampa: mogno, comprimento: 60 cm. largura: 40 
........ 	...r,...,— A ll ...v. 	.• r•,•11 s ,•2  re  1 .nt n it.,tiarner 

... 

TAVARES CAMPOS EMPREENDIMENTOS LIDA - EPP  
AV.  GilTÚLIO VARGAS,  NC,  SALA 1, SÃO VICENTE. 

CEP 69.303-472 BOA VISTAIRR  TEL.:  991619236 
CNPJ N 43.436,5201000.1-.54. 
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RENATO CUNHA MELLO — TC 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DA LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nr 25/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 64307.007979/2022-07 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
TIPO: MENOR PREÇO POR GRUPO 

Em atenção aos termos do Artigo 13, inciso  III  do Decreto Nr 10.024, de 20 de setembro de 

2019, autorizo a abertura de processo licitatório referente ao Pregão Eletrônico SRP Nr 25/2022, cujo 
objeto é a aquisição de materiais para manutenção de portas de vidro e películas  corn  instalação. 

Quartel-General em Boa Vista, RR, 01 de julho de 2022. 

Ordenador de Despesas Substituto do Cmdo da ia  Bda Inf SI 
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PORTARIA N° 179, DE 22 DE ABRIL DE 2019(1 - PORTARIA N° 1... fittps://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n°-179-de-22-de-abril-de- 
,fil" 

SALC 
114r  

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 24/04/2019 i Edição: 78 Seção: li Página: 19 

Órgão: Ministério da Economia/Gabinete do Ministro 

PORTARIA N° 179, DE 22 DE ABRIL DE 2019(1 

Dispõe sobre medidas de racionalização do gasto público nas 

contratações para aquisição de bens e prestação de serviços. 

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que  the  conferem os incisos I e 
II do parágrafo único do  art.  87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto nos  arts.  4°-A e 9° do 
Decreto n° 7.689. de 2 de março de 2012, nos  arts.  1° e 7° do Decreto n° 8.540. de 9 de outubro de 2015, e 
no  art.  4° do Decreto n° 8.541, de 13 de outubro de 2015, resolve:  

Art.  1° Fica suspensa, a partir da publicação desta Portaria, a realização de novas contrataçóes 
relacionadas: 

I - a aquisição de imóveis; 

II - a locação de imóveis:  

III  - a aquisição de veículos de representação e de serviços comuns, conforme disposto nos  arts.  
3° e 4° do Decreto n° 9.287, de 15 de fevereiro de 2018; 

IV - a locação de veículos: 

V - a locação de máquinas e equipamentos; 

VI - ao fornecimento de jornais e revistas em meio impresso; e 

VII - aos serviços de ascensorista. 

5 1° Não se aplica a suspensão prevista no caput quando se tratar de: 

I - imóveis destinados à reforma agrária e aqueles administrados pelo Ministério da Defesa ou 

pelos Comandos da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica: 

II - prorrogação contratual e/ou substituição contratual,  ern  relação aos incisos H, IV e V do 

caput: e 

III  - despesas relacionadas a censo demográfico ou agropecuário e a ações de defesa civil. 

5 2° Considerando os aspectos de relevância e urgência, excepcionalidades pontuais, quanto às 

suspensões previstas nos incisos IV e V do caput, poderão ser autorizadas por ato fundamentado da 

autoridade  maxima  do órgão, permitida a subdelegação.  

Art.  2° Os órgãos e entidades, excepcionalmente, poderão solicitar autorização específica para 

realizarem a aquisição ou locação de imóveis e a aquisição de veículos, sem prejuízo do disposto no 51° do  

art.  1°. 

5 1° As solicitações deverão ser encaminhadas pela Secretaria-Executiva do respectivo 

Ministério interessado à Secretaria-Executiva do Ministério da Economia para análise, acompanhadas de 

justificativas fundamentadas quanto à projeção de gasto até o término do exercício e dos aspectos de 

economicidade, relevância e urgência, até o dia 30 de novembro de cada ano. 

5 2°  Com vistas a subsidiar a análise, o Ministério da Economia poderá solicitar informações 

comptementaves aos órgãos requerentes. 

5 3° Os pleitos que envolverem dúvidas de natureza jurídica deverão ser acompanhados de 

manifestação da unidade de assessoramento jurídico do árgão ou entidade solicitante. 

5 4° Caberá ao Ministro de Estado da Economia autorizar as contratações de que trata o caput. 
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Art. 3° Fica vedada a realização de despesa para contratação, prorrogação contr 

substituição contratual relativas a sistemas informatizados de controle e movimentação de 

administrativos eletrônicos diferente daquele disponibilizado pelo Ministério da Economia.  

Art  4° Fica revogada a Portaria n° 17, de 7 de fevereiro de 2018,  

Art.  5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PAULO GUEDES 
Republicada por ter saído com incorreção do original publicado no Diário Oficial da União de 23 

de abril de 2019, Seção 1, Página 103. 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
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PORTARIA  NIL)  534, DE 2 DE JUNHO DE 2020 

Dispõe sobre instâncias de governança para 
celebração ou prorrogação de contratos, no âmbito 
do Exército Brasileiro. 

O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o  art.  42  da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, o inciso XIV do  art.  20 do anexo I do Decreto nº 5.751, de 
12 de abril de 2006, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, a Portaria nº 2.046 GM/MD, de 
7 de maio de 2019 e a Portaria Normativa nº 14 GM/MD, de 11 de fevereiro de 2020, resolve:  

Art.  1º Ficam estabelecidos os procedimentos, no âmbito do Comando do Exército, acerca 
dos atos referentes à autorização de novos contratos administrativos e à prorrogação de contratos em 
vigor, relativos à atividade de custeio.  

Art.  2º Os limites e restrições nesta Portaria não se aplicam: 

I - aos créditos extraordinários abertos e reabertos no exercício corrente; e 

II - às despesas financiadas com recursos de instrumentos de parceria (termo de execução 
descentralizada e convênios de receita). 

Parágrafo único. Os instrumentos de parceria firmados para execução direta de obras e 
serviços pelo Exército Brasileiro pressupõem a autorização dos respectivos concedentes para a realização 
de contratações necessárias à sua realização, independente de novas autorizações pontuais, desde que 
respectivos processos administrativos contenham informações relativas ao instrumento de parceria e à 
origem dos recursos.  

Art.  32  É de competência do Comandante do Exército a autorização para celebrar novos 
contratos administrativos ou a prorrogação dos contratos em vigor, com valores iguais ou superiores a 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).  

Art.  42  Subdelegar competências para autorizar a elaboração de novos contratos 
administrativos ou a prorrogação dos contratos em vigor, vedada a subdelegação. 

§ 12  Para os contratos com valores inferiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e 
iguais ou superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), às seguintes autoridades: 

I - Chefe do Gabinete do Comandante do Exército, Secretário-Geral do Exército e Chefe do 

Centro de Inteligência do Exército; 

II - Chefe do Estado-Maior do Exército; 

Ill - chefes e comandantes dos órgãos de direção setorial e operacional; 

IV - comandantes militares de área; 
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V - comandantes de divisão de exército; 

VI - comandantes de região militar; 

VII - oficiais-generais comandantes de Estabelecimento de Ensino, comandantes de 
brigada, artilharia divisionária, grupamento de engenharia, grupamento logístico, Base de Apoio Logístico 
do Exército, Comando de Aviação do Exército, Comando de Operações Especiais, Comando de Artilharia 
do Exército e Centro de Comunicações e Guerra Eletrônica do Exército; 

VIII - Diretor-Presidente da Indústria de Material Bélico; e 

IX - Presidente da Fundação Osório. 

§ 2º Aos Ordenadores de Despesa das organizações militares para os contratos com 
valores inferiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

§ 39  No caso de prorrogação contratual, a autoridade responsável pela autorização será 
definida de acordo com o valor constante no termo aditivo, observados os valores de alçada de que 
tratam os parágrafos 1º e 2º deste artigo. 

§ 49 No âmbito dos comandos militares de área, a autorização de que trata o § 1º deverá 
ser encaminhada ao órgão enquadrante.  

Art.  52  Sem prejuízo ao que dispõe o  art.  52  do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, a celebração de contratos de locação de imóveis e a prorrogação de contratos de locação de 
imóveis em vigor, com valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) por mês, deverá ser 
autorizada também pelo Comandante do Exército, vedada a delegação de competência. 

§ 12 Poderão ser autorizadas excepcionalmente, considerando aspectos de relevância e 
urgência e por ato fundamentado, novas locações de veículos, máquinas e equipamentos, suspensas por 
força da Portaria do Ministro da Economia nº 179, de 22 de abril de 2019: 

I - pelo Comandante do Exército para os valores indicados no caput; e 

II - pelas autoridades arroladas no § 1º do  art.  42  desta Portaria, para locações com valores 

inferiores ao fixado no caput. 

§ 22 Devem ser observadas, para novas locações de veículos, máquinas e equipamentos, o 

disposto no inciso II do  art.  22, da presente Portaria. 

Art.  6º Fica revogada a Portaria do Comandante do Exército nº 1.603, de 25 de setembro  

de 2018. 

Art.  72  Esta Portaria entra em vigor em 1º de julho de 2020. 

28- Boletim do Exército n 2  24, de 10 de junho de 2020. 
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Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 10.193,  DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Estabelece lirnites e instâncias de governança para a 
contratação de bens e serviços e para a realização de 
gastos  corn  diárias e passagens no âmbito do Poder 
Executivo federal 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o  art.  84, caput, inciso VI, alínea "a", 
da Constituição, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Objeto e âmbito de aplicação  

Art.  1° Este Decreto estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e 
para a realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. O disposto neste Decreto: 

I - aplica-se aos órgãos, às entidades e aos fundos do Poder Executivo federal integrantes dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social; e 

II - não se aplica às agências reguladoras, definidas pela Lei n°13.848.  de 25 de  junho de 2019.  

Art.  2° 0 Ministro de Estado da Economia poderá: 

I - estabelecer anualmente os limites e os critérios da despesa anual a ser empenhada com a contratação de 
bens e serviços e a concessão de diárias e passagens; e 

II - alterar ou atualizar os valores estabelecidos neste Decreto. 

CAPÍTULO II 

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

Atividades de custeio  

Art.  3° A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos administrativos em vigor 
relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente 
subordinado ao Presidente da Republica. 

§ 1° Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada às 
seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2°: 

I - titulares de cargos de natureza especial; 

II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e 

Ill - dirigentes máximos das entidades vinculadas. 
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§ 2° Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a  comp  hciMte que 
trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento, orçamento e,.achinistrà, 
ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos do disposto no § 3°. 

§ 3° Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a competência de 
que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades 
administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação. 

CAPÍTULO  III  

DOS CONTRATOS DE IMÓVEIS 

Contratos para aquisição, locação, nova construção ou ampliação de imóvel  

Art.  4° Nos contratos para aquisição, locação, nova construção ou ampliação de imóvel, a área útil para o 
trabalho individual a ser utilizada por servidor, empregado, militar ou terceirizado que exerça suas atividades no 
imóvel será estabelecida em ato da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União da Secretaria 
Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados do Ministério da Economia. 

§ 1° 0 disposto no caput se aplica à hipótese de utilização do imóvel por mais de um órgão ou entidade. 

§ 2° Para aquisição ou locação de imóvel será considerada a natureza da atividade exercida pelo órgão ou 
pela entidade, cujas necessidades de instalação e de localização devem condicionar a escolha. 

Contratos de locação  

Art.  5° A celebração de contratos de locação de imóvel e a prorrogação dos contratos de locação em vigor, 
com valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) por mês, serão autorizadas por ato do Ministro de Estado, 
do titular de cargos de natureza especial ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República, 
vedada a delegação de competência.  

Art.  6° Os procedimentos de seleção de imóveis para locação serão estabelecidos em ato do Secretário de 
Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 

CAPÍTULO IV 

DA CONCESSÃO DE DIÁRIAS E PASSAGENS 

Concessão  

Art.  7° A concessão de diárias e passagens aos servidores, aos militares, aos empregados públicos ou aos 
colaboradores eventuais será autorizada pelo Ministro de Estado ou pelo titular de órgão diretamente subordinado ao 
Presidente da República, permitida a delegação: 

I - aos titulares de cargos de natureza especial; 

II - aos dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado;  

III  - aos dirigentes máximos das entidades vinculadas; 

IV - aos titulares de cargo em comissão ou função de confiança de nível igual ou superior a 5 do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores - DAS; 

V - aos chefes de gabinete dos titulares de cargos de natureza especial; e 

VI - aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades. 

Autorizações excepcionais  

Art.  8°  Os Ministros de Estado e os titulares dos órgãos diretamente subordinados ao Presidente da República 
autorizarão despesas com diárias e passagens de servidores, de militares, de empregados públicos e de 

colaboradores eventuais nas hipóteses de deslocamentos: 
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- por óeríodo superior a cinco dias contínuos; 

II - em quantidade superior a trinta diárias intercaladas por pessoa no ano; 

Ill - de mais de cinco pessoas para o mesmo evento; 

IV - que envolvam o pagamento de diárias nos finais de semana; 

V - com prazo de antecedência inferior a quinze dias da data de partida; e 

VI - para o exterior com ônus. 

Parágrafo único. A competência de que trata o caput poderá ser delegada aos dirigentes indicados nos incisos 
I a V do caput do  art.  7°, vedada a subdelegação.  

Art.  9° As autorizações para despesas com diárias e passagens poderão ser confidencialmente, quando 
envolverem operações policiais, de fiscalização ou atividades de caráter sigiloso, garantido o levantamento do sigilo 
após o encerramento da operação ou do deslocamento. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  10. O Ministério da Economia poderá editar normas complementares para o cumprimento do disposto 
neste Decreto.  

Art.  10-A. No âmbito do Banco Central do Brasil, as autorizações de que tratam os  art.  3°,  art.  7° e  art.  8° serão 
concedidas conforme estabelecido em seu regimento interno. 	(Incluído  pelo Decreto n° 10.789 de 2021) 

Revogação  

Art.  11. Ficam revogados: 

I - o Decreto  rip  7.689,  de 2 de março de 2012; 

II - o Decreta n°7.930.  de 18 de fevereiro de 2013;  

III  - o Decreto n° 8.056,  de 25 de  julho de 2013; 

IV - o Decreto n°8.755.  de 10 de maio de 2016: 

V - o  art.  5° do Decreto n° 9.046,  de 5 de maio de 2017; 

VI - o Decreto n° 9.189, de 1' de novembro de 2017; 

VII - o  art.  3' e o  art.  50  do Decreto n° 9.533,  de 17 de outubro de 2018; 

VIII - o Decreto n° 9.712.  de 21 de fevereiro de 2019; e 

IX - o  art.  6° do Decreto n° 9.786,  de 8 de maio de 2019.  

Vigência  

Art.  12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de dezembro de 2019; 198° da Independência e 131° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.12.2019 
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FOLHA N°4  

RUBRICA  ti) '  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

ia BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM ATIVIDADE DE CUSTEIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nr 25/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 64307.007979/2022-07 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
TIPO: MENOR PREÇO POR GRUPO 

Declaro que a aquisição de materiais para manutenção de portas de vidro e películas com instalação, conforme 
condições, quantidades, exigências e estimativas para a  la  Brigada de Infantaria de Selva e as Organizações 
Militares participantes enquadra-se em Atividade de Custeio conforme preconiza o Decreto n° 10.193, de 27 de 
Dezembro de 2019 e a Portaria 179, de 22 de abril de 2019, to logo, o Decreto n° 8.540, de 09 de outubro de 
2015, que estabelece medidas de racionalização de gasto público, cabendo no presente processo. 

Quartel-General em Boa Vista, RR, 01 de julho de 2022. 

RENATO CUNHA MELLO — TC 
Ordenador de Despesas Substituto do Cmdo da  l a  Bda Inf Si 





(Continuação do Boi Esp I" Bda Nr 1. de 14/04/2022, do(a) 1 Bda Inf SI) 

(Transcrito do Boletim do Exército  re'  13, de I" de abril de 2022.)  

Gen  Bda Cav MARCELO LORENZINI ZUCCO 

Em consequência, o Aj 0/1" Bda Inf Si e os demais interessados adotem as providências decorrentes de 
acordo com a legislação vigente. 

2) ASSUNÇÃO DO COMANDO 

Conforme publicado no Boletim do Exército n" 13, de  la  de abril de 2022, e autorizado pelo Exmo Sr 
Comandante Militar da Amazônia, recebi o Comando da 1" Brigada de Infantaria de Selva — "Brigada 
Lobo D'Almada", e o Comando da Guarnição de Boa Vista-RR do Sr  Gen  Bda ADRIANO 
FRUCTUOSO DA COSTA, em solenidade realizada nesta data, no  patio  de formaturas  "Gen  
RODRIGO OCTAVIO". 

Oca Bda Cav MARCELO LORENZINI ZUCCO 

Em consequência: 
mantenho em vigor as ordens, orientações e instruções vigentes na lu Bda Inf SI; e 

- o Aj G/1" Bda Inf Si e os demais interessados adotem as providências decorrentes de acordo  coin  a 
legislação vigente. 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

a. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

Ordenador de Despesas 

Delego ao CeI ADRIANO MARTINS SOUZA a competência para exercer a funçãO de Ordenador de 
DeSpeas de Orçamento, Finanças e Patrimônio, e ao Maj FILIPE GELELETE BANDEIRA 
ANTUNES para exercer a função de Ordenador de Despesas de Pagamento desta UA, conforme o §10  
do  art.  4" das Normas para Delegação de Competência da Função de Ordenador de Despesas no Âmbito 
do Exército (EBIO-N-08.006), 1a Edição, 2020, aprovadas por meio da  Port  n° 744-Cmt  Ex,  de 29 JUL 
20.  

Gen  Bda Cav MARCELO LORENZINI ZUCCO 
Ce) mi ADRIANO MARTINS SOUZA 
Maj  Lag  FILIPE GELELETE BANDEIRA ANTUNES 

Em consequência, o OD/1" Bda Inf SI, o  Ch Div  Pes/1" Bda Inf Si. o Aj  GIP  Bda Inf Si e os demais 
interessados adotem as providências decorrentes de acordo com á legislação Vigente. 

b. PROGRAMA EXCELÊNCIA GER.ENCIAL DO EXERCITO BRASILEIRO  (PEG-EB) 

Recebimento do Plano de Gestão 

1
- De acordo com o Memento para a Elaboração do Planejamento Estratégico Organizacional, da 

I Assessoria Especial do Gabinete do Comandante do Exército, recebo, nesta  data, o Piano de Gestão do 1  

J-4,1 



_ 

• ! 



1(Continuação do Bi Nr 122, de 04/07/2022, do(a) 1' Bda Inf SI) 

1 j. COMISSÀO DE DESCARGA DE MATERIAL 

NOMEAÇÃO 

  

j
ia

tij‘
P  

Pne n" 946  

Nomeada para compor a Comissão de Descarga de Material do Posto Médico de Guarnição de Boa 
Vista, de 1" JUL 22 a 30  SET  22, de acordo  coin  o  art.  81 do Regulamento de Administração do 
Exército, aprovado por meio da  Port  n" I.555-Cmt  Ex,  de 9 JUL 21. 

- 1"  Ten OTT SARAH  MOTA NASCIMENTO 
(Presidente) 
- 1"  Ten  ODT LARISSA LIMA ARAÚJO MENDES 
(Membro) 
- 1"  Ten OTT  RENATA BRAGANÇA ALVES DA COSTA 
(Membro) 

Em consequência, a  Ch  PIVIGu  BY,  o Fisc Adm, os integrantes da comissão e demais interessados 
tornem conhecimento e as providências decorrentes de acordo com a legislação vigente. 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

a. CADASTRO DE CONFORMADOR.ES, APROVADORES E OPERADORES SIPEO 

Cadastramento 

Conforme solicitado no DIEx n" 202-4' Seçào/DPGONCh DGP - CIRCULAR, de 5 de abril de 2022, 
nomeio os militares a seguir, para as ftinções de APROVADOR SUBSTITUTO do sistema:' 

APROVADOR SUBSTITUTO (1" Bda Inf SI): TC RENATO CUNHA MELLO.'  

Ten  Cel C:av RENATO CUNHA MELLO  

Ern  consequência, 01)11° Bda Inf SI, o Fisc AdmIla Bda Inf SI, o  Ch Set  Fin/la Bda Inf SI e os demais 
interessados adotem as providências decorrentes de acordo com a legislação vigente. 

b. PRESTADOR DE TAREFA POR TEMPO CERTO (PTTC) 

FERIAS PARCELADAS - Concessão 

Concedidos 15 (quinze) dias de ferias referentes à I." parcela relativas ao período aquisitivo de JUL 21 
a  JUN  22 , conforme a alínea "a" do inciso  III  do  art.  17 das Instruções Reguladoras para a prestação de 
tarefa por tempo certo por militares inativos (E830-IR-50.001), a contar de 4 JUL 22, devendo 
apresentar-se pronto para o serviço em 19 JUL 22_ 

2'  Ten  RE PTTC CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA 

Em consequência, o Aj 0/1° Bda I.nf SI e os demais interessados adotem as providências decorrentes de 
acordo com a legislação vigente. 

c. AJUDA. DE CUSTO, DIÁRIAS E INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE DE BAGAGEM E 

PASSAGENS 



- \ 

--, 



(Continuação do 81 Nr 122, de 04/07/2022, do(a) I" Bda InfS1) 	 A 
, 

Despacho do Ordenador de Despesas Substituto 	 \ ilki.y, 

- Autorizado o pagamento de Indenização de Passagem e Transporte de Bagagem ao 	en  R2 
.1EFERSON DA SILVA SOARES, do 10" GAC SI, por ocasião de Licenciamento, conforme solicitado 
por meio do Processo n" 182-STA/2022. 

- Autorizado o pagamento de Complemento de Indenização de Passagem ao S  Ten  FRANCILTON  
GOES  MORAIS, da Cia Cila Bda Inf Si, por ocasião de Transferência por Necessidade do Serviço,  
con  forme solicitado por meio do Processo n" 189-STA12022. 

- Autorizado o pagamento de Ajuda de Custo e indenização de Passagem ao  Asp OF  THIAGO 
FERREIRA PIMENTEL, do 1" B  Log  SI, por ocasião da matricula no Estágio Setorial de Gestão da 
Manutenção  Of  QMB - 2022, conforme solicitado por mcio do Processo  re  188-STA/2022. 

- Autorizado o pagamento de Diferença  dc  Ajuda de Custo e Transporte de Bagagem ao 1'  Ten  HUGO 
DIAS PEREIRA. do 1" B  Log  SI, por ocasião da matrícula no Curso de Formação de Oficial do Quadro 
Complementar, conforme solicitado por meio do Processo n° 167-STA/2022. 

Em consequência, autorizo o pagamento. 

d. NOMEAÇÃO DE PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Nomeação 

- A pedido do OD/la  Bda In(' SI, nomeio os militares a seguir relacionados  wino  pregoeiro e equipe de 
apoio ao Pregão Eletrônico SRP Nr 36/2022-Cindo I" Bda Inf S1, com fulcro no inciso I do  art.  13 e no 
§2" do inciso II do  art.  16,  ludo  do Decreto n" 10.024, de 20  SET  19: 

FUNÇÃO GRADUAÇÃO NOME COMPLETO 
Pregoeiro 3'  Sgt  JORGE LUIZ DOS SANTOS VESTENA 
Equipe de apoio 30  Sgt  ERIVELTON DE PAULA MOURA BEATRIZ  

Ern  consequência: 
- O Pregoeiro e Equipe de Apoio providenciem a documentação necessária às fases do PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nr 36/2022 — Cmdo  la  Bda Inf Si, cujo objeto é o Registro de preços de para 
contratação de Pessoa Jurídica Especializada na Prestação de Serviço de Recarga de Extintores para 
atender o comando da 	la  Brigada de Infantaria de Selva e organizações militares vinculadas 
administrativamente; e 
- o Fise Adm. o Chefe do Setor de . Licitações, os militares nomeados e os demais interessados tomem 

conhecimento e as providências decorrentes; de acordo  corn  a legislação vigente. 

- A pedido do OD/1" Bda Inf Si, nomeio os  militates  a seguir relacionados como pregoeiro e equipe. de  
apoio ao Pregão Eletrônico SRP .Nr 25/2022:Cmdo P'Bda Inf SI -corn  fulcro no inciso I do  art..  13 e no 

20 do inciso 11 do  an.  16, tudo do Decreto a' 10,024, de 20  SET  19: 

FUNÇÃO 	

G  RAE)
.U Aç1V4) 	

1 NOME COMPLETO 

Pregoeiro 	

3 	

ERIVELTON DE PAULA MOURA BEATRIZ 

S  Equipe de apoio 	Sgtgi 
3: 	

JORGE LUIZ DOS SANTOS VESTENA 

Em consequência: 	 _ 	 _ 	 





(Continuação  do RI Nr 122, de 04/07/2022, do(a).1" Bda WSJ) 

- O Pregoeiro e a Equipe de Apoio providenciem a documentação necessária a fas h 
ELETRÔNICO SRP Nr 25/2022 — Cindo Bda  tiff  SI, cujo objeto é o Registro de preços para Futura e 
eventual aquisição de materiais para manutenção de portas de vidro e películas  coin  instalação, a fim de 
atender as necessidades do Comando da 1 Brigada de Infantaria de Selva e Organizações Militares 
Vinculadas Administrativamente; e 
- o l'isc Adm. o Chefe do Setor de Licitações, os militares nomeados e os demais interessados tomem 

conhecimento e as providências decorrentes de acordo  coin  a legislação vigente. 

e. PROPOSTA DE CONCESSÀO DE PASSAGENS E DIÁRIAS 

Autorização para aquisição de passagens epagamento de diárias 

1) Proposta de Concessão de Diárias e Passagens:.  

SC:DP: 024828/22 TC VANDERSON MOTA DE ALMEIDA (Cindo I' Bda Inf SI) 
SCDP: 024831/22  Mai  DANILO FRANÇA DE OLIVEIRA (Crido 1' Bda Inf SI) 
1) Sobre o Evento/descrição do motivo da viagem: 
- Evento: Participar do Planejamento Operacional RUBI 
- Roteiro da viagem: Boa Vista-RR/Manaus-AM (10 JUL 23) / Manaus-AM/Boa Vista-RR. (23 JUL 23) 

BI/Deslocamento: Boi Adm Rio n°33 de 30 de junho de 2022 
- Quantidade de cidades previstas na missão 1 
- Quantidade de dias previstos na missão: 14 

Evento/Início: 110800  Jul  22 
Evento/Término: 221300  Jul  22 

2) Justificativas: 
- viagem que inclua final de semana, feriado ou iniciada na sexta-feira: Atender cronograma da atividade 
- viagem urgente: Solicitação realizada em 01 JUL 22 
- justificativa  nor  trecho: Não é o caso. 
3) Diárias: 
- o militar ficará alojado em  OM  ou em pousada sem  emus:  
( 	Sim ( X ) Não ) Em parte da viagem 
- o militar utilizará veiculo oficial: 

I Sim ( X ) Não ( )  Ern  parte da viagem 
Faz jus ao adicional de deslocamento: 

( X ) Sitn ( ) Não 
4) Recursos da Viagem; 

Passagens nacionais: 2022NC010922 
- Diárias nacionais: 2022NC010909 
Na qualidade de Ordenador de Despesas, autorizo a aquisição das passagens e o pagamento das diárias. 
RENATO CUNHA MELLO — TC  
OD  Substituto Cindo P Bcla Inf SI  

Ten  Cel Inf  'ANDERSON  MOTA DE ALMEIDA 
Maj Inf DANILO FRANÇA DE OLIVEIRA 

Em consequência: 
- o  Ch  STA/1" Bda  id  Si providencie a requisição de transporte; 
- o  Ch Div  Pe/t" Bda Inf Si. o  Ch Div  Admita  Bda Inf Si e os demais interessados adotem as 
providências decorrentes de acordo com a legislação vigente. 

1. PASSAGEM DE CARGO E ENCARGOS 



-,. 
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CERTIFICADO 

A Escola Nacional de Administração Pública Enap certifica que ERIVELTON 
DE PAULA MOURA 'BEATRIZ concluiu o curso Formação de Pregoeiros - 

Teoria (Turma JAN/2022)  corn  início  ern  07/01/2022 e  corn  carga-horária de 20 
horas. 

 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administração Pública - Enap 
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HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Nome: 
	

Curso: 
Erivelton de Paula Moura Beatriz 

	
Formação de Pregoeiros - Teoria 

Dísponibilidade: 
	

Carga Horária: 
	

Nota Final: 
07/01/2022 a 27/01/2022 

	
20 horas 
	

82.67 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Modulo Conceitos Fundamentais. 
Modulo H - Fases do Pregão Eletrônico. 
Módulo Ill - Pregão Eletrônico - Operação parte 'I 
Modulo IV - Pregão Eletrônico - Operação parte 2 

            

           

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código 7IEe6048190f171. 

Este certificado foi gerado em 07/01/2022 às 12:01 horas. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, 
informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço httpsliwww,escolavirtual_,gov br. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
mínimos para aprovação antecipadamente. 

          

          

          

          

           

            





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

P BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

MINUTA DE EDITAL 
PREGÃO N° 25/2022 

(Processo Administrativo n.° 64307.007979/2022-07) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva, por 
meio da Seção de Licitações, sediada Avenida Marquês de Pombal, Quadra 01, s/n, Bairro Treze de Setembro, 
Boa Vista-RR, CEP 69.308-515, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por grupo, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho 
de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do 
Decreto n°7.892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP n°01, de 19 de janeiro de 2010, da 
Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n°8.538, de 06 de outubro de 2015, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 
Edital. 

Data da sessão: 

Horário: 
Local: Portal de Compras do Governo Federal— https://www.gov.br/comciras/pt-br  
Critério de Julgamento: menor preço por grupo 

I. 	DO OBJETO 

	

1.1. 	0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 
materiais para manutenção de portas de vidro e películas com instalação, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

	

1.2. 	A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante 
do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos for de seu interesse, 
devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

	

1.3. 	0 critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

	

1.4. 	O contrato terá vigência pelo período de 12 meses, conforme artigo 57, §1°, da Lei n° 8.666/93. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

	

2.1. 	As regras referentes ao órgão gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. 	O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
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3.2. 	0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítiohttps://www.gov.br/compras/pt-br/por  meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira— ICP - Brasil. 

	

3.3. 	0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 

	

3.4. 	0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume COITIO firtries e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluindo a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

	

3.5. 	É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

	

3.5.1. 	A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. 	DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

	

4.1. 	Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no  art.  9° da IN SEGES/MP n°3, de 2018. 

	

4.1.1. 	Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

	

4.1.2. 	Para os grupos 01, 02, 07 e 12, a participação é exclusiva as microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do  art.  48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

	

4.1.3. 	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

	

4.2. 	Não poderão participar desta licitação os interessados: 

	

4.2.1. 	proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

	

4.2.2. 	que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

	

4.2.3. 	estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

	

4.2.4. 	que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei no 8.666, de 1993; 

	

4.2.5. 	que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 

	

4.2.6. 	entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

	

4.2.7. 	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário; 

	

4.3. 	Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de 
coordenação e supervisão do objeto contratual, e desde que a execução ocorra obrigatoriamente pelos 
cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.  
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4.3.1. 	Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem 
ao disposto no  art.  34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007. 

	

4.4. 	Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

	

4.4.1. 	que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 

	

4.4.1.1. 	nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

	

4.4.1.2. 	nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

	

4.4.2. 	que está ciente e concorda  corn  as condições contidas no Edital e seus anexos; 

	

4.4.3. 	que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

	

4.4.4. 	que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

	

4.4.5. 	que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

	

4.4.6. 	que a proposta foi elaborada de forma independente; 

	

4.4.7. 	que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  5° da 
Constituição Federal; 

	

4.4.8. 	que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento dereserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 

8.213, de 24 de julho de1991. 

	

4.5. 	A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. 	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

	

5.1. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

	

5.2. 	0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

	

5.3. 	Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

	

5.4. 	As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, § 1° 

da  LC  n° 123, de 2006. 
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5.5. 	Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a s 	iêa 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da moi r de k 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

	

5.6. 	Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

	

5.7. 	Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

	

5.8. 	Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

	

6.1. 	0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

	

6.1.1. 	Valor unitário; 

	

6.1.2. 	Marca; 

	

6.1.3. 	Fabricante; 

	

6.1.4. 	Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

	

6.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

	

6.3. 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 

	

6.4. 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

	

6.5. 	O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

	

6.6. 	Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

	

6.6.1. 	O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do  art.  71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

	

7.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

	

7.2. 	0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisites estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 
ilegalidades ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 
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7.2.1. 	Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. 	A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. 	A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. 	0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. 	0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.5. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

7.5.1. 	0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo. 

7.6. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. 	O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
0,10 (dez centavos). 
7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.10 	A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
7.11 	Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.1 	Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

7.12 	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

7.12.1 	Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13 	Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 
7.14. 	Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  
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7.15. 	Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

	

7.16. 	No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

	

7.17. 	Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

	

7.18. 	0 critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

	

7.19. 	Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

	

7.20. 	Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, urna vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  
44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015. 

	

7.21. 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou o melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

	

7.22. 	A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

	

7.23. 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

	

7.24. 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

	

7.25. 	Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

	

7.26. 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto 
produzido: 

	

7.26.1. 	no pais; 

	

7.26.2. 	por empresas brasileiras; 

	

7.26.3. 	por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

	

7.26.4. 	por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

	

7.27. 	Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 

	

7.28. 	Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

	

7.28.1. 	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
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7.28.2. 	0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.28.3. 	É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.29. 	Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. 	DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  7° e no § 9° do  

art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 

8.2. 	0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no  art.  176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão 

do disposto no  art.  184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.3. 	Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. 	Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global, unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. 	Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.5. 	Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata; 
8.6. 	0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas), sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. 	É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo 
8.6.2. 	Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta, 

8.7. 	Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação.  
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8.7.1. 	Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

	

8.7.2. 	Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

	

8.7.3. 	No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

	

8.7.4. 	Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

	

8.7.5. 	Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, 
não gerando direito a ressarcimento. 

	

8.7.6. 	Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 

	

8.7.7. 	Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.8. 	Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.9. 	Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.10. 	Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.11. 	Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. 	DA HABILITAÇÃO 

9.1. 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.briceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade  adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 
TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDA0:0:);  

	

9.1.1. 	Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.  hr/) 
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9.2. 	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2.1. 	Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.2. 	A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 
9.2.3. 	0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3. 	Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
9.4. 	No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5. 	Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 
e trabalhista, à qualificação-econômico financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 
Normativa, SEGES/MP n°03, de 2018. 

9.5.1. 	O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

n° 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 
9.5.2. 	É dever do licitante, atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
9.5.3. 	0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme  art.  43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.6. 	Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
ein formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
9.7. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
9.8. 	Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.9. 	Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

9. 9. 1. 	Serão aceitos registros de CNP.1 de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.10. 	Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
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9.11. 	Habilitação jurídica: 

9.11.1. 	no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.11.2. 	Em se tratando de Microeinpreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCME1, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.11.3. 	No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIREL1: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 
9.11.4. 	inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde  tern  sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.11.5. 	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 
9.11.6. 	decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no  Pals;  
9.11.7. 	No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem corno o registro de que trata o  art.  107 
da Lei n°5.764, de 1971; 
9.11.8. 	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

	

9.12. 	Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.12.1. 	prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9. 12. 2. 	prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.12.3. 	prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.12.4. 	prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva  corn  efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943; 
9.12.5. 	prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9. 12. 6. 	prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa á atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.12.7. 	caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

	

9.13. 	Qualificação Econômico-Financeira. 

9.13.1. 	certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
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9.13.2. 	balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.13.2.1 	No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 

balanço patrimonial do último exercício financeiro.  (Art.  3° do Decreto n° 8.538, de 2015); 

9.13.2.2. 	no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
9.13.2.3. 	é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 
9.13.2.4. 	Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador; 

	

913.3. 	comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  

superiores a 1 ( um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

- 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

	

9.13.3.1. 	As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos  indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  
(LC),  deverão comprovar patrimônio líquido de 05% (cinco por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.14. 	Qualificação Técnica: 

	

9.14.1. 	Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 
e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

	

9.14.1.1. 	Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

9.14.1.1.1. 	Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 
atestados deverão dizer respeito à no mínimo de 01 (uma) unidade de 
material entregue referente ao item da proposta final. 

	

9.14.2. 	Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

	

9.14.3. 	Os documentos exigidos para a habilitação relacionados nos subitens acima, deverão 
ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema  

(upload),  no prazo de cinco dias úteis, após a solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  
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Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito 
o envio da documentação por meio do  e-mail  compras_brigadaggmail.com. 

	

9.15. 	Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 

complementar: 

9. 15. 1. 	A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de 
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  arts.  40, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764 de 1971; 

9.15.2. 	A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 
9. 15. 3. 	A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 
9.15.4. 	0 registro previsto na Lei n. 5.764/71,  art.  107; 

9. 15. 5. 	A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; e 

9.15.6. 	Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; c) 
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia; d) editais de 
convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 
cooperados que executarão o contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da 
sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
9.15.7. 	A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o  art.  112 da 
Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador. 

	

9.16. 	Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências: 

9.16.1. 	comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que 

deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no 
instrumento contratual, recebei.  e dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive 
receber notificação, intimação e citação; 
9. 16. 2. 	apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa 
consorciada; 
9.16.3. 	comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de 
cada consorciado, na forma estabelecida neste edital; 
9.16.4. 	demonstração, por parte do consórcio, pelo somatório dos valores de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis 
definidos neste edital, para fins de qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva 
participação; 
9.16.4.1. 	Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas 
empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-
financeira; 
9.16.5. 	responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, 
nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; 
9.16.6. 	obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por 
empresas brasileiras e estrangeiras; 

9.16.7. 	constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e 

9.16.8. 	proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio 

de mais de um consórcio ou isoladamente.  
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9.17. 	0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

	

9.18. 	A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital. 

	

9.18.1. 	A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

	

9.19. 	Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

	

9.20. 	A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

	

9.21. 	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para sua continuidade. 

	

9.22. 	Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

	

9.23. 	Nos itens não exclusivos a microernpresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

	

9.24. 	0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

	

9.24.1. 	Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 

	

9.25. 	Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10. 	DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

	

10.1. 	A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

	

10.1.1. 	ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
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10.1.2. 	conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

	

10.2. 	A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

	

10.3. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

	

10.4. 	Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso  (art.  50  da Lei n° 8.666/93). 

10.4.1. 	Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

	

10.5. 	A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 

	

10.6. 	A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 

	

10.7. 	As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

	

11.1. 	Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada corno microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no 
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

	

11.2. 	Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11. 2. 1. 	Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
11. 2. 2. 	A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
11.2.3. 	Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

	

11.3. 	0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

	

11.4. 	Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

	

12.1. 	A sessão pública poderá ser reaberta:  
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12. 1. 1. 	Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. 	Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, §1° da  LC  n° 123/2006, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

	

12.2. 	Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. 	A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat"), e-mail,  de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2. 	A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo  corn  os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

	

13.1. 	0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

	

13.2. 	Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
hornologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

	

14.1. 	Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. 	DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

	

15.1. 	Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, complementar à 
legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de Referência. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

	

16.1. 	Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 

	

16.2. 	Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

	

16.3. 	0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante 
o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

	

16.4. 	Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.4.1. 	Sera  incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 

do certame;  
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17. 	DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

	

17.1. 	Após a homologação da licitação,  ern  sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

	

17.2. 	0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

	

17.2.1. 	Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de 
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 
sistema de processo eletrônico. 

	

17.2.2. 	0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

	

17.3. 	0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

	

17.3.1. 	referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

	

17.3.2. 	a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

	

17.3.3. 	a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 
da mesma Lei. 

	

17.4. 	0 prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

	

17.5. 	Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no  art.  
29, da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do  art.  6°,  III,  da Lei n° 10.522, de 19 
de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

	

17.5.1. 	Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 
antes da contratação. 

	

17.5.2. 	Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

	

17.6. 	Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 
do contrato ou da ata de registro de preços. 

	

17.7. 	Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais corninações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a 

ata de registro de preços.  
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18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

	

18.1. 	As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

	

19.1. 	Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

	

20.1. 	As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

21. DO PAGAMENTO 

	

21.1. 	As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Editai. 

21.1.1 	É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento 
Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

	

22.1. 	Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que: 

22.1.1. 	não assinar o termo de contratou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
22.1.2. 	não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
22.1.3. 	apresentar documentação falsa; 
22.1.4. 	deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
22.1.5. 	ensejar o retardamento da execução do objeto; 
22.1.6. 	não mantiver a proposta; 
22.1.7. 	cometer fraude fiscal; 

22.1.8. 	comportar-se de modo inidôneo; 

	

22.2. 	As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

	

22.3. 	Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

	

22.4. 	0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

22.4.1. 	Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
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22.4.2. 	Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

	

22.4.3. 	Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

	

22.4.4. 	Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

22.4.4.1. 	A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas corno infração administrativa 
neste Edital. 

22.5. 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  corn  a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punicão ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
22.6. 	A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.7. 	Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização — PAR. 
22.8. 	A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas corno ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
22.9. 	0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal, resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

22.10. 	Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
22.11. 	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 
22.12. 	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
22.13. 	As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
22.14. 	As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

23. 	DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

23.1. 	Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bein classificado. 

23.2. 	A apresentação de novas propostas na - forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante melhor classificado. 

23.3. 	Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados-  segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 

fase competitiva. 
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23.4. 	Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

	

24.1. 	Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo  e-mail  
compras_brigada@hotmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Marquês 
de Pombal, Quadra 01, s/n, Bairro Treze de Setembro, Boa Vista-RR, CEP 69.308-515, seção licitações 
do Comando da  la  Bda Inf SI. 

	

24.3. 	Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 

	

24.4. 	Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

	

24.5. 	Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

	

24.6. 	0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do Edital e dos anexos. 

	

24.7. 	As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.7.1. 	A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

	

24.8. 	As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a Administração. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

	

25.1. 	Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

	

25.2. 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

	

25.3. 	Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília — DF. 

	

25.4. 	No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

	

25.5. 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

	

25.6. 	As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

	

25.7. 	Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
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25.8. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.9. 	O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do 

interesse público. 
25.10. 	Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

25.11. 	Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do Portal de Compras do 

Governo Federal — gov.br/compras,  e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Seção de Licitação do 

Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva, situado na Av. Marques de Pombal, S/N°, Bairro 13 de 
setembro, Setor Militar Marechal Rondon, CEP: 69.308-515, nos dias úteis, no horário das 09:30 horas às 

11:30 horas. 
25.12. 	Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 
25.12.2. ANEXO II — Minuta de Ata de Registro de Preços 

25.12.3. 	ANEXO  III  — Declaração de sustentabilidade ambiental 

Boa Vista, 01 de julho de 2022. 

RENATO CUNHA MELLO — TC 
Ordenador de Despesas Substituto do Cmdo da  la  Bda Inf Si 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO N° 25/2022 

(Processo Administrativo n° 64307.007979/2022-07) 

1, 	DO OBJETO 

1.1. Aquisição de materiais para manutenção de portas de vidro e películas com instalação, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas para a 1a  Brigada 
de Infantaria de Selva e as Organizações Militares participantes.  

GP  ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR MÉDIO VALOR TOTAL 
Dobradiça inferior brilhante para porta de vidro temperado com miolo em ferro fundido, 

UND 
R$ R$ 

1 medindo 150mm (largura) x 55mm (altura). 194 210,00 40.740,00 
01 Instalação de dobradiça inferior brilhante para porta de vidro temperado com miolo em ferro 

SV 
R$ R$ 

2 fundido, medindo 150mm (largura) x 55mm (altura). 196 115,00 22.540,00 
TOTAL DO GRUPO R$ 	 63.280,00 

Dobradiça superior brilhante com pino de I Omm de diâmetro e altura de 18mm, medindo 
UND 

R$ R$ 
3 50mm (altura) x 130mm (largura) para porta de vidro temperado. 207 210,00 43.470,00 

02 Instalação de dobradiça superior brilhante com pino de lOmm de diâmetro e altura de 18mm, 
SV 

R$ R$ 
4 medindo 50mm (altura) x 130mm (largura) para porta de vidro temperado. 281 115,00 32.315,00 

TOTAL DO GRUPO RS 	 75.785,00 
Mola de piso altamente adaptável adequada para todas as portas padrão de ação simples e 
dupla com largura de até 1100 mm, com sua força de fechamento individualmente regulada R$ R$ 

03 por meio de um parafuso de ajuste. Fabricação certificada pela  ISO  9001.  Ref.:  Mola dorma 
UND 

1.403,33 246.986,67 
bts 75. 176 
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Instalação de mola de piso altamente adaptável adequada para todas as portas padrão de ação 
simples e dupla com largura de até 1100 mm, com sua força de fechamento individualmente 
regulada por meio de um parafuso de ajuste. Fabricação certificada pela  ISO  9001.  Ref.:  Mola 
dorma bts 75. 

SV 

176 

R$ 
313,33 

R$ 
55.146,67 

TOTAL DO GRUPO RS 	 302.132,16 

04 
7 

Mola hidráulica de piso para portas de vidro temperado de aproximadamente 1 100 x 2100 mm 
e peso de até 123 Kg.  Ref.:  Mola soprano p 330. 

UND 
181 

R$ 
1.923,33 

R$ 
348.123,33 

8 
Instalação de mola hidráulica de piso para portas de vidro temperado de aproximadamente 
1100 x 2100 mm e peso de até 123 Kg.  Ref.:  Mola soprano p330. 

SV 
174 

R$ 
313,33 

R$ 
54.520,00 

TOTAL DO GRUPO R$ 	 402.642,15 

05 
9 Fechadura para porta de vidro temperado 10mm, com contra-fechadura e espelho. 

UND 
192 

R$ 
413,33 

R$ 
79.360,00 

10 
Instalação de fechadura para porta de vidro temperado 10mm, com contra-fechadura e 
espelho. 

SV 
182 

R$ 
118,33 

R$ 
21.536,67 _ 

TOTAL DO GRUPO R$ 	 102.078,72 

06 
11 Puxador cromado de 30cm para porta de vidro temperado 10mm (parte interna e externa). 

UND 
186 

R$ 
570,00 

R$ 
106.020,00 

1 9  
Instalação de puxador cromado de 30cm para porta de vidro temperado 10mm (parte interna e 
externa). 

SV 
186 

R$ 
150,00 

R$ 
27.900,00 

TOTAL DO GRUPO R$ 	 133.920,00 

07 
13 Trinco com miolo em ferro fundido para porta de vidro temperado 10mm. 

UND 
202 

R$ 
118,33 

R$ 
23.903,33 

- 

14 Instalação de trinco  corn  miolo em ferro fundido para porta de vidro temperado 10mm. 
SV 

172 
R$ 

150,00 
R$ 

25.800,00 
TOTAL DO GRUPO R$ 	 49.702,66 

08 
15 

Vidro temperado. espessura: 	10 mm, cor: incolor, transmitãncia: transparente, aplicação: 
portas, janelas, divisórias 

m2 
660 

R$ 
1.191,67 

R$ 
786.500,00 

16 
Serviço de montagem e desmontagem de vidro temperado de 10mm. (portas, janelas, batentes, 
portais e afins). 

SV 
400 

R$ 
380,00 

R$ 
152.000,00 

TOTAL DO GRUPO R$ 	 938.502,20 

09 

17 
Vidro temperado, espessura: 	10 mm, cor: incolor, transmitância: transparente, aplicação: 
portas, janelas, divisórias 

M2 
630 

R$ 
1.380,00 

R$ 
869.400,00 

18 

Instalação de vidros temperados fixos 0,90 x 2,10 (espessura: 10 mm / quantidade de folhas: 1 
/ transparência: transparente / planicidade: plano / coloração: incolor ou fume' (de acordo com 
a necessidade do requisitante) / acabamento da superfície: liso / com fechadura, puxadores, 
dobradiças ferragens cromadas / normas técnicas aplicáveis: ABNT NBR 7199, ABNT NBR 
14698 / considerar um pé-direito máximo de 2.800 mm / referência: Vitral ou similar) 

SV 

660 

R$ 
383,33 

R$ 
253.000,00 
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TOTAL DO GRUPO R$ 	 1.122.397,80 

10 
19  

Persiana tipo cortina, material: poliéster, largura: 2 m, altura: 	1,70 m, cor: bege claro, tipo: 
blackout,  largura lâmina: 89 mm 

1\42  
950 

R$ 
453,33 

R$ 
430.666,67 

20 

Instalação de persiana tipo cortina, material poliéster, cor a ser definida pelo requisitante 
conforme catálogo de cores do fornecedor, tipo  blackout,  largura lâmina 89 mm, (incluindo 
parafusos, buchas e afins) 

SV 
800 

R$ 
213 ,33 

R$ 
170.666,67 

TOTAL DO GRUPO R$ 	 601.327,50 

11 
21 

Fornecimento de filmes para controle solar (luz visível transmitida: 13% a 17% / luz visível 
refletida interior: 11% a 15%! luz visível refletida exterior: 36% a 40% / valor U: 0,92 a 0,98 
/ proteção mínima de raios ultravioletas: 99% / coeficiente máximo de ganho de calor solar: 
0,3 / total mínimo de energia solar rejeitada: 71% / redução mínima de calor solar: 66% /  
redução de perda de calor: 4% a 11% / redução mínima de ofuscamento: 83%! considerar um 
pé-direito máximo de 2.800 mm / referência: LLumar DR15SRCDF, 3M  Night Vision  15 ou 
similar). 

Nip  

1160 

R$ 
216,67 

R$ 
251.333,33 

22 

Instalação de filmes para controle solar (luz visível transmitida: 	13% a 17% / luz visível 
refletida interior: 11% a 15%! luz visível refletida exterior: 36% a 40%! valor U: 0,92 a 0,98 
/ proteção mínima de raios ultravioletas: 99% / coeficiente máximo de ganho de calor solar: 
0,3 / total mínimo de energia solar rejeitada: 71% / redução mínima de calor solar: 66% / 
redução de perda de calor: 4% a 11% / redução mínima de ofuscamento: 83% / considerar um 
pé-direito máximo de 2.800 mm / referência: LLumar DR15SRCDF, 3M  Night Vision  15 ou 
similar). 

SV 

1260 

R$ 
71,67 

R$ 
90.300,00 

TOTAL DO GRUPO R$ 	 341.061,40 
VALOR TOTAL RS 4.132.829,59 
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1.2. 	0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura da ata 
improrrogável na forma do  art.  57, § 10, da Lei n° 8.666/93. 

	

1.3. 	Qualquer divergência que haja entre a descrição de algum item no sistema 
COMPRASNET e no Termo de Referência deste Edital, o Licitante deverá considerar a descrição do 
Termo de Referência. 

	

1.4. 	A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Valor Total do 
Grupo. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

	

2.1. 	A presente contratação visa atender as demandas de aquisição de materiais para manutenção de 
portas de vidro e películas com instalação para o Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva e de suas 
06 (seis) Organizações Militares Vinculadas Administrativamente (OMVAs), com aproximadamente 3000 
(três mil) militares. É de extrema importância salientar que devemos ter as instalações bem mantidas para 
nos proporcionar um ambiente de trabalho seguro. Nas inúmeras atividades realizadas pela Brigada, é de 
suma importância ter os referidos materiais para dar suporte à tropa. Venho demonstrar que existe a 
necessidade de aquisição de materiais para que haja constantes manutenções nas instalações, tanto quanto 
os Clubes e Casas de Apoio. As estruturas físicas, como instalações e equipamentos podem ser 
prejudicados com o passar do tempo, o desgaste natural e as intempéries, características do ambiente em 
que esta Guarnição se encontra, contribuem para uma maior deterioração dos locais de trabalho, também, 

devido ao grande volume de transeuntes o desgaste é intensificado. Por isso, a grande necessidade dos 
materiais já citados que podem implicar no modo correto de prevenir acidentes e realizar a manutenção, 
acarretando uma solução inicial bem favorável em que pode inibir perdas drásticas. Temos o setor de 
Aprovisionamento que é único, assim, atende todo o efetivo de militares na guarnição de Boa Vista, com 
isso, a manutenção preventiva e correções em alguns cômodos são imprescindíveis, pois, são locais onde a 
tropa realiza as refeições. A demanda é alta e a utilização é diária. Temos o Hotel de Trânsito, que ao longo 
do ano hospeda militares e civis, estes que viajam para esta guarnição em comitivas e atividades afins, 
sendo assim, há a necessidade de manutenção conforme o desgaste do uso de suas instalações, para que 
haja um conforto e segurança para esses hospedes e um máximo controle, evitando acidentes por falta de 

troca de materiais e/ou manutenção em suas dependências. Os quantitativos apurados baseiam-se nos 
levantamentos de necessidades dentro da área da  la  Bda Inf SI, observando suas especificações técnicas e 

ou substituição dos materiais existentes, mas que estão necessitando de reparos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

	

3.1. 	A descrição da solução como  urn  todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

	

4.1. 	Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade 

pregão, em sua forma eletrônica. 

	

4.2. 	Nos termos do parágrafo único do  art.  10  da Lei n° 10.520, de 2002, esclarece-se que a 
utilização de pregão para aquisição do material componente da presente licitação deve-se ao fato de o 
objeto licitatório enquadrar-se na definição de bem comum, uma vez que: a) é composto por produto cuja 
escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados; b) não necessita de avaliação minuciosa 
para a identificação; c) item encontrável com relativa facilidade no mercado; d) existe a possibilidade de se 
estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, 
padrões de desempenho ou qualidade peculiares ao objeto; e) o objeto da licitação presta-se a uma 
competição unicamente baseada nos preços propostos pelos concorrentes, cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais do mercado não havendo a  
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necessidade de apreciação de propostas técnicas. Por isso, trata-se de aquisição de bem comum, a ser 
contratada mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

' 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

	

5.1. 	Este Edital observará as orientações e normas voltadas para a sustentabiliCiade 
ambiental, prevendo, inclusive, as recomendações quanto à responsabilidade do fornecedor pelo 
recolhimento e descarte do material. 

	

5.2. 	Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei n° 12.305, de 2010 — Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 
sujeito à aprovação da autoridade competente; 

	

5.2.1. 	Para a elaboração, implementação, operacionalização e rnonitoramento de todas 
as etapas do piano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico 
devidamente habilitado. 

	

5.3. 	São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de 
resíduos sólidos ou rejeitos; 

	

5.3.1. 	lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

	

5.3.2. 	lançamento  in  natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

	

5.3.3. 	queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não 
licenciados para essa finalidade; e 

	

5.3.4. 	outras formas vedadas pelo poder público. 

	

5.4. 	A empresa deverá apresentar declaração de que se responsabilizará, sem nenhum custo 
para O Cmdo da  la  BdaInfS1 e órgãos participantes e no que couber, pela aplicação dos critérios de 
sustentabilidade ambiental dispostos acima, conforme a Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 
19 de janeiro de 2010, nos moldes do Anexo IV deste Edital. 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

	

6.1. 	0 prazo de entrega dos materiais é de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da Nota 
de Empenho através do  e-mail  cadastrado no S1CAF do fornecedor vencedor, podendo ser em remessa 
única ou parcelada, dependendo do tipo de material e de empenho e após acordo/contato prévio com o 
Chefe do Setor do Almoxarifado, no seguinte endereço: 

	

6.1.1. 	Cmdo 1' Bda Inf SI (lUASG 160482) — Setor de Almoxarifado„&v. Marquês de 
Pombal, Quadra I, sn, Setor Militar Marechal Rondon, Boa Vista-RR. Horários: de 
segunda-feira a quinta-feira das 07:30 às 11:30 horas, e das 13:00 as 16:30 horas, e nas 
sextas-feiras das 07:30 às 11:30 horas.  Tel.:  (95) 3623-1623 

	

6.2. 	Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

	

6.3. 	Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 
02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penal idades. 

	

6.4. 	Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á corno realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
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6.5. 	0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

	

7.1. 	São obrigações da Contratante: 

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

	

7.1.3. 	comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

	

7.2. 	A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

	

8.1. 	A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

	

8.1.1. 	efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

8.1.1.1. 0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

	

8.1.2. 	responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

	

8.1.3. 	substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 
8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

	

8.1.6. 	indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.1.7. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, 
como nos casos de pneus, pilhas e baterias,  etc.  

8.2. 	Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
— SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
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3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

	

10.1. 	É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DAEXECUÇÃO 

	

11.1. 	Nos termos do  art.  67 da Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.1.1. 0 recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) 
será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade 
competente. 

	

11.2. 	A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

	

11.3. 	0 representante da Administração anotará  ern  registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12. DO PAGAMENTO 

	

12.1. 	0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do  art.  24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do  art.  5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

	

12.2. 	Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 

	

12.3. 	A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  art.  29 

da Lei n° 8.666, de 1993.  

Camara  Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consuitoria-Ge,al da União 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico — Compras 
Atualização: Junho/2021 



--, 



12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do  art.  31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril 
de 2018. 

12.4. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.5. 	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.6. 	Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
12.7. 	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

12.8. 	Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no  art.  29, da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018. 
12.9. 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.10. 	Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

12.11. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

12.12. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

12.13. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 

seguintes fórmulas: 

EM =IxN x  VP,  sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP  = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

( 6 / 
I =  (TX) 	 100 

365 
13. DO REAJUSTE 

	

13.1. 	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

	

13.2. 	Após o inteuegno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,  corn  base na 
seguinte formula  (art.  50  do Decreto n.° 1.054, de 1994): 

R = V (1— 	/ I°, onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual a ser reajustado; 

I° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

	

13.3. 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

	

13.4. 	No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

	

13.5. 	Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

	

13.6. 	Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

	

13.7. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

	

13.8. 	0 reajuste será realizado por apostilamento. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

	

14.1. 	Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

15. 	A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

	

15.1. 	O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 06 

(seis) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

	

15.2. 	A garantia será prestada  corn  vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

	

15.3. 	A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, 
se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

	

15.4. 	Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

I = 0,00016438  
TX  = Percentual da taxa anual = 6% 
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15.5. 	As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
15.6. 	Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de retirada do 
equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada. 
15.7. 	0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante. 
15.8. 	Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos. 
15.9. 	Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 
ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a 
exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos. 

15.10. 	0 custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade da Contratada. 
15.11. 	A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma 
de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

16. 	DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. 	Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 
e) cometer fraude fiscal. 

16.2. 	Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

I) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para 

o serviço contratado;  

ii)  Multa: 

(1) moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto;  

iii)  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos;  

iv)  Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no S1CAF pelo prazo de até cinco anos. 
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v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.3. 	A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem  "iv"  também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 
16.4. 	As sanções previstas nos subitens "i",  "iii", "iv"  e "v" poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.5. 	Também ficam sujeitas às penalidades do  art.  87,  III  e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 

16.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

16.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

16.6. 	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 
16.7. 	As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.8. 	Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 
16.9. 	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

16.10. 	Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização - PAR. 
16.11. 	A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.12. 	0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

16.13. 	As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17. 	CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

17.1. 	As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.  
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17.2. 	Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 

	

17.3. 	Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

17.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

17.3.2. Este item relativo à habilitação será mais bem disciplinado no edital. 

	

17.4. 	Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

17.4.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

	

17.5. 	O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

	

17.6. 	As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

	

18.1. 	O custo estimado da contratação é de R$ 4.132.829,59 

19. 	DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

	

19.1. 	A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato 
ou instrumento equivalente. 

Boa Vista, RR, 01 de julho de 2022 

RENAN RODRIGUES TA 	S DE LIMA —2°  Ten  
Chefe da Equipe de Planejamento 
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DESPACHO: 

Com fundamento legal no inciso II do  art.  14 do Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, APROVO o 
presente Termo de Referência, bem como AUTORIZO a realização de procedimento licitatório para a 
contratação do objeto demandado, com observância aos dispositivos do respectivo decreto e demais legislações 
correlatas. 

Boa Vista, RR, 01 de julho de 2022 

RENATO CUNHA MELLO — TC 
Ordenador de Despesas Substituto do Cmdo da 1a Bda Inf SI  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

P BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ANEXO H 

MINUTA DA ATA 

PREGÃO ELETRÔNICO IV 25/2022 
(Processo Administrativo n.° 64307.007979/2022-07) 

0(A) Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva (UASG 160482),  corn  sede no(a) Av. Marques de Pombal 
S/NR, Quadra I, Bairro Treze de Setembro, Setor Militar Marechal Rondon (SMMR), CEP: 69308-515, na 
cidade de Boa Vista — RR, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 09.569.314/0001-84, neste ato representado(a) 
pelo(a) Coronel ADRIANO MARTINS SOUZA, publicada no BI Nr 01 de 14 de abril de 2022, portador da 
matrícula funcional n° 	 considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 25/2022, publicada no 	 de 	/  /200 	, processo 
administrativo n.° 64307.007979/2022-07, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. 	A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais para 
manutenção de porias de vidro e películas com instalação, especificado(s) no(s) item(ns) 	 do 	 
Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão n° 25/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como 

a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. 	O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

liem 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especificação 	Marca Modelo Unidade Quantidade Valor  Tin  Prazo garantia 
X (se exigida no 

edital) 
(se exigido no 

edital) 
ou validade 

	

2.2. 	-A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

	

3.1. 	0 órgão gerenciador  sera.  o Comando da  la  Brigada. de Infantaria de Selva 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

	

4.1. 	A possibilidade de adesão de órgão não participante neste pregão eletrônico foi admitida como 
forma de estímulo aos licitantes, visando incrementar o desempenho comercial e possibilitar a aplicação do 
princípio constitucional da licitação como instrumento de desenvolvimento nacional, geração de emprego e 
renda, além dos efeitos na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais. 

	

4.2. 	A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n°7.892, de 2013. 

4.2.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas 
por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos 
Órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de 
registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

	

4.3. 	Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

	

4.4. 	As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

	

4.5. 	As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.5.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão 
caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas 
para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite 
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n°2957/2011 — P). 

	

4.6. 	Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

	

4.7. 	Após a autorização do orgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.7.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão 
não participante. 

5. VALIDADE DA ATA 

	

5.1. 	A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) assinatura da mesma, 
não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

	

6.1. 	A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

CãmaraNacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Ata de Registro de Preços modelo — pregão compras 
Atualização: Dezembro/2019 



• 



RUBRICA 	 

	

6.2. 	Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

	

6.3. 	Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 

	

6.4. 	0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

	

6.5. 	Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o orgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

	

6.6. 	Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

	

6.7. 	0 registro do fornecedor  sera  cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.7. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

	

6.8. 	0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

	

6.9. 	0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

	

7.1. 	0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do  art.  49, §10  do Decreto  if  10.024/19. 

	

7.2. 	É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço  (art.  50, inciso X, do Decreto  if  7.892/2013), 
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exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade  (art.  60, Parágrafo único, do 
Decreto n°7.892/2013). 

	

7.3. 	0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no  art.  20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

	

8.1. 	As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontrarn-se áefinidos.  no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

	

8.2. 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o § 1° do  art.  65 da Lei n° 8.666/93. nos termos do  art.  12, §1° do Decreto n° 

7892/13. 

	

8.3. 	A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços  corn  preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a 
esta Ata de Registro de Preços, nos termos do  art.  11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 04 (quatro) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver). 

Quartel-general em Boa Vista, RR, de 	de 2022. 

RENATO CUNHA MELLO — TC 
Ordenador de Despesas Substituto do Cmdo da  la  Bda Inf SI 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ANEXO  III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

1.1A licitante deverá apresentar Declaração de Sustentabilidade Ambiental, conforme modelo constante neste 
anexo. 

1.1.1Tal exigência visa atender aos seguintes dispositivos normativos: ao  art.  170 da CF/I988, ao  art.  30  da Lei n° 
8.666/93 alterado pela Lei n° 12.349 de 2010, a Lei n° 12.187/2009 e à Instrução Normativa n° 1/2010 da 
SLTI/MPOG, bem como proporcionar e incentivar a inserção de novos produtos de natureza sustentável no 
mercado nacional, refletindo na responsabilidade da Administração no desempenho do papel de consumidor 
potencial e na responsabilidade da Administração no desempenho do papel de consumidor potencial e na 
responsabilidade ambiental e socioambiental entre as partes contratantes. 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

PROPONENTE: 

ENDEREÇO: 	 

CNPJ: TELEFONE: 

Declaro sob as penas da Lei n° 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade Pregão Eletrônico n° 25/2022, instaurado pelo Processo n° 64307.007979/2022-07, que atendemos 
aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio 
ambiente, inclusive as exigências do INMETRO previstas na IN Nr 06/13, que regulamenta as atividades 
poluidoras utilizadoras de recursos ambientais. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos 
competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral, ao 

que estabelece o  art.  6' e seus incisos, da Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão — MPOG. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Boa Vista - RR, 	de 
	

de 2022. 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

Diretor e Representante legal da Empresa 

CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

(assinatura e carimbo) 



• 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

U a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

OFÍCIO n° 25/Seção de Licitações 
Boa Vista-RR, 07 de julho de 2022. 

Senhora  
ELENA  NATCH FORTES 
Coordenadora Geral da Consultoria Jurídica da União no Estado de Roraima 
Rua Sousa Júnior, N° 927, Bairro São Francisco. CEP: 69.301-011 

Boa Vista-RR  

Assunto: Apreciação Jurídica. 

Senhora Coordenadora Geral, 
Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito, para exame e aprovação jurídica 
por essa Consultoria Jurídica da União no Estado de Roraima, de acordo  corn  o  art.  38 da 
Lei n° 8.666/93, conforme formulário para tramitação: 

Modalidade: Pregão Eletrônico TERMO ADITIVO, SE FOR O CASO: Não é o caso 
DATA LIMITE 'VENC. CONTRATO: Não é o caso 

NUP: 64307.007979/2022-07 N° de volumes: I 

Objeto: Pregão Eletrônico — Futura e eventual 
aquisição 	de materiais para manutenção 	de 
portas de vidro e películas com instalação. 

Telefones/Responsáveis: (95) 3198-2371 

Sigla do Órgão:  la  Bda Inf SI  E-mail:  compras_brigada@hotmail.com  

MODELOS DA AGU 

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? (x) SIM ( ) NÃO 

Qual o modelo utilizado:  Camara  Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da 
União Edital modelo para Pregão Eletrônico: Compras Atualização: Fevereiro/2022 

Houve alteração? Não 





PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO 	 • 

Assunto /Objeto: Pregão Eletrônico — Futura e eventual aquisição de materiais para manutenção de 
portas de vidro e películas com instalação. 

IDENTIFICAÇÃO DO TEMA: (OBS: De acordo  corn  os conceitos listados abaixo, sendo possível marcar mais de 
uma opção se o caso admitir) 

AQUISIÇÕES — Processos e consultas relativas 
à 	aquisição 	onerosa 	de 	bens 	mediante 
fornecimento único ou parcelado. 

X 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - 
Processos e consultas relativas a contratações de 
obras e serviços de engenharia, comuns ou 
especiais, que necessitem da participação e do 
acompanhamento 	dos 	profissionais 	cujo 
exercício das atividades seja fiscalizado pelo 
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CONFEA) ou pelo Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAUIBR), 
incluindo os serviços vinculados de fiscalização. 

SERVIÇOS 	COM 	DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA - 
Processos e consultas relativas à contratação de 
serviços com a disponibilização de trabalhadores 
da empresa nas instalações da administração 
pública. 

PATRIMÔNIO — Processos e consultas que 
tratem do patrimônio irnobiligrio da União, 
incluindo os procedimentos de transferência, 
onerosa ou não, bem como os atos antecedentes 
necessários. 

SERVIÇOS 	SEM 	DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA - 
Processos e consultas relativas à contratação de 
serviços sem a disponibilização de trabalhadores 
da empresa nas instalações da administração 
pública, 	mesmo 	nas 	hipóteses 	de 	haver 
fornecimento de bens necessários à execução do 
serviço. 

RESIDUAL — Processos e consultas cujo tema 
nào se enquadre nos demais. 

l 
CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL — Processos ou documentos referentes a 
Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público Federal ou do 
Trabalho. 

OBSERVAÇÃO: 

LEONARD9'-*-Et-X-EIRA OLIVEIRA —  Cap  
Chefe da Seção de Licitações da  la  Bda Inf SI 





MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE JUNTADA 

PREGÃO ELETRÔNICO  NR  25/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO  NR  64307.007979/2022-07 

Nesta data, procedo à juntada dos seguintes documentos: Oficio n° 312-2022-CJU-RR-CGU-AGU, 
Parecer n° 3209-2022-E-CJU-AQUISIÇÕES-CGU-AGU, Estudo Técnico Preliminar, Edital, Anexo I 
— Termo de Referência, Anexo II — Minuta da Ata, Aviso de Abertura de licitação. 

Quartel-General em Boa Vista, RR, 01 de agosto de 2022.  

LEONARD EIXEIRA  OLIVEIRA  — Cap 
Ch  Seção  de  Licitações  





MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE JUNTADA 

PREGÃO ELETRÔNICO  NR  25/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO  NR  64307.007979/2022-07 

Nesta data, procedo à juntada dos seguintes documentos: Ofício n° 312-2022-CJU-RR-CGU-AGU, 
Parecer n° 3209-2022-E-CJU-AQUISIÇÕES-CGU-AGU, Estudo Técnico Preliminar, Edital, Anexo I 
— Termo de Referência, Anexo II — Minuta da Ata, Aviso de Abertura de licitação. 

Quartel-General em Boa Vista, RR, 01 de agosto de 2022.  

LEONARD P EIXEIRA  OLIVEIRA  — Cap 
Ch  Seção  de  Licitações  
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DE RORAIMA 
GABINETE CJU/RR 

RUA SOUZA JÚNIOR, 927, SÃO FRANCISCO, BOA VISTA, RR, CEP: 69305-040  
e-mail:  cju.rr@agu.gov.br  / Fone: (95) 991158858 (whatsapp) 

OFÍCIO N° 312/2022/CJU-RR/CGU/AGU 

Boa Vista/RR, 22 de julho de 2022. 

Ao Senhor, 

Tenente CEL. RENATO CUNHA MELLO 

Ordenador de despesas 

I Brigada de Infantaria de Selva — Grupamento de Unidades 

Comando Militar da Amazônia/MD — Brigada Lobo D'ALMADA 

Senhor ordenador, 

Em atenção ao NUP: N° 64307.007979/2022-07 encaminho o PARECER N° 3209/2022/NUCJUR/E-
CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU,  anexo, para observação das recomendações e, após, pelo prosseguimento no âmbito 
dessa Unidade Militar, em cumprimento ao Parágrafo - único do artigo 38 da Lei 8.666/93. 

Atenciosamente,  

ELENA  NATCH FORTES 

ADVOGADA DA UNIÃO 

CONSULTORA JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DE RORAIMA-CJU/RR/CGU/AGU 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br  mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64307007979202207 e da chave de acesso c890d10a 

-- 
Documento assinado eletronicamente por  ELENA  NATCH FORTES, com certificado Al institucional 
(*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível com o código 943658988 e chave de acesso c890d10a no endereço 
eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):  ELENA  NATCH 
FORTES,  corn  certificado Al institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 25-07-2022 16:22. Número de  

Jr-  Série: 77218269410488336199396275606. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLvl. 

https://supersapiens. ag  u.g ov. br/apps/tarefas/ad mini strativo/minhas-tarefas/entrad a/tarefa/143524241/processo/29740297/visu alizar/1577364377... 	1/1 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÕES 
NÚCLEO JURÍDICO 

PARECER n. 03209/2022/NUCJUR/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU  

NUP: 64307.007979/2022-07 
INTERESSADOS: MINISTÉRIO DA DEFESA - COMANDO DA 12  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA- 
RORAIMA 
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE PORTAS DE VIDRO E PELÍCULAS COM INSTALAÇÃO. 

EMENTA: PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS CUJO VALOR SEJA SUPERIOR A R$ 
500.000,00. DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. Legislação 
Aplicável: Lei n° 10.520/2002, Decreto n°10.024/2019 e Lei n. 8.666/93. Regularidade formal do 
processo. Adequação da Modalidade Licitatória Adotada. Sistema de Registro de Preços. 
Adjudicação por grupos. Licitação  corn  itens para ampla participação e  corn  itens para 
participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte ("pregão 
híbrido"). Observação dos Critérios de Sustentabilidade Ambiental. Análise das Minutas. 
Ressalvas e/ou Recomendações. 

DO RELATÓRIO 

Trata-se processo oriundo do  la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA, que tem por objeto o registro 
de preços para a eventual aquisição de MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE PORTAS nE VIDRO E PELÍCULAS 
COM INSTALAÇÃO, conforme discriminado no Termo de Referência, com esteio na Lei n. 10.520/2002 e legislação 
correlata. 

2. 	 Os presentes autos foram distribuídos ao advogado signatário, para análise e emissão de parecer, nos 
termos do artigo 11, VI, "a", da Lei Complementar n° 73, de 1993 e do artigo 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666, de 
1993. Dentre os documentos que compõem o processo, destacam-se os seguintes: 

o Capa; 
o Lista de Verificação Para Aquisição de Bens, fls. s/n°; 
o Índice,  fl.  s/n°; 
o Documento de Formalização da Demanda, fls.01/02; 
o Mapa de Risco, fls.03/04; 
o Nomeação de Equipe de Planejamento, f1.05; 
o Designação de Equipe de Planejamento, fl.06; 
o Termo de Abertura de Processo Administrativo, f1.07; 
o Estudos Preliminares e Anexos, fls.08/13; 
o Aprovação dos Estudos Preliminares e Formalização da Demanda, f1.14; 
o DlEx Requisição, fls.15/16; 
o Relatório de Pesquisa de Preço e Mapa comparativo, fls.17/19; 
o Pesquisas de mercado/Orçamentos e oficio de orçamento, fls.20/34; 
o Autorização de Abertura de Licitação, f1.35; 
o Portaria n° 179, dispõe sobre medidas de racionalização do gasto público nas contratações para 

aquisição de bens e prestação de serviços, fls.36/37; 

https://supersapiens.agu.gov.briapps/tarefas/administrativo/minhas-tarefas/entradanarefat143524241/processo/29740297/visualizar/157337990... 	1/20 
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o Portaria n° 534, dispõe sobre instâncias de governança para celebração ou prorrogação de 	os, no 
âmbito do Exército Brasileiro, fls.38/39; 

o Decreto 10.193/19, estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços, 
fls.40/42; 

o Declaração de Enquadramento em Atividade de Custeio, f1.43; 
o Declaração de Dotação Orçamentária, fl.44; 
o Justificativa da Contratação e da Adoção do Registro de Preços, fls. 45/46; 
o IRP, fls.47/50; 
o Justificativa da Não Divulgação da IRP, f1.51; 
o Justificativa para não adoção da cota de 25%, fls.52/53; 
o Cópia o BI de Nomeação do Ordenador de Despesas, fls.54/55; 
o Cópia o BI de Designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio, fls.56/57; 
o Certificado do Pregoeiro, fls.58/59; 
o Minuta de Edital, fls.60/79; 
o Anexo I - Termo de Referência, fls.80/92; 
o Aprovação do TR e Autorização para realização do procedimento licitatório, f1.92; 
o Anexo II - Minuta de Ata, fls.93/96; 
o Anexo  III  - Declaração Sustentabilidade, f1.97; 
o Oficio encaminhamento para AGU, fls.98/99. 

3. É o que temos a relatar. 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

4. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle interno da 
legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Envolve, consequentemente, o exame prévio e 
conclusivo dos textos das minutas dos editais e seus anexos. 

5. A atribuição desta Consultoria Jurídica é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e 
recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e 
a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada. 

6. Importante salientar que o exame dos autos processuais se restringe aos seus aspectos jurídicos, 
- excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partimos da premissa de que a autoridade competente 

se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, 
observando os requisitos legalmente impostos (conforme Enunciado n° 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da 
CGU/AGU, "A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica  corn  potencial de significativo reflexo em aspecto 
técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não 
jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes 
emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento"). 

7. De fato, presumimos que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao 
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 
consecução do interesse público. 

8. Por outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer 
a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. Incumbe, isto sim, a cada 
um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. Assim sendo, o ideal, para a melhor e 
completa instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou designação da 
autoridade e demais agentes administrativos, bem como, os Atos Normativos que estabelecem as respectivas 
competências, com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem praticou 
determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, no entendimento desta Consultoria, a ausência de tais 
documentos, por si, não representa óbice ao prosseguimento do feito. 

9. Finalmente, insta mencionar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em 
prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é 

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefas/administrativolminhas-tarefas/entrada/tarefa/143524241/processo/29740297/visualizar/157337990... 2/20 
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conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à , legl•cgdUerão  
(hi  

apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 
responsabilidade exclusiva da Administração. 

REGULARIDADE DA AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

	

10. 	 De acordo com o  art.  22 da Lei n° 9.784, de 1999, os atos do processo administrativo não dependem de 
forma determinada, salvo expressa disposição legal. 

	

1 1. 	 Com efeito, no que tange especificamente à licitação, bem como contratos/convênios e outros ajustes, 
conforme  art.  38 da Lei n. 8.666, de 1993, o processo administrativo deverá observar as normas que lhes são aplicáveis, 
iniciando-se com a devida autuação, com a correspondente protocolização e numeração, juntando-se, em sequência 
cronológica, os documentos pertinentes, cujas folhas devem ser numeradas e rubricadas, sendo que cada volume deverá 
conter os respectivos termos de abertura e encerramento, compreendendo, na medida do possível, o  maxim:),  200 folhas: 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU N°2, DE 10  DE ABRIL DE 2009 

"Os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos, 

devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência 

cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e 

encerramento. 

12. Aplicáveis ainda, a Portaria Interministerial n° 1.677, de 2015 (no caso de órgãos integrantes do SISG) e 
Portaria Normativa MD n° 1.243, de 2006 (para os órgãos militares), que também dispõem sobre procedimentos gerais 
referentes à gestão de processos, sendo recomendável também que o consulente verifique se há disciplina própria 
reguladora no âmbito de seu órgão. 
13. Nesse contexto, é necessário observar que a atividade consultiva não tem o dever de conferência 
minuciosa da regularidade formal de todos os aspectos formais do processo (como a correta numeração de folhas), salvo 
quando percebida durante a análise jurídica. Assim, no presente caso, não se verificou qualquer incorreção que merecesse 
a devida anotação. 

LIMITES DE GOVERNANÇA 

14. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto n° 10.193, de 27 de dezembro de 2019, estabeleceu 
limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e 
passagens no âmbito do Poder Executivo federal. 

15. Em relação aos contratos administrativos, para atividades de custeio em geral, o artigo 3° do referido 
Decreto define algumas regras que precisam ser respeitadas, notadamente em relação à competência para a celebração de 
novos contratos de aquisição:  

Art.  3° A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos 

administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de 

Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República. 

§ 1° Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada 

às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2°: 

I - titulares de cargos de natureza especial; 

II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e 

111 - dirigentes máximos das entidades vinculadas. 

§ 2° Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a 
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de 

planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação 

nos termos do disposto no § 3°. 

§ 3° Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a 

competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos 

chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação. 

https://supersapiens.agu.gov.br/appsltarefas/administrativo/minhas-tarefas/entrada/tarefa/143524241/processo/29740297/visualizar/157337990... 3/20 
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16. Uma vez que foge às atribuições deste órgão de assessoramento jurídico investigar ou auditar eventual 
existência de delegação de competência, a autoridade assistida deve se certificar sobre a natureza da atividade a ser 
contratada — se constitui ou não atividade de custeio —, adotando as providências necessárias, se for o caso, para aferir se a 
autoridade indicada na minuta possui competência para a representar a União na celebração do contrato a ser firmado. 

17. A autoridade assessorada juntou os seguintes normativos: Portaria n° 179, dispõe sobre medidas de 
racionalização do gasto público nas contratações para aquisição de bens e prestação de serviços, fls.36/37; Portaria n° 
534, dispõe sobre instâncias de governança para celebração ou prorrogação de contratos, no âmbito do Exército 
Brasileiro, fls.38/39; e Decreto 10.193/19, estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de bens e 
serviços, fls.40/42. 

AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE LEGAL 

18. Nos termos do que dispõe a Orientação Normativa SEGES n°02, de 2016, a qual prevê em seu artigo 1° 
que "Os pregoeiros e as equipes de apoio deverão adotar nos processos de aquisição de materiais e serviços as listas de 
verificação constantes dos Anexos I e  IL  visando o aperfeiçoamento dos procedimentos realizados nos pregões 
eletrônicos", sugerimos que os processos de aquisição sejam instruídos com as referidas listas de verificações. 

19. A Advocacia-Geral da União também dispõe de  Check-Lists  previamente elaborados para os diversos 
.ipos 	de 	contratações, 	de 	preenchimento 	facultativo, 	encontrando-se 	dispostas 	no 	site  
http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/244390,  servindo de excelente instrumento de apoio para que seja 
aferida a correção da instrução, sem prejuízo da obrigatória adoção da  ON  SEGES/MP n. 02, de 2016. 

20. No presente caso o órgão realizou a avaliação de conformidade legal, anexando a lista constante do 
Anexo Ida  ON  SEGES/MP n. 02, de 2016 (Lista de Verificação Para Aquisição de Bens, fls. s/n°). 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

21. O Decreto n. 10.024, de 2019, estabeleceu a fase de "planejamento da contratação" como a primeira etapa 
do procedimento de contratação pública. O normativo mencionado trata no seu  art.  14 sobre os procedimentos a serem 
adotados para o planejamento da contratação, que compreendem a elaboração e aprovação do Estudo Técnico Preliminar 
- ETP e do Termo de Referência - TR, elaboração do Edital, definição das exigências de habilitação, sanções e demais 
condições contratuais e, por fim, a designação do pregoeiro e da respectiva equipe de apoio. 

22. Ora, a elaboração do ETP pressupõe prévia formalização da demanda no âmbito administrativo, 
porquanto esse é o documento que fundamenta a elaboração do Estudo Técnico Preliminar. Por outro lado, a efetividade 
do planejamento da contratação depende da análise dos riscos envolvidos na contratação, do qual também depende a 
conclusão da sua viabilidade. 

Documento de Formalização da Demanda 

23. O Documento de Formalização da Demanda é procedimento obrigatório para o início dos trabalhos 
pertinentes ao início da fase interna da licitação. 

24. Compulsando os documentos que instruem o processo, verificamos que os requisitos próprios para a 
oficialização da demanda foram atendidos, razão pela qual não se apresenta qualquer objeção ao documento que se 
encontra nos autos (fls.01/02). 

Estudos Técnicos Preliminares 

Necessidade da Contratação 

25. De acordo  corn  o Decreto federal n° 10.024/2019, estudo técnico preliminar é o "documento constitutivo 
da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução 
ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo de 
referência". 
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26 	 0 Decreto federal n° 10.024/2019, em seu artigo 8°, define que, quando necessário, Ci._7kèr k'Sso tel 
pregão eletrônico será instruído com estudo técnico preliminar. Esta regra indica a escorreita preocupação do regulamento 
com a fase de planejamento, a qual, quando bem realizada, evita prejuízos advindos de uma concepção precipitada e 
equivocada da pretensão contratual. Outrossim, o Decreto estabelece que esta confecção deve ser feita "quando 
necessário", o que pressupõe a análise de que nem sempre será eficiente ou necessária a confecção deste instrumento, 
previamente, ao termo de referência. 

27. Como ressabido, esta definição sobre a necessidade ou não de utilização do estudo técnico preliminar 
envolve matéria técnica de competência do pertinente setor do órgão assessorado. Nada obstante, convém advertir que, 
nas hipóteses em que a pretensão contratual admite soluções diversas de atendimento pelo mercado ou necessidade de 
melhor avaliação sobre a viabilidade da contratação, a realização de estudo técnico preliminar permite urna melhor 
reflexão da equipe de planejamento, evitando uma formatação ineficiente ou inadequada do objeto licitatório. 

28. Nesse prumo, vale suscitar interessante Jurisprudência do Tribunal de Contas da União: 

Em licitações para aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos modelos que 
atendam às necessidades da Administração, deve o órgão licitante identificar um conjunto 
representativo desses modelos antes de elaborar as especificações técnicas e a cotação de preços, 
de modo a evitar o direcionamento do certame para marca ou modelo específicos e a caracterizar a 
realização de ampla pesquisa de mercado. (TCU. Acórdão 214/2020, Plenário. Representação, 
Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Especificações com potencial de restringir o caráter competitivo da licitação devem ser 
adequadamente fundamentadas, com base em estudos técnicos que indiquem a sua essencialidade 
para atender as necessidades do órgão ou da entidade contratante. (TCU. Acórdão 1973/2020, 
Plenário. Representação, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira). 

79. 	 Adotando-se o instrumento, pela nova sistemática, a justificativa da contratação deverá ser inserida como 
parte dos Estudos Preliminares, ao invés de compor documento autônomo do processo. 

30. Concluímos que o estudo preliminar da Contratação aborda os aspectos essenciais para a licitação, 
razoavelmente apresentando os requisitos necessários ao atendimento da demanda, versando, ainda, sobre a natureza do 
contrato e sua duração, além de apresentar as possíveis práticas de sustentabilidade. O Estudo também identifica qual a 
solução mais apropriada para suprir a necessidade administrativa e discorre sobre as providências preliminares à 
contratação. 

31. Convém alertar que a Administração deve evitar a inclusão de requisitos desnecessários, mantendo as 
exigências de contratação em nível que permita a satisfação plena do interesse público secundário, de um lado, e a maior 
possibilidade de competição (ampla participação), de outro. 

32. No presente processo, a necessidade de contratação está devidamente delineada na parte inicial do Estudo 
Técnico e contém as razões pelas quais o objeto pretendido se faz necessário ao desempenho das funções do órgão. 

Referência a normativos que disciplinam a contratação 

33. Compete ao órgão promotor da licitação a responsabilidade pela pesquisa da legislação pertinente ao 
objeto do futuro contrato, a qual deverá ser indicada nos Estudos Preliminares da contratação. 

34. Esse trabalho deverá compreender a referência a todos os normativos que disciplinem os diversos 
aspectos, requisitos essenciais, exigências específicas e fases que compõem a contratação. 

35. Nesse ponto, constatamos que houve o trabalho de pesquisa normativa empreendido pelo órgão e que os 
Estudos Preliminares fazem referência às normas aplicáveis ao objeto que será contratado, razão pela qual não se 
apresenta objeção ao conteúdo do documento, em relação à diretriz mencionada. 

Estimativa das Quantidades 

36. Compete ao gestor motivar, de forma clara e precisa, o quantitativo dimensionado no Termo de 
Referência, em atenção ao planejamento voltado a suprir a carência do órgão, evitando, ao máximo, estimativas 
genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que evidenciam a exata correlação entre a quantidade contratada e a 
demanda prevista (TCU. Acórdão n. 1380/2011-Plenário), conforme, aliás, determina a legislação de regência  (art.  7°, § 

4', da Lei n. 8.666/93). 

https://supersapiens.agu.gov.briaPps/tarefas/administrativo/minhas-tarefas/entrada/tarefa/143524241/processo/29740297/visualizar/157337990... 	5/20 





26/07/2022 09:28 	 SAPIENS 

37. Neste sentido, o TCU estabelece que a "definição precisa e suficiente do objeto firCitaolo consti  Pre  ra 
indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes,dõAfial• é 
subsidiário o princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas 
da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a quantidade demandada em uma das 
especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão" (Súmula n. 177). 

38. Quanto aos quantitativos, a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade a ser contratada deve 
vir acompanhada, no que couber, dos critérios de medição utilizados, documentos comprobatórios, fotografias e outros 
meios probatórios que se fizerem necessários. 

39. A estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada em estudos técnicos 
preliminares e elementos objetivos aplica-se também no sistema de registro de preços, consoante entendimento recente do 
TCU: 

9.3. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo do TCU que oriente suas unidades, 
especialmente a Secretaria de Controle Externo das Aquisições Logísticas (Selog), sobre a 
necessidade de sempre avaliar os seguintes aspectos em processos envolvendo pregões para 
registro de preços: 

9.3.1. planejamento da contratação, incluindo os procedimentos relativos à intenção de registro de 
preços e à estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada  
ern  estudos técnicos preliminares e elementos objetivos -  arts.  6°, inciso 1, e 10, § 7°, do 
Decreto-Lei 200/1967,  art.  6°, inciso IX, da Lei 8.666/1993,  arts.  4°, 5°, inciso V, e 8° do Decreto 
7.892/2013 e Acórdãos 1.100/2008, 392/2011 e 3.137/2014, do Plenário, 612/2004 e 559/2009, da 

Câmara, e 1.720 e 4.411 /2010, da 2' Câmara;" (g.n) 

Acórdão TCU n. 757/2015-Plenário (g.n.) 

40. Nada obstante o inciso V do ETP — fl.10, no presente caso,  os autos não contêm os requisitos  
necessários à definição dos quantitativos que serão licitados,  o órgão consulente não documentou a estimativa das 
quantidades,  não utilizou  parâmetros de estimativa e não incluiu as memórias de cálculo que dão suporte aos 
quantitativos.  

4 I. 	 Devemos ressalvar que não compete a esta Consultoria adentrar em questões técnicas, mas apenas 
verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela legislação para a fase interna da licitação. 

Da adjudicação por grupo 

42. No presente processo, o órgão não  justificou a reunião em  grupos. 

43. Conforme orienta o TCU, a adjudicação por grupo não é, em princípio, irregular. O órgão licitante deve, 
como medida de gestão, analisar sua capacidade, suas necessidades administrativas e suas condições operacionais, para 
avaliar e decidir, motivadamente, sobre a necessidade ou não de aglutinação, tendo em vista, entre outros elementos, a 
quantidade de contratos a gerenciar. Nesse sentido, também, a orientação firmada pelo então Ministro do TCU, José 
Jorge, segundo o qual "A adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração, nesses 
casos, justificar de forma fundamentada, no respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opção (Acórdão 
5134/2014-Segunda Câmara, 23.9.2014. No mesmo sentido, vale mencionar o Acórdão 2796/2013-Plentirio, 
16.10.2013). 

44. É de se avaliar, inclusive, se para esse tipo de contratação não seria melhor a aplicação do critério "menor 
preço pelo maior desconto", aplicado linearmente, de forma a evitar jogo de planilha. 

45. Repisemos, a decisão sobre a aglutinação ou não, de itens, envolve contornos técnicos específicos. É 
possível que o órgão contratante identifique a necessidade de reunião e tome essa decisão, de forma justificada (no termo 
de referência ou mesmo em outra peça processual), fundamentando-a em ponderações econômicas e gerenciais, corno 
ganhos de economia de escala ou mesmo gerenciamento contratual. 

46. De acordo com os parâmetros mencionados, não se vê óbice à licitação, porquanto aparentemente o órgão 
seguiu os preceitos antes traçados, ressaltando-se, porém, que os aspectos relativos à economicidade e à economia de 
escala são essencialmente técnicos, sobre os quais cabe a esta Consultoria apenas orientar quanto ao cumprimento dos 

preceitos legais, como foi feito. 
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47. 	 No presente  processo,  o órgão não  justificou a reunião em  grupos, o que precisa se  providenciado, 
evitando que esta aglutinação seja compreendida como um ato antieconômico.  

DO PREGÃO HÍBRIDO 

	

48. 	 Nos termos do inciso I do  art.  48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a redação dada pela Lei 
Complementar n° 147, de 2014, a administração pública deve realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja até R $ 80.000,00. 

	

49. 	 Da mesma forma, o  art.  6° do Decreto 8.538, de 2015, processo que as licitações para contratações 
públicas de bens, serviços e obras, cujo valor está abaixo de R $ 80.000,00, destinar ser destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

	

50. 	No que tange a incidência do valor limite da licitação exclusiva por item de contratação, 
independentemente do valor global do certame, o inciso Eu do artigo 48 da  LC  123/2006 é claro ao informar que a 
licitação exclusiva deve ser realizada nos itens de contratação cujo valor seja de até R $ 80.000,00 (oitenta mil reais).  

Art.  48. Para o cumprimento do desejo no  art.  47 desta Lei Complementar, uma administração 

pública: (Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até 

R $ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

II - poderá, em relação aos processos licitatórios à aquisição de obras e serviços, exigir dos 

licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte; (Redação dada pela 

Lei Complementar n° 147, de 2014)  

III  - deve estabelecer, em certificados para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 

25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte. (Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 10 (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 2° Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou 

entidade da administração pública ser reparação diretamente às microempresas e empresas de 

pequeno porte subcontratadas. 

§ 30  Os benefícios apurados no caput deste artigo, justificadamente, estabelecer uma prioridade de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, 

até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. (Incluído pela Lei Complementar n° 

147, de 2014) 

	

51. 	 No caso dos autos, apenas a estimativa do valor dos grupos 01, 02 e 07 não ultrapassa R$ 80.000,00. 

	

59. 	 Acertada, portanto, a opção do órgão em destinar tais grupos à participação exclusiva de microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas equivalentes, em um certame híbrido, com grupos destinados exclusivamente e 
outros abertos à ampla participação. 

53. A indicação do grupo 12 no subitem 4.1.2 da minuta de Edital, f1.61, parece-nos equivocada porque no 

quadro do Termo de Referência há apenas 11 grupos. 

54. Apenas recomendamos que o órgão se certifique quanto à não incidência dos incisos I a IV,  do  art.  10 do 

Decreto n° 8.538,  de 2015 e  art.  49 da  LC  no 123,  de 2006, o que imporia,  como consequência,  o afastamento do 
tratamento diferenciado,  e a abertura da competição a todas as empresas interessadas,  independentemente de seu  porte. 

DA NÃO APLICAÇÃO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

55. A adoção de certame exclusivo para ME/EPP (e equiparados) ou mesmo as cotas de 25% podem ser 

afastadas. A própria  LC  123/2006 estipulou situações que justificam a não adoção desses certames, de competitividade 

restrita.  

Art.  49. Não se aplica o disposto nos  arts.  47 e 48 desta Lei Complementar quando: 
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- (Revogado); (Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(P-rodução de efeito)  

IT  - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de 
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

Ill - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo 

do objeto a ser contratado; 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos  arts.  24 e 25 da Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos lei! do  art.  24 da mesma Lei, 
nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno 

porte, aplicando-se o disposto no inciso I do  art.  48. 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 

147, de 2014) 

56. 	 Regulamentando o terna, o Decreto federal n° 8.538/2015 definiu as condições determinadas pelo  

legislador: 

Art.  10. Não se aplica o disposto nos  art.  6° ao  art.  8° quando: 

- não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 

Ti - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno 
porte não for vantajoso para a administração pública OU representar prejuízo ao conjunto ou ao 

complexo do objeto a ser contratado, justificadamente; 

Ill - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos  arts.  24 e 25 da Lei n° 8.666, de 

1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido  art.  24, nas quais a 
compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno porte, 

observados, no que couber, os incisos 1, II e IV do caput deste artigo; ou 

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justifícadamente, pelo 

menos um dos objetivos previstos no  art.  1°. 

Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a contratação 
quando: 

1 - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou 

II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios. 

57. Nesse prumo, o regulamento definiu diversas situações que justificam a não realização das licitações 

diferenciadas. 

58. Na hipótese em análise, o órgão optou por NÃO adotar as regras de licitações diferenciadas, o que está 
acobertado pelas supracitadas alterações da  LC  123/2006, sendo legítima a opção adotada. 

59. Nada obstante é fundamental que a opção pela não adoção das regras de licitações diferenciadas seja 

devidamente justificada nos autos, o que foi identificado por meio do documento intitulado JUSTIFICATIVA PARA 
NÃO ADOÇÃO DA COTA DE 25% PARA CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP, às fls.52/53. 

ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA 

60. Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilizar a 
modalidade pregão. A Orientação Normativa n° 54, de 2014. da Advocacia-Geral da União, dispõe: 

-Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de 
natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde 
a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido 

enquadramento da modalidade licitatória aplicável."" 

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefas/administrativo/minhas-tarefas/entrada/tarefa/143524241/processo/29740297/visualizar/157337990... 8/20 





26/07/2022 09:28 	 SAPIENS 

6 I . 	 Vale salientar, cm reforço, que o Decreto n° 10.024, de 2019, passou a dispor, nesse mesmo sentido:  

Art.  3° (...) 

§ 1° A classificação de bens e serviços corno comuns depende de exame predominantemente 
fático e de natureza técnica. 

	

62. 	 Na concepção de Marçal Justen Filho, "bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob identidade e 
características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio" (Pregão — 
Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág. 30). 

	

63. 	 Igualmente, nos termos do  art.  1 0, parágrafo único, da Lei n° 10.520, de 2002:  

Art.  1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de 

pregão, que será regida por esta Lei. 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações usuais no mercado. 

	

64. 	 Outrossim, o Decreto no 10.024, de 2019, além de reiterar essa definição de bem comum, também 
\stabeleceu o que deve ser entendido por bens e serviços especiais:  

Art.  3° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do 
mercado;  

III  - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, 
não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II; 

	

65. 	 Ademais, segundo o §1°, do artigo 1°, do Decreto n° 10.024, de 2019, a aquisição de bens e serviços 
comuns na Administração Pública deve ser empreendida, obrigatoriamente, através da modalidade Pregão, na forma 
eletrônica, de maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertinente.  

Art.  1° Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de 
engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública 

federal. 

§ 1° A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administração 

pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória. 

	

66. 	 Ainda quanto a este aspecto, o Decreto no 10.024, de 2019, no §2°, do artigo 3°, passou a dispor que "os 
bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza intelectual, científica e técnica, 
caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica. " 

	

67. 	 O presente procedimento licitatório é destinado à aquisição de bens comuns, conforme classificação 
empreendida pelo órgão. 

	

68. 	 Atestada a natureza comum dos bens destinados à aquisição pretendidos (SEI n° 0020485425), nos 
termos do  art.  10, parágrafo único, da Lei n° 10.520, de 2002, julgamos adequada a opção do órgão pela contratação 

mediante pregão. 

	

69. 	 Ademais, segundo o  art.  1°, §1°, do Decreto n° 10.024, de 2019, a aquisição de bens e serviços comuns na 

Administração Pública deve ser empreendida obrigatoriamente por meio da modalidade Pregão em sua forma eletrônica, 
de maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertinente. 

DA ADOÇÃO DO SRP 
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70. Em relação à adoção do Sistema de Registro de Preços, necessário sempre pontuar que ele é um 
procedimento auxiliar permitido pela Lei, que facilita a atuação da Administração em relação a futuras prestações de 
serviços e aquisição gradual de bens. Utilizando esse procedimento, pode-se abrir um certame licitatório em que o 
vencedor terá seus preços registrados, para que posteriores necessidades de contratação sejam dirigidas diretamente a ele, 
de acordo com os preços aferidos. 

71.  
hipóteses: 

De acordo com o regulamento federal, o Sistema de Registro de Preços deverá ser adotado nas seguintes 

o quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; 
o quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 

serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 
o quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de 

um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 
o quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado 

pela Administração. 

72. Temos a opinião, inclusive, que tais hipóteses são exemplifícativas, sendo admissível a utilização do SRP 
em outras situações, mesmo não descritas pelo Decreto. A adoção do SRP não deve ser tida como regra obrigatória, 
embora seja providencial nas situações em que há necessidade de contratações frequentes, efetivações segmentadas da 

---'.::ontratação, conveniência administrativa na reunião de pretensões contratuais de diversos órgãos licitantes ou certa 
imprecisão na estimativa do quantitativo a ser demandado. 

73. Não identificamos óbice à adoção dessa sistemática, na presente contratação; pelo contrário, tendo em 
vista a pretensão contratual, o SRP pode ser uma ferramenta útil à obtenção de contratações mais eficientes. 

74. De qualquer forma, tendo em vista decisões recentes do Tribunal de Contas da União, sugerimos que 
"eventual previsão em edital da possibilidade de adesão à ata por órgãos ou entidades não participantes 
esteja devidamente motivada no processo administrativo (TCU. Acórdão 2037/2019 Plenário). 

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

75. 0 artigo 3°, "caput", da Lei n° 8.666, de 1993, dispõe que as contratações governamentais devem 
estabelecer critérios e práticas que promovam o desenvolvimento nacional sustentável, inclusive por meio da priorização 
de aquisições de produtos reciclados e/ou recicláveis  (art.  7°, XI, da Lei n° 12.305, de 2010). 

76. Assim, no planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a 
especificação do objeto de acordo com critérios e práticas de sustentabilidade, a verificação de incidência de exigências 
de sustentabilidade em obrigações da contratada (logística reversa, destinação das embalagens, por exemplo) ou como 
requisito previsto em lei especial (de acordo com o  art.  28, V. segunda parte, ou  art.  30, IV, ambos da Lei n° 8.666, de 
1993), hem como o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável (PGLS) do órgão, nos 
termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 10, de 2012, c/c o artigo 2°, § 1°, do Decreto n° 10.024, de 2019, que 
assim estabelece:  

Art.  2° 0 pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes 
são correlatos. 

§ I° 0 princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de 
contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos 
pianos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 

77. 0 Plano de Logística Sustentável é uma ferramenta de gestão e planejamento que permite estabelecer 
práticas de sustentabilidade e racionalização dos gastos nos processos administrativos. O compromisso com a 
sustentabilidade melhora a qualidade do gasto público, combate ao desperdício, promove a redução de consumo, além de 
melhoria no ambiente de trabalho. 

78. Nos termos do artigo acima transcrito, observa-se que as dimensões a serem consideradas são: 
econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo. Nesse sentido, cumpre ressaltar que o órgão assessorado deve: a) 
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avaliar se há incidência de critérios e práticas de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar a (s) dirrieffsão (ões) dessa 
incidência; e c) definir condições para sua aplicação (artigo 2°, § 1°, Decreto n° 10.024, de 2019). Sobre as diversas 
dimensões, há subsídios orientadores no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível no  site  da AGU. 

79. Na escolha de produtos sustentáveis, segundo os termos do inciso XI do artigo 7° da Lei n° 12.305, de 
2010, deve-se priorizar: produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos 
substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que gastem menos energia na sua produção. 

80. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, corno subsídio, a utilização do 
Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT permite identificar itens de materiais 
sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares 

8 I . 	 Acresçamos que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo 
para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis. 

82. 	 Sobre a utilização do Guia, manifestou-se o Tribunal de Contas da União: 

203. Como boa prática pode-se citar a publicação do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis 
(BRASIL, 2016c), pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos 
(NESLIC), integrante da Consultoria-Geral da União - CGU, da Advocacia-Geral da União. 

204. A obra tem como objetivo oferecer segurança jurídica aos gestores públicos na 
implementação de práticas socioambientais, de acordo com o  art.  3° da Lei 8.666/1993 (BRASIL, 
1993). 0 guia apresenta critérios, práticas e diretrizes de sustentabilidade e traz orientações sobre 
planejamento e avaliação da necessidade de contratação. (TCU — Acórdão 1056/2017 — Plenário) 

83. 	 Registremos que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo 
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além das legalmente previstas e constantes do 
Guia, desde que observados os demais princípios licitatórios. 

84. 	 Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões, com base no  art.  
5' da IN n° 01/2010 do MPOG. Ressaltemos, entretanto, que a indicação genérica de normas ambientais não supre o 
comando legal, pois os critérios de sustentabilidade devem constar detalhadamente nas especificações técnicas, no edital 
e/ou no contrato, devendo tal detalhamento ser providenciado. 

85. 	 Por vezes, a exigência de determinado requisito ambiental deriva de imposição normativa, editada pelos 
órgãos de proteção ao meio ambiente (Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA, IBAMA, Ministério do Meio 
Ambiente,  etc.).  Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve ser definida de acordo com as determinações da 
norma vigente, a depender do tipo de produto, recomendando-se o foco nos seguintes temas, quando cabíveis: promoção 
do descarte, coleta e reciclagem dos materiais, gerenciamento de resíduos, redução no índice de emissão de gases e 
poluição (vide o Guia Nacional para uma lista abrangente de objetos sujeitos a disposições normativas de caráter  
am  bi ental ). 

86. 	 Devemos mencionar, ainda, que a Lei n° 12.187, de 2009 — Política Nacional sobre Mudança do Clima, 
em especial, em seu artigo 6°. XII, adotou o uso do poder de compra do Estado como um importante instrumento para 
implementar a política de mudanças climáticas. 

87. 	 Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no artigo 3°, 
-caput", da Lei n° 8.666, de 1993, deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em 
aquisições: 

a) definir os critérios e práticas sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da 
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada 
ou requisito previsto em lei especial combinado com o  art.  28, V. segunda parte, ou  art.  30, IV, 
ambos da Lei n° 8.666, de 1993; 

b) verificar se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do 
certame; e, 

c) verificar o alinhamento da contratação  corn  o Plano de Gestão de Logística Sustentável 
(obrigatório nos casos de pregão eletrônico e boa prática nos demais casos). 

88. 	 Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a 
serem adquiridos. Se a Administração entender que os bens objeto desta contratação não se sujeitam aos critérios e 
práticas de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado 

mercado, deverá apresentar a devida justificativa. 
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89. No presente caso, verificamos que o Órgão assessorado inseriu previsões de sustentabilidade no TR, no 
item 5, subitens de 5.1 a 5.4, f1.84, bem como no inciso XII dos Estudos Preliminares, f1.12. 

ANÁLISE DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO 

90. A seguir, passamos à verificação do atendimento dos requisitos previstos nos Decreto n. 7.892/2013 e 
Decreto n. 10.024/2019, conjugados com as regras da Lei n° 10.520, de 2002 e da Lei n° 8.666, de 1993, necessários à 
instrução da fase preparatória do pregão, sendo certo que cabe ao Administrador observar as demais exigências 
concernentes à fase externa do procedimento em momento oportuno, posterior a presente manifestação jurídica. 

91. Assim, serão tecidas considerações acerca das determinações constantes do ordenamento jurídico, em 
face do caso vertente, com a ressalva de que os textos das minutas anexadas serão analisados em tópicos especialmente 
abertos para essa finalidade. 

Autorização para abertura da licitação 

92. A autorização para abertura da licitação devidamente assinada pela autoridade competente decorre da 
exigência do  art.  21, inc. V do Decreto n° 3.555, de 2000 e  arts.  8°, inc. V e 13, inc.  III,  do Decreto n° 10.024, de 2019 

—(pregão eletrônico). No presente caso, tal exigência foi cumprida (f1.35 e 92). 

Termo de referência com a aprovação da autoridade competente 

93. 0 Termo de Referência é o documento que deverá conter as informações e os elementos técnicos 
necessários para assegurar a viabilidade da contratação, com fundamento no Estudo Técnico Preliminar, sobretudo em 
relação à avaliação do custo, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia e 
suprimento, e o prazo da execução do contrato. Tal documento deverá ser aprovado motivadamente pela autoridade 
competente, ainda que a motivação conste na forma do  art.  50, §1°, da Lei n. 9.784, de 1999:  

Art.  50 ... 

§ 1° A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de 
concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, 
neste caso, serão parte integrante do ato. 

94. No caso em exame, o Termo de Referência que foi anexado consta como aprovado no processo. 

Pesquisa de Preço 

95. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a adequada 
estimativa de custos da contratação de forma transparente e proba, e ao mesmo tempo, possibilitar a aferição do valor 
referencial das parcelas de urna licitação como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou 
lances das empresas licitantes na ocasião do certame, podendo nortear o valor máximo aceitável. 

96. Dispõe o  art.  43 da Lei n° 8.666, de 1993:  

Art.  43 A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 

TV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso,  
corn  os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os 
constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata 
de julgamento. promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
(grifo nosso) 

97. 0 Decreto n° 10.024, de 2019, estabelece:  

Art.  3' Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
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XI - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnieôs pria, que 
deverá conter: 

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos 

padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as 
seguintes informações: 

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de 
mercado; e  

Art.  8° 0 processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes 
documentos, no mínimo:  

III  - planilha estimativa de despesa; 

98. Ainda a Lei 8.666, de 1993, determina o seguinte:  

Art.  15. As compras, sempre que possível, deverão: (...) 

11 - ser processadas através de sistema de registro de preços; (...) 

§ 1° 0 registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. " (Grifo nosso) 

99. Considerando que a função consultiva deve proporcionar à Autoridade o máximo de segurança possível 
para a prática do ato, não se pode deixar de alertar a necessidade de fixar o valor de referência de uma contratação com 

embasamento técnico suficiente que permita constatar, pelo menos aproximadamente, o valor justo a ser pago. 

I 00. 	 Ademais, que a correta estimativa do valor contratual é essencial para a verificação da necessidade ou não 
de se proceder à licitação de participação exclusiva das mieroempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do  art.  6° 

do Decreto n°  8.538 de 2015 e as Cooperativas enquadradas no  art.  34, da Lei n° 11.488, de 2007. 

101. Insta destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços não se resumem à simples anexação 

de orçamentos das empresas nos autos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta, não apenas sob seu 
aspecto formal (identificação da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua finalidade social  corn  o objeto da licitação,  

etc.),  como do seu teor. É de bom alvitre alertar ao órgão para a importância da congruência entre os preços das propostas, 

considerando que eventuais valores desarrazoados ou evidentemente inexequíveis podem distorcer os resultados das 
pesquisas efetuadas, de maneira que cumprirá ao órgão o discernimento sobre os orçamentos efetivamente aptos a 
comporem a planilha de preços, podendo até serem excluídos aqueles demasiadamente discrepantes dos demais. 

102. Salientamos que são de inteira responsabilidade da autoridade contratante a verificação quanto à 

plausibilidade dos valores apresentados. Como sempre, frisemos que os membros desta Consultoria Jurídica não detêm 
competência legal, conhecimento especializado ou mesmo ferramentas para avaliar a adequação das avaliações de preços 

realizadas nos processos submetidos à análise jurídica. A responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai 

integralmente sobre os agentes do órgão promotor da licitação, conforme bem ressaltado pela doutrina de Jessé Torres 
Pereira  Junior  e  Marines  Restelatto Dotti: 

"A aceitação de proposta com sobrepreço pelo pregoeiro ou comissão de licitação, seguida da 

homologação do procedimento licitatório pela autoridade competente, sujeita-os a 
responsabilidade, solidariamente com o agente que realizou a pesquisa de preços. O mesmo pode 

ocorrer com a autoridade superior competente pela ratificação dos atos do processo da contratação 

direta e o responsável pela pesquisa de preços. 

A aceitação de oferta inexequível, de que resulte a inexecução do objeto em razão da 
impossibilidade de o contratado cobrir os custos da contratação, também atrai a responsabilidade 

desses agentes (o que realizou a pesquisa de preços, o pregoeiro, os integrantes da comissão de 
licitação e a autoridade que homologou o procedimento ou ratificou os atos praticados no 
processo da contratação direta). Em ambas as hipóteses — inexequibilidade ou sobrepreço —, será 
necessário aquilatar a conduta de cada um desses agentes e as circunstâncias em que atuaram, para 
o efeito de imputar-lhes responsabilidade". ("Responsabilidade por pesquisa de preços em 
licitações e contratações diretas", Fórum de Contratação e Gestão Pública - FCGP, Editora Fórum, 

Belo Horizonte, ano 10, n° 116,  ago.  2011). 
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103. 	Outrossim, o inciso V do artigo 10 da Lei n° 8.429 de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa) estatui a  
respeito: 

Art.  10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou 

omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento 

ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no  art.  1° desta Lei, e notadamente: 

(•••) 

V — permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação do bem ou serviço por preço superior ao 

de mercado; 

I 04. 	Considerando, ainda, que se trata de pregão destinado à formação de Ata de Registro de Preços, é 
necessário que sejam consideradas também as quantidades mínima e máxima do objeto na realização da pesquisa de 
preço, de maneira que os orçamentos contemplem os possíveis ganhos decorrentes de economia de escala. 

105. 	Além disso, cumpre destacar os procedimentos a serem observados na "pesquisa de preços" para 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, instituídos pela Instrução Normativa n. 73, de 5 de agosto de 2020, 
do Ministério da Economia, que estabeleceu "parâmetros" específicos, a serem observados conforme disciplinado no seu  
art.  5°, como segue:  

Art.  50  A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório 

para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 

seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

- Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos,  desde que as 

cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até I (um) ano anterior à 

data de divulgação do instrumento convocatório; 

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 

(um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;  

III  - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou 

de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo 

de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, 

contendo a data e hora de acesso; ou 

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os 

orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório. 

§10  Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos  Tell.  

§ 2° Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV, 

deverá ser observado: 

1 - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser 

licitado;  

It  - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 

CNPJ do proponente; 

c) endereço e telefone de contato; e 

d) data de emissão.  

III  - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram 

consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do 

caput. 

I 06. 	Observemos que o órgão deve priorizar a consulta ao Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico 
http://paineldeprecos.planejamento.gov.br  e a verificação dos preços de contratações públicas recentes. 

107. 	0 Acórdão TCU n. 125/2016-Plenário entendeu que a utilização de preços praticados por outros órgãos 
públicos, que consiste basicamente na consulta ao Painel de Preços, é obrigação do gestor, vez que a expressão "sempre 

que possível", utilizada pelo  art.  15 da Lei n. 8.666, de 1993, não dá margem à discricionariedade se for materialmente 

possível a utilização desses valores referenciais. Como segue: 
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21. Prosseguindo, o termo "sempre que possível" (constante do caput do  art.  15) deve ser 
interpretado no sentido de que a consulta é obrigatória quando existirem órgãos ou entidades que 

tenham efetuado aquisições similares. É dizer, não há discricionariedade do gestor para deixar de 
utilizar a consulta quando ela puder ser realizada. A não realização da pesquisa deve ser 

plenamente justificada pelo gestor. 

108. Demais disso, compete ao órgão verificar se entre os bens licitados estão aqueles que tenham seus preços 
cotados nos Catálogos de Soluções de  TIC  divulgados pelo Ministério da Economia. Para esses bens, vale a regra prevista 
no  art.  8°: 

Art.  8° As estimativas de preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de  TIC  com 
Condições Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital, deverão utilizar como parâmetro máximo o Preço  

Maximo  de Compra de item de  TIC  - PMC-TIC, salvo se a pesquisa de preços realizada resultar 
em valor inferior ao PMC-TIC. 

109. Com intuito de verificar o custo da contratação e obtenção de valor de referência para o certame, o órgão 
realizou pesquisa de preços. Constam nos autos as pesquisas que permitem a avaliação do custo médio e as variações 
entre fornecedores.  

110. Vale registrar a recomendação para que a Administração elabore mapa de cotação dos preços 
pesquisados, a fim de facilitar a realização de um juízo crítico sobre os preços que vão ser utilizados para estimar o valor 
total licitado. 

111. Medidas adotadas: Relatório de Pesquisa de Preço e Mapa comparativo, fls.17/19; e Pesquisas de 
mercado/Orçamentos e oficio de orçamento, fis.20/34; 

Divulgação do valor estimado ou valor máximo aceitável 

112. 0 Decreto n° 10.024, de 2019, passou a estipular a possibilidade de se divulgar, ou não, o valor estimado 
ou o valor máximo aceitável:  

Art.  15. 0 valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 

expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

§ 1° 0 caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será 
fundamentado no § 3° do  art.  70  da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no  art.  20 do 

Decreto n°7.724, de 16 de maio de 2012. 

§ 2° Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 

contratação  sera  tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, 
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 

necessárias à elaboração das propostas. 

§ 30  Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor 

estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará 
obrigatoriamente do instrumento convocatório. " 

113. Assim sendo, uma vez apurado e definido o valor estimado ou o valor máximo aceitável, cumpre ao 
órgão avaliar, cuidadosamente, se será o caso de divulgá-lo ou mantê-lo sob sigilo. 

114. 0 sigilo envolve apenas o orçamento estimado, devendo o edital e seus anexos apresentarem as 
informações necessárias para a elaboração das propostas. Por conta disso, para o empresário que conhece seu produto, 
serviço ou atividade, não há a priori prejuízo pela utilização do orçamento sigiloso, pois, conhecedor de seus custos para 
o exercício de sua atividade, ele consegue definir seu preço para a execução do contrato pretendido pela Administração, 
independente desta lhe apresentar custos máximos admitidos. 

115. Convém ressaltar, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em 

suas  Guidelines  for  fighting bid rigging in public procurement  (Diretrizes para combater o conluio entre concorrentes em 
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contratações 	 públicas), 	 recomenda, 
documento  Recommendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in Public Procurement,  qüe-s-e.  deve recorrer 
à utilização de preços máximos de aquisição apenas quando estes se basearem em cuidadosa pesquisa de mercado e se as 
entidades adjudicantes estiverem convencidas de que se tratam de preços muito competitivos, não devendo, esses preços 
máximos, serem publicados; na verdade, "antes devem ser mantidos confidenciais durante o processo ou depositados 
noutra autoridade pública"  (Recommendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in 
Public 	 Procurement. 	 2012. 	 P. 	 8. 	 Disponível 
em: http://www.oecd.org/competition/guidelinesforfightingbidrigginginpublicprocurement.htm. Acesso em 29 de 
setembro de 2020.) 

116. Decidido pela opção do orçamento sigiloso, o órgão deve definir como guardará o sigilo da estimativa de 
custos realizada. Como a legislação brasileira, acertadamente, não esmiuçou este procedimento, normas internas devem 
disciplinar de que forma isto será feito, estabelecendo a competência para a realização da estimativa de custos e a 
responsabilidade pela guarda de seu sigilo (quando necessário) a determinado agente ou setor específico. 

117. Por hora, não foram estabelecidos normas com os parâmetros para que se adote uma ou outra opção. A 
decisão compete à autoridade que, evidentemente, deverá municiar-se das informações sobre o mercado do objeto 
licitado, coletadas por ocasião do estudo técnico preliminar. 

118. Como norte, nos parece plausível recomendar que a escolha recaia sobre a opção que amplie a 
competitividade e, como consequência, tenha maior aptidão para a obtenção da melhor proposta. 

119. Qualquer que seja a opção do Gestor, deverá ser devidamente motivada nos autos. 

120. No caso, verificamos que o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação já consta do 
Termo de Referência (item 18, fi.91), não havendo que se cogitar no seu caráter sigiloso. 

Previsão de recursos orçamentários 

121. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica da despesa é urna imposição legal, conforme dispõe o artigo 10, IX, Lei 8.429, de 
1992, e artigos 38 e 55 da Lei n°8.666, de 1993. 

122. Cabe também alertar para que seja anexada a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira 
para fazer face às despesas, em conformidade com as normas constantes dos  arts.  16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 
04 de maio de 2000— Lei de Responsabilidade Fiscal. 

123. Atentemos que compete ao órgão verificar, previamente ao envio dos autos para análise do órgão de 
assessoramento jurídico, a aplicabilidade da Orientação Normativa n° 52, do Advogado-Geral da União, a fim de 
dispensar a necessidade da declaração acerca dos  arts.  16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 2000: 

"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à 
manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos 
incisos I e II do  art.  16 da lei complementar n° 101, de 2000". 

124. Em se tratando de licitação para Registro de Preços é aplicável a Orientação Normativa AGU n. 20/2009, 
nos seguintes termos: "Na licitação para registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes 
da assinatura do contrato". Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumprimento e promover a indicação em momento 
anterior à celebração do contrato ou retirada do respectivo termo substitutivo. 

125. No mesmo sentido o Decreto n°7.892, de 2013, em seu artigo 7°, § 2°, e o Decreto n° 10.024, de 2019, 
artigo 8°, inciso IV. 

Designação do Pregoeiro e da Equipe de Apoio 

126. 0  art.  21. VI do Decreto n° 3.555, de 2000 e  art.  8', inc. VI, do Decreto n° 10.024, de 2019 (pregão 
eletrônico) exigem a comprovação da legitimidade do pregoeiro e dos membros da equipe de apoio e demais agentes que 
atuam no feito. 

127. No presente caso tal exigência foi cumprida (fis.56/57). 

128. Por fim, cabe ao órgão observar as condições inerentes à designação do pregoeiro e membros da equipe 

de apoio, conforme prevê o  art.  16, do Decreto ri° 10.024, de 2019 (pregão eletrônico) ou  art.  7°, parágrafo único e  art.  10 

do Decreto n° 3.555, de 2000 (pregão presencial). 
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In tenção de Registro de Preços 

129. Nos termos do  art.  5', inciso I, do Decreto n° 7.892, de 2013, cabe ao órgão gerenciador registrar sua 
intenção de registro de preços no Portal de Compras do Governo Federal. 

130. Outrossim, conforme  art.  4°, §1°, do Decreto 7.892, de 2013 (com a redação dada pelo Decreto n°8.250, 
de 2014), o órgão poderá dispensá-la, justificadamente. 

131. Restou comprovado o cumprimento de tal exigência (fls.47/50). 

Minuta do Edital e Anexos 

132. 0  art.  8°, inc. VII e VIII, do Decreto n° 10.024, de 2019 (pregão eletrônico) exige que o processo 
licitatório seja instruído com as minutas do edital, teri-no de contrato ou instrumento equivalente, e, se for o caso, minuta 

da ata de registro de preços. 

133. Nesse aspecto, não existe nenhuma ressalva a se fazer, visto que os documentos essenciais se encontram 

nos autos. 

ANÁLISE DAS MINUTAS 

Considerações Gerais sobre o Edital e Anexos 

134. inicialmente, cumpre destacar que o órgão adotou os modelos elaborados nacionalmente pela AGU. Esta 
adoção é, inclusive, recomendada pela Instrução Normativa n° 05, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, artigos 29 e 35:  

Art.  29. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência e 
Projetos Básicos da Advocacia-Geral União, observadas as diretrizes dispostas no Anexo V, bem 
como os Cadernos de Logística expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber. 

§ 1° Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com 
alterações, deverá apresentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos. 

§ 2° Cumpre ao setor requisitante a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, a quem 
caberá avaliar a pertinência de modificar ou não os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de 
Risco, a depender da temporalidade da contratação, observado o disposto no  art.  23.  

Art.  35. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e 
contratos da Advocacia-Geral União, observado o disposto no Anexo VII, bem como os Cadernos 
de Logística expedidos por esta Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, no que couber. 

§ 10 Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los  corn  
alterações, deverá apresentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos. 

§ 2° No caso da contratação de prestação de serviços por meio do sistema de credenciarnento, 
deverão ser observadas as diretrizes constantes do item 3 do Anexo VII-B. 

135. Embora a presente contratação não envolva serviços, podemos identificar na adoção das minutas 
padronizadas pela AGU urna boa prática administrativa replicável nas licitações de aquisição. 

136. De qualquer forma, dado o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades de cada 
objeto, o gestor responsável deverá tomar as medidas de cautela quanto a eventuais adaptações ou acréscimos que se 

fizerem necessários nas minutas para a sua adequação ao caso concreto. 
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137. Além disso, uma vez que os modelos estão sujeitos a um processo dinâmico, o que irrrPorta m freque tes 
aperfeiçoamentos e atualizações, é importante que o órgão acompanhe eventuais atualizações feitas pela AGU.  

Termo de Referência 

138. 0 termo de referência é o "documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares"  (art.  3°, 
inc. XI, do Decreto n° 10.024, de 2019) que contempla, além do detalhamento do objeto, os requisitos para participação 
no certame, seu processamento, até final contratação e a execução contratual. 

139. Em sua elaboração, o órgão deve atentar para os requisitos descritos no  art.  3°, inc. XI, alínea a e 14, incs. 
II, do Decreto n° 10.024, de 2019 (pregão eletrônico). 

140. No caso específico dos autos, o Termo de Referência foi anexado (fls.80/92). Apesar de se tratar de 
documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele parece conter 
as previsões necessárias, atendendo às prescrições legais pertinentes. 

141. De qualquer forma, convém registrar a seguinte observação: 

142. No atual item 17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, para ficar compatível com o subitem 
1.3 da minuta de Edital — fl.60, a redação do atual subitem 17.5 —  fl.  91, deverá ser alterada para: 

	

17.5. 	0 critério de julgamento da proposta é o menor preço global do grupo. 

Edital 

143. Os requisitos e elementos a serem observados na minuta do edital são aqueles previstos no  art.  14, inc.  III  
e IV, do Decreto n° 10.024, de 2019 (pregão eletrônico),  art.  90  do Decreto n° 7.892, de 2013 (SRP) e  art.  40 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

144. No que tange à nossa específica atribuição, de análise das minutas, conforme atestado no processo, o 
órgão consulente utilizou as pertinentes minutas dísponibilizadas pela AGU, tornando desnecessárias maiores 
observações jurídicas sobre seu conteúdo. 

Da Ata de Registro de Preços 

i 45. 	Os requisitos da minuta da ata de registro de preços estão previstos no Decreto n° 7.892, de 2013, 
devendo estar em conformidade também com a minuta do edital e do termo de referência. 

146. No presente caso, verificamos que a minuta foi juntada ao processo e atende a tais pressupostos. 

147. De qualquer forma, convém registrar a seguinte observação: 

148. No atual item 8 — CONDIÇÕES GERAIS, como se trata de caso de licitações por registro de preços com 
mais de um item, no qual se utilize a modelagem de aquisição por preço global de grupo de itens, a autoridade 
assessorada deverá acrescentar os seguintes subitens: 

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
dos itens nas seguintes hipóteses. 

	

8.3.1. 	 contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de 
quantitativos definidos no certame; ou 

	

8.3.2. 	contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor 
seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

Minuta de Contrato ou Instrumento Substitutivo 
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149. Ao que tudo indica, a opção do Administrador foi dispensar, na presente contratação, o fermó e  col  
escolha que encontra amparo legal no artigo 62 da Lei n° 8.666, de 1993, para as contratações cujo valor estimado seja de 
até R$ 176.000,00 (conforme o Decreto n°9.412. de 2018, que atualizou os valores das modalidades de licitação de que 
trata o  art.  23 da Lei n° 8.666, de 1993) ou, independentemente do valor, caso se trate de compra com entrega imediata e 
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica. Nos termos do  art.  

40, parágrafo 40  da Lei n° 8.666, de 1993, entende-se como entrega imediata aquela que ocorre em até 30 dias da data 
final para apresentação da proposta, prazo que, por analogia, conta-se a partir da data da autorização da compra. 

150. Vale frisar,  no entanto, que,  mesmo que dispensado o termo de contrato,  a lei determina que a  
avença seja formalizada em instrumento substitutivo, tais como carta-contrato,  nota de empenho de despesa, 
autorização de compra,  etc.,  o qual deverá ser devidamente  providenciado  pelo órgão. 

15 I. 	Destacamos que, nos termos do § 2° do  art.  62, o referido instrumento substitutivo deverá conter as 
cláusulas elencadas no  art.  55 da mesma Lei n° 8.666, de 1993, naquilo que couber, de forma que consigne as condições 
essenciais que regerão a execução do ajuste, tais corno a descrição precisa do objeto, obrigações e responsabilidades das 
partes, a vinculação aos termos do edital, da proposta vencedora, os prazos de execução, forma e prazo de pagamento, 
sanções,  etc.,  para fins de regência dos aspectos essenciais da relação contratual. 

152. Caso o órgão venha a optar  pela manutenção da dispensa do instrumento de contrato,  diante de  
nossas considerações acima,  vindo a substituí-lo  por outro instrumento,  considerando que o órgão assessorado  
adotou os modelos de edital e de Termo de Referência da AGU, que já contém várias das  previsões mencionadas  
no artigo 55 da Lei de Licitações, para atendimento do artigo 62, §2°,  da lei,  deverá fazer constar expressamente  
do instrumento substitutivo a observação de que "o fornecedor se vincula à sua  proposta e ao edital e seus anexos, 
sendo que as hipóteses de rescisão são aquelas  previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666,  de 1993; nestes casos, o 
fórnecedor reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei".  

CONCLUSÃO 

153. Considerando as informações existentes nos autos do Processo e nos limites da análise jurídica 
apresentada, que não alcança questões relacionadas aos aspectos técnicos ou do juízo de valor das competências 
discricionárias exercidas durante o procedimento, são estas as orientações jurídicas que entendemos pertinentes e devem 
ser consideradas, para adequação do edital e seus anexos. 

154. Em face do exposto, opinamos, nos limites .da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo 
de oportunidade e conveniência do ajuste, pela possibilidade jurídica, em tese, do prosseguimento do presente processo, 
desde que cumpridos os pontos resumidamente elencados a seguir: 

Nada obstante o inciso V do ETP — IMO, no presente caso,  os autos não contêm os requisitos  
necessários à definição dos quantitativos que serão licitados,  o órgão consulente não 

documentou a estimativa das quantidades,  não utilizou  parâmetros de estimativa e não 
incluiu as memórias de cálculo que dão suporte aos quantitativos (§ 40); 

No presente  processo, o órgão não  justificou a reunião  ern   grupos, o que precisa ser 
providenciado,  evitando que esta aglutinação seja compreendida como um ato  
antieconômico (§ 47); 

Observações a respeito do Termo de Referência (§ 142) e sobre a minuta da Ata de Preços (§ 
148); 

Vale frisar,  no entanto, que,  mesmo que dispensado o termo de contrato,  a lei determina que 
a avença seja formalizada em instrumento substitutivo,  tais como carta-contrato, nota de 
empenho de despesa,  autorização de compra,  etc.,   o qual deverá ser devidamente 
providenciado  pelo órgão (§ 150) 

Caso o  órgão venha a optar  pela manutenção da dispensa do instrumento de contrato, 

• diante de nossas considerações acima,  vindo a substituí-lo  por outro instrumento, 
considerando que o órgão assessorado adotou os modelos de edital e de Termo de Referência 

da AGU, que já contém várias das  previsões mencionadas no artigo 55 da Lei de Licitações, 
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para atendimento do artigo 62, §2°,  da lei,  deverá fazer constai' expressam 	do  
instrumento substitutivo a observação de que "o fornecedor se vincula à siià-prottosta  
edital e seus anexos,  sendo que as hipóteses de rescisão são aquelas  previstas nos artigos 77 e  
78 da Lei n" 8.666,  de 1993;  nestes casos,  o fornecedor reconhece os direitos da  
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei"( § 152). 

155. Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu afastamento, 
de forma motivada, consoante previsão do  art.  50, VII, da Lei, de Processo Administrativo, será possível dar-se o 
prosseguimento do processo, nos seus demais termos, sem nova manifestação desta CJU. 

156. Além disso, por força da recente alteração legislativa no tema, está a autoridade assessorada obrigada a 
observar a regra de que "A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta", nos termos do artigo 
20, parágrafo único, do Decreto-lei n° 4.657, de 1942 - Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro -, na redação 
que lhe conferiu a Lei n° 13.655, de 2018. 

157. Ressaltamos que a presente manifestação se limita à análise jurídica da fase interna do processo 
licitatório, recomendando-se, em sua fase externa, o atendimento integral ao Edital e às Leis que regem a matéria. 

158. DISPENSADA A APROVAÇÃO. DO 'CONSULTOR JURÍDICO, nos termos do §1° do  art.  10 da 
Portaria AGU 110  14, de 23 de janeiro de 2020 c/c o  art. art.  21 do Regimento Interno da e-CJU/Aquisições (Portaria e-

OU/Aquisições n° 1 /2020). 

De São Paulo (SP) para João Pessoa (PB), 21 de julho de 2022. 

ANTÔNIO LEVI MENDES 

ADVOGADO DA UNIÃO 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br  mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64307007979202207 e da chave de acesso c890d10a 

Documento assinado eletronicamente por ANTÔNIO LEVI MENDES,  corn  certificado Al 
institucional (*.agu.gov.br), de acordo  corn  os normativos legais aplicáveis. A conferência da 
autenticidade do documento está disponível com o código 943121489 e chave de acesso c890d10a no 
endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): ANTÔNIO 
LEVI MENDES, com certificado A 1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 22-07-2022 00:09. 
Número de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor: Autoridade Certificadora do 
SERPRO SSLvl. 
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• MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALIVIADA 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

PREGÃO ELETRÔNICO  NR  25/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  NR  64307.007979/2022-07  

 

Ern  atenção ao PARECER n. 03209/2022/NUCJUR/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, de 26 de julho e 2022, 
determino à Seção de Licitações a correção dos itens observados conforme segue: 

I) 

	

	"Nada obstante o inciso V do ETP 	no presente caso, os autos não contêm os requisitos necessários 
definição dos quantitativos que serão licitados, o órgão consulente não documentou a estimativa das 
quantidades, não utilizou parâmetros de estimativa e não incluiu as memórias de cálculo que dão suporte aos 
quantitativos", conforme parágrafo 40,  ft.  06 do parecer jurídico. 
Medida: Sendo referencial a presente manifestação jurídica consultiva, impende mencionar que foi retificado o 
Estudo Técnico Preliminar (ETP), item V. f1.06, o qual trata sobre a definição dos quantitativos que serão 
licitados. 

2) "No presente processo, o órgão não justificou -a reunião em grupos, o que precisa ser providenciado, 
evitando que esta aglutinação seja compreendida como um ato antieconômico", conforme parágrafo 47,fl. 07 
do parecer jurídico. 

Medida: Sendo referencial a presente manifestação jurídica consultiva, impende mencionar que foi retificado o 
anexo I Termo de Referência, item 1, subitem 1.4, fl.153 inserindo-se a menção da utilização de grupos para os 
itens licitados. 

3) "No atual item 17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR,  part:  . ficar compatível com o subitem 1.3 
da minuta de Edital —fl. 60, a redação do atual subitem 17.5  —fl.  91, deverá ser alterada para: 17.5. 0 critério de 
julgamento da proposta é o menor preço global do grupo", conforme parágrafo 142,fl. 18 do parecer jurídico. 

Medida: Sendo referencial a presente manifestação jurídica consultiva, impende mencionar que foi retificado o 
anexo I Termo de Referência, item 17, subitem 17.5, flAq5  inserindo-se a menção menor preço GLOBAL por 
grupo. 

4) "No atual item 8 — CONDIÇÕES GERAIS, como se trata de caso de licitações por registro de preços com mais 
de um item, no qual se utilize a modelagem de aquisição por preço global de grupo de itens, a autoridade 
assessorada deverá acrescentar os seguintes subitens: 8.3. No caso de -adjudicação por preço global de grupo de 
itens, só será admitida a contratação dos  liens  nas seguintes hipóteses. 8.3.1. contratação da totalidade dos itens 
de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou 8.3.2. contratação de item isolado 
para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na 
fise de lances", conforme parágrafo .148,  ft.  18 do parecer jurídico. 
Medida: Sendo referencial a presente manifestação jurídica consultiva, impende mencionar que foi inserido no 
Anexo II, item 8, subitens 8.4, 8.5,  fl.  .kg), para fins de complementação do processo licitação. 

5) "Vale frisar, no entanto, que, mesmo que dispensado o termo de contrato, a lei determina que a avença seja 

. formalizada em instrumento substitutivo, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 
compra,  etc,  o qual deverá ser devidamente providenciado pelo órgão", conforme parágrafo 150,  fl.  19 do 
parecer jurídico. 
Medida: Sendo referencial a presente manifestação jurídica consultiva, impende mencionar que o anexo 11 - 
Minuta da Ata substitui o termo de contrato, conforme fls. 93/96, o qual consta no processo licitatório. 

6) "Caso o órgão  venire  a optar pela manutenção da dispensa do instrumento de contrato, diante de nossas 
considerações acima, vindo a substitui-lo por outro.  instrument°,  considerando que o órgão assessorado adotou 
os modelos de edital e de Termo de Rjerência da AGU, que já contém várias das previsões mencionadas mio 
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artigo 55 da Lei de Licitações, para atendimento do artigo 62, §2°, da lei, deverá fazer constar expressamente do 
instrumento substitutivo a observação de que "o fornecedor se vincula à sua proposta e ao edital e seus anexos, 
sendo que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666, de 1993; nestes 
casos, o fornecedor reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da nzesma Lei", 
conforme parágrafo 152, fi.  19 do parecer jurídico. 
Medida: Sendo referencial a presente manifestação jurídica consultiva, impende mencionar que o anexo II - Minuta 
da Ata substitui o termo de contrato, conforme fls. 93/96, o qual consta no processo licitatório. 

7) Cumpra-se. 

Quartel-General em Boa Vista, RR, 01 de agosto de 2022. 

ADRIANO MA 	S SOUZA - Cel 

Ordenador de Despesas da J  Brigada de Infantaria de Selva 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ESTUDOS PRELIMINARES DE CONTRATAÇÃO 

As contrataçÕes governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o 

volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. 

Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que 

a realização de estudos previamente delineados conduzem ao conhecimento de nossas modelagens/metodologias 

ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos 

(BRASIL, 2017). 

Com o advento da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 26 de maio de 2017, a Secretaria de Gestão 

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, definiu regras na instrução processual para aquisição 

de material para a realização de tarefas executivas sob o regime de execução indireta por órgãos da 

Administração Pública. 

Neste contexto, o presente documento apresenta os estudos preliminares, realizados pela Equipe de 

Planejamento da Aquisição, que visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pretendida e 

o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor Termo de Referência ou Projeto Básico, com 

todas as etapas previstas no  art.  24, § 1°. Contempla, ainda, o estudo de gerenciamento de riscos, materializado 

no mapa de riscos, conforme  art.  26 da referida instrução, observados os demais parágrafos. 

I — NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A  la  Bda Inf SI é uma Organização Militar composta pelas seguintes Unidades/Subunidades: 

a. 10° Grupo de Artilharia de Campanha SI; 

b. 10  Batalhão Logistico Si; 

c. 12° Esquadrão de Cavalaria Mecanizado: 

d. Comando da 1' BdaInfS1; 

e. Cia Comando; 

f. 32° Pelotão de Polícia do Exército; 

g. 10  Pelotão de Comunicações; 

h. Posto Médico cia Guarnição de Boa Vista; 

i. Força Tarefa Logística Humanitária, até completar a desvinculação para a nova Ug; 

j. Hotel de Trânsito de Oficiais; 

k. Clubes, casas de apoio e outras seções/subseções. 





FOLHA 	 

RUBRICA 	 

A presente contratação visa atender as demandas de aquisição de materiais para manutenção de portas 
de vidro e películas com instalação para o Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva e de suas 06 (seis) 
Organizações Militares Vinculadas Administrativamente (OMVAs), com aproximadamente 3000 (três mil) 
militares. É de extrema importância salientar que devemos ter as instalações bem mantidas para nos proporcionar 
um ambiente de trabalho seguro. 

Nas inúmeras atividades realizadas pela Brigada, é de suma importância ter os referidos materiais para 
dar suporte à tropa. Venho demonstrar que existe a necessidade de aquisição de materiais para que haja 
constantes manutenções nas instalações, tanto quanto os Clubes e Casas de Apoio. 

As estruturas físicas, como instalações e equipamentos podem ser prejudicados com o passar do 
tempo, o desgaste natural e as intempéries, características do ambiente em que esta Guarnição se encontra, 
contribuem para uma maior deterioração dos locais de trabalho, também, devido ao grande volume de 
transeuntes o desgaste é intensificado. 

Por isso, a grande necessidade dos materiais já citados que podem implicar no modo correto de 
prevenir acidentes e realizar a manutenção, acarretando uma solução inicial bem favorável em que pode inibir 
perdas drásticas. 

Temos o setor de Aprovisionamento que é único, assim, atende todo o efetivo de militares na 
guarnição de Boa Vista, com isso, a manutenção preventiva e correções em alguns cômodos são imprescindíveis, 
pois, são locais onde a tropa realiza as refeições. A demanda é alta e a utilização é diária. 

Temos o Hotel de Trânsito, que ao longo do ano é utilizado para hospedagem de militares e civis que 
viajam para esta guarnição em comitivas e atividades afins, sendo assim, há necessidade de manutenção 
conforme o desgaste do uso de suas instalações, para que haja um conforto e segurança para esses hóspedes e um 
máximo controle, evitando acidentes por falta de troca de materiais e/ou manutenção em suas dependências. 

Os quantitativos apurados baseiam-se nos levantamentos de necessidades dentro da área da  la  Bda Inf 
Si. observando suas especificações técnicas e ou substituição dos materiais existentes, mas que estão 
necessitando de reparos. 

No âmbito do Cmdo da  la  BdaInfSI, esta contratação está alinhada ao PG1BdaBVa por meio dos 

seguintes objetivos: 

I. 	Reforçar o Desenvolvimento Humano (Aprendizado e Crescimento); 

2. 	Realizar ações na área de responsabilidade da Brigada no sentido que seja fortalecida a 

imagem do Exército e tomar atitudes e realizar ações e eventos que reforcem os vínculos com a nação. 

Em análise a Instrução Normativa nr 01, de 10 de janeiro de 2019, que dispõe sobre o Plano Anual de 

Contratações de bens, serviços e outros, constam em seu  art.  18 que observado o disposto no parágrafo 2° do  

art.  1° do Decreto  or  1.094/94, as Forças Armadas poderão aplicar, no que couber, a referida instrução 

normativa, desta forma, não é obrigatória. 

A quantidade a ser adquirida está baseada em um levantamento da necessidade atual das diversas seções 

e subunidades que compõem a  la  Bda Inf SI e suas OMVA, de acordo com o plano de trabalho elaborado pelo 

Cmdo da  la  Bda Inf SI. A relação consolidada com todas as demandas será incluída no Termo de Referência 

mediante a projeção do material para atender a todas as Operações e às demais demandas. 

Diante da execução das atividades que atualmente o Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva 

executa, faz-se necessária a aquisição desse objeto para o Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva para o 

planejamento, execução e divulgação de todas as fases do processo e reposição de material em uso, para melhor 

atender as diversas missões deste Grande Comando. Essas aquisições visam atender essas demandas de forma 

que não tragam nenhum atraso ou prejuízo para a Organização Militar, no apoio direto às atividades a cargo 

desta instituição e remetam transparência dos desdobramentos para a sociedade. 

II. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, não 

possui natureza continuada, não havendo necessidade de prorrogação contratual para além da vigência comum 

de doze meses prevista na Lei n° 8.666/93. 

Os requisitos necessários ao atendimento de necessidades são: 

Empresa especializada capaz de atender as demandas da Administração, dentro do quantitativo e 

qualidade exigida. 

Empresa especializada na venda em compatibilidade com o objeto requisitado, conforme estabelecido 

no Termo de Referência. 

Por não se tratar de uma aquisição de grande complexidade, a empresa deverá apresentar atestado com 

somatório de no mínimo 2% (dois por cento) do valor da proposta final (após a fase de lances), corno forma de 

comprovar a sua experiência no ramo.  

III.  LEVANTAMENTO DE MERCADO 

a. A metodologia aplicada nesta Pesquisa de Preços é a definida na IN n° 73/2020-MPOG/SLTI 

subsidiada com a aplicação do Guia de Orientação do MPOG/SLTI para Pesquisa de Preços. 

b. - Quanto à pesquisa, foi realizada conforme  art.  5° da IN e devidamente justificada no mapa 

comparativo que compõe o processo. 

IV. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Aquisição de materiais para manutenção de portas de vidro e películas com instalação. 

A empresa contratada deverá indicar um local de assistência técnica para o produto na cidade de Boa 

Vista— RR, para garantir a analise e conservação do material, quando for o caso. 

As aquisições pretendidas serão realizadas sob demanda, conforme necessidade da Administração. 

V. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADA DAS MEMÓRIAS DE 

CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE 

A estimativa de preço foi aferida por meio da realização de pesquisa com fornecedores dos 

produtos, uma vez que representa o valor real praticado na região de Norte, em específico Boa 

Vista — RR, e diminui o risco de fracasso na licitação, ou a cotação de valores muito baixos 

que podem resultar em novos pedidos de reequilíbrio econômico financeiro. A metodologia 

utilizada para a obtenção do preço de referência foi a média dos valores obtidos nas pesquisas 

de preços. Os preços unitários referenciais serão inseridos na tabela do item I do Termo de 

Referência, com as pesquisas realizadas no processo com os valores obtidos em anexo. 

DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE 
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A estimativa da quantidade de serviços a serem prestados foram aferidas baseada no 

pregão que será substituído e demais necessidades atuais do Cmdo da 1a  Bda Inf Si e de suas 

OMVA. 

VI. ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS 

a. A metodologia aplicada nesta Pesquisa de Preços é a definida - MPOG/SLTI subsidiada com a 

aplicação do Guia de Orientação do MPOG/SLTI para Pesquisa de Preços. 

b. Quanto à pesquisa, foi realizada conforme inciso II,  III  e IV,  art.  50, da IN 73/2020, e devidamente 

justificada no mapa comparativo que compõe o processo. 

c. A metodologia utilizada para a obtenção do preço de referência foi a média aritmética dos valores 

obtidos nas pesquisas de preços. 

Foram feitas pesquisas com fornecedores locais para que se encontrassem preços justos e não viesse a 

dar valores incompatíveis com o mercado, o que poderia tornar os itens inviáveis para os fornecedores e 

consequentemente desertos. 

VII. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO, SE 

APLICÁVEL 

Em regra, conforme § 10 do  art.  23 da Lei n° 8.666/93, as obras, serviços e compras efetuadas pela 

Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 

procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 

ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 

Em virtude de acudir o maior número de interessados em participar da licitação sem prejudicar o ganho 

da aquisição em escala, optou-se pela organização do certame em itens. É necessário salientar que a divisão 

levou em consideração a diferenciação das características técnicas dos bens a serem adquiridos. 

VIII. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta 

demanda. 

IX. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU 

ENTIDADE 

A presente contratação encontra-se alinhada aos pianos instituídos para atender as demandas, conforme 

previsto na Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991 e no Decreto n° 7.174, de 12 de maio de 2010. 
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Foi utilizado o Plano de Gestão Estratégico do Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva como base para o 

alinhamento da contratação, pois no mesmo constam todos os planejamentos de contratações para o ano, este 

documento equivale ao Plano Anual de Contratações. 

Em análise a Instrução Normativa n°01, de 10 de janeiro de 2019, que dispõe sobre o Plano Anual de 

Contratações de bens, serviços e outros, consta em seu  art.  18, que observado o disposto no parágrafo 2° do  art.  

10 do Decreto nr 1.094/94, as Forças Armadas poderão aplicar, no que couber, a referida instrução normativa, 

desta forma, não é obrigatória. 

X.RESULTADOS PRETENDIDOS, EM TERMOS DE EFETIVIDADE E DE 

DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL 

• Manutenção das instalações; 
• Preservar instalações, materiais e documentos; 
• Evitar invasões; 
• Manter a segurança; 
• Suprir as necessidades esperadas no prazo de 01 (um) ano. 

XI. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE AO CONTRATO 

Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser contratada. 

XII. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE 

TRATAMENTO 

Este Edital observará as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, 
prevendo, inclusive, as recomendações quanto à responsabilidade do fornecedor pelo recolhimento e 
descarte do material. 

Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei n° 12.305, de 2010 — Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à 
aprovação da autoridade competente; 

Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos 

sólidos ou rejeitos; 
lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 
lançamento  in  natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 
queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 

finalidade; e 
outras formas vedadas pelo poder público. 

A empresa deverá apresentar declaração de que se responsabilizará, sem nenhum custo para 
Cmdo da 10  BdaInfS1 e órgãos participantes e no que couber, pela aplicação dos critérios 
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sustentabilidade ambiental dispostos acima, conforme a Instrução Normativa SLTI/MPOG n" 1, de 19 de 

janeiro de 2010, nos moldes do Anexo IV deste Edital. 

XIII. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 

Os estudos preliminares evidenciaram que a aquisição da solução descrita no item VII, ou seja, de 

empresa para fornecimento de material para instrução, preparo e emprego da tropa militar da  la  Bda Inf SI, 

mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. 

Boa Vista, RR, 01 de julho de 2022 

RENAN  RODRIGUES  S DE LIMA —2° Ten  
Chefe da Equipe de Planejamento  

RICK  SULLIVAN DOS SANTOS CAVALCANTE -3°  Sgt  
Membro da Equipe de Planejamento 

BRUNO FAGNER ARAÚJO TEIXEIRA— 3'  Sgt  
Membro da Equipe de Planejamento 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

EDITAL 
PREGÃO N° 25/2022 

(Processo Administrativo n.° 64307.007979/2022-07) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Comando da  la  Brigada de Infantaria de S va, por 
meio da Seção de Licitações, sediada Avenida Marquês de Pombal, Quadra 01, s/n, Bairro Treze de Setembro, 
Boa Vista-RR, CEP 69.308-515, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por grupo, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho 
de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do 
Decreto n°7.892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da 
Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n°8.538, de 06 de outubro de 2015, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 
Edital. 

Data da sessão: 12/08/2022 
Horário: 10:00 
Local: Portal de Compras do Governo Federal— littps://www.gov.br/compras/pt-br  

Critério de Julgamento: menor preço por grupo 

1. DO OBJETO 

	

1.1. 	0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 
materiais para manutenção de portas de vidro e películas com instalação, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

	

1.2. 	A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante 
do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos for de seu interesse, 
devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

	

1.3. 	0 critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

	

1.4. 	0 contrato terá vigência pelo período de 12 meses, conforme artigo 57, §1°, da Lei n°8.666/93. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

	

2.1. 	As regras referentes ao órgão gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. 	0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  

Camara  Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Compras 
Atualização: Fevereiro/2022 
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3.2. 	0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítiohttps://www.gov.br/compras/pt-br/por  meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 

	

3.3. 	0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 

	

3.4. 	0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluindo a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

	

3.5. 	É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

	

3.5.1. 	A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4. 	DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

	

4.1. 	Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no  art.  9° da IN SEGES/MP n°3, de 2018. 

	

4.1.1. 	Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

	

4.1.2. 	Para os grupos 01, 02, 07 e 12, a participação é exclusiva as microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do  art.  48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

	

4.1.3. 	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

	

4.2. 	Não poderão participar desta licitação os interessados: 

	

4.2.1. 	proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

	

4.2.2. 	que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

	

4.2.3. 	estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

	

4.2.4. 	que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 

	

4.2.5. 	que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 

	

4.2.6. 	entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

	

4.2.7. 	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 	OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário; 

	

4.3. 	Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de 
coordenação e supervisão do objeto contratual, e desde que a execução ocorra obrigatoriamente pelos 

cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.  
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4.3.1. 	Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem 
ao disposto no  art.  34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007. 

	

4.4. 	Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

	

4.4.1. 	que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 

	

4.4.1.1. 	nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

	

4.4.1.2. 	nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

	

4.4.2. 	que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

	

4.4.3. 	que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

	

4.4.4. 	que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

	

4.4.5. 	que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

	

4.4.6. 	que a proposta foi elaborada de forma independente; 

	

4.4.7. 	que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  5° da 

Constituição Federal; 

	

4.4.8. 	que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento dereserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de1991. 

	

4.5. 	A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. 	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

	

5.1. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

	

5.2. 	0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

	

5.3. 	Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

	

5.4. 	As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, § 10 

da  LC  n° 123, de 2006.  
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5.5. 	Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

	

5.6. 	Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

	

5.7. 	Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

	

5.8. 	Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

	

6.1. 	0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

	

6.1.1. 	Valor unitário; 

	

6.1.2. 	Marca; 

	

6.1.3. 	Fabricante; 

	

6.1.4. 	Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

	

6.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

	

6.3. 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas. tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 

	

6.4. 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

	

6.5. 	0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

	

6.6. 	Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

	

6.6.1. 	O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do  art.  71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

	

7.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

	

7.2. 	0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 
ilegalidades ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  
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7.2.1. 	Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

	

7.2.2. 	A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

	

7.2.3. 	A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. 	0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
7.4. 	0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

	

7.5.1. 	0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo. 

7.6. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. 	O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

0,10 (dez centavos). 
7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.10 	A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 
7.11 	Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

	

7.11.1 	Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

7.12 	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

	

7.12.1 	Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13 	Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
7.14. 	Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
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7.15. 	Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

	

7.16. 	No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

	

7.17. 	Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

	

7.18. 	0 critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

	

7.19. 	Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

	

7.20. 	Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  

44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015. 

	

7.21. 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou o melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

	

7.22. 	A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

	

7.23. 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

	

7.24. 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

	

7.25. 	Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

	

7.26. 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto 

produzido: 

	

7.26.1. 	no pais; 

	

7.26.2. 	por empresas brasileiras; 

	

7.26.3. 	por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

	

7.26.4. 	por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

	

7.27. 	Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

	

7.28. 	Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

	

7.28.1. 	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  
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7.28.2. 	0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.28.3. 	É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.29. 	Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. 	DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  7° e no § 9° do  
art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2. 	0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no  art.  176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão 

do disposto no  art.  184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.3. 	Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. 	Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global, unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. 	Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.5. 	Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 

ata; 
8.6. 	0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas), sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. 	É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo 

8.6.2. 	Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta, 

8.7. 	Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 

proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação.  
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8.7.1. 	Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

	

8.7.2. 	Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

	

8.7.3. 	No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

	

8.7.4. 	Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

	

8.7.5. 	Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, 
não gerando direito a ressarcimento. 

	

8.7.6. 	Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 

	

8.7.7. 	Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.8. 	Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.9. 	Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e 

horário para a sua continuidade. 
8.10. 	Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.11. 	Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. 	DA HABILITAÇÃO 

9.1. 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.briceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cni.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 
TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f2p=INABILITADO:CERTIDA0:0:);  

	

9.1.1. 	Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https:I/certidoesapfapps.tettgov.bri) 
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9.2. 	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

	

9.2.1. 	Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresa 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

	

9.2.2. 	A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

	

9.2.3. 	0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

	

9.3. 	Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

	

9.4. 	No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

	

9.5. 	Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 
e trabalhista, à qualificação-econômico financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 
Normativa, SEGES/MP n°03, de 2018. 

	

9.5.1. 	O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Nonnativa SEGES/MP 
n° 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas; 

	

9.5.2. 	É dever do licitante, atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 

a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

	

9.5.3. 	O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme  art.  43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

	

9.6. 	Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

	

9.7. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

	

9.8. 	Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CI\IPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

	

9.9. 	Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

	

9.9.1. 	Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.10. 	Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  
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9.11. 	Habilitação jurídica: 

9.11 . 1 . 	no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.11.2. 	Em se tratando de Microempreendedor Individual— MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCME1, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.11.3. 	No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.11.4. 	inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.11.5. 	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
9.11.6. 	decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
9.11.7. 	No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,  corn  a 
ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o  art.  107 
da Lei n° 5.764, de 1971; 
9.11.8. 	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

	

9.12. 	Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.12.1. 	prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
9. 12.2 . 	prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.12.3. 	prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.12.4. 	prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de I° de maio de 
1943 ; 
9.12 . 5. 	prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9. 12.6 . 	prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.12.7. 	caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.13. 	Qualificação Econômico-Financeira. 

9.13.1. 	certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.,  
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9. 13. 2. 	balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

	

9.13.2.1. 	No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 
balanço patrimonial do último exercício financeiro.  (Art.  3° do Decreto n° 8.538, de 2015); 

	

9.13.2.2. 	no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

	

9.13.2.3. 	é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 

	

9.13.2.4. 	Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador; 

9.13.3. 	comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  
superiores a 1 ( um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

— Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

	

9.13.3.1. 	As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  
(LC),  deverão comprovar patrimônio líquido de 05% (cinco por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.14. 	Qualificação Técnica: 

	

9.14.1. 	Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 
e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

	

9.14.1.1. 	Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

9.14.1.1.1. 	Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 
atestados deverão dizer respeito à no mínimo de 01 (uma) unidade de 
material entregue referente ao item da proposta final. 

	

9.14.2. 	Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da empresa licitante. 

	

9.14.3. 	Os documentos exigidos para a habilitação relacionados nos subitens acima, deverão 
ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema  

(upload),  no prazo de cinco dias úteis, após a solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  
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Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito 
o envio da documentação por meio do  e-mail  compras_brigada@gmail.com. 

9.15. 	Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 
complementar: 

9. 15. 1. 	A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos par a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de 
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  arts.  4°, 
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764 de 1971; 
9.15.2. 	A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 
9.15.3. 	A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço; 
9.15.4. 	0 registro previsto na Lei n. 5.764/71,  art.  107; 
9.15.5. 	A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; e 
9.15.6. 	Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; c) 
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia; d) editais de 
convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 
cooperados que executarão o contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e a ata da 
sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
9. 15. 7. 	A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o  art.  112 da 
Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador. 

9.16. 	Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências: 

9.16.1. 	comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que 
deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no 
instrumento contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive 
receber notificação, intimação e citação; 
9.16.2. 	apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa 
consorciada; 
9.16.3. 	comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de 
cada consorciado, na forma estabelecida neste edital; 
9.16.4. 	demonstração. por parte do consórcio, pelo somatório dos valores de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis 
definidos neste edital, para fins de qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva 
participação; 
9.16.4.1. 	Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas 
empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-
financeira; 
9.16.5. 	responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, 
nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; 
9.16.6. 	obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por 
empresas brasileiras e estrangeiras; 
9. 16. 7 . 	constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e 
9.16.8. 	proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio 
de mais de um consórcio ou isoladamente.  
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9.17. 	0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

	

9.18. 	A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 	' 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital. 

	

9.18.1. 	A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

	

9.19. 	Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

	

9.20. 	A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

	

9.21. 	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para sua continuidade. 

	

9.22. 	Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

	

9.23. 	Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

	

9.24. 	0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

	

9.24.1. 	Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 

	

9.25. 	Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10. 	DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

	

10.1. 	A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

1 0.1 . 1 . 	ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  
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10.1.2. 	conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

	

10.2. 	A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

	

10.3. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

	

10.4. 	Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e' 
o valor global em algarismos e por extenso  (art.  5° da Lei n° 8.666/93). 

10.4 . 1. 	Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

	

10.5. 	A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 

	

10.6. 	A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 

	

10.7. 	As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

	

11.1. 	Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no 
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

	

11.2. 	Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2. 1. 	Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
11. 2. 2. 	A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
11.2.3. 	Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

	

11.3. 	0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

	

11.4. 	Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

	

12.1. 	A sessão pública poderá ser reaberta:  
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12 . 1. 1. 	Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. 	Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, §10  da  LC  n° 123/2006, serão adotado 
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. 	Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. 	A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat"), e-mail,  de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2. 	A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos no S1CAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. 	0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
13 .2 . 	Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. 	Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. 	DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

15.1. 	Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, complementar à 
legal,  con  forme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de Referência. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. 	Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
16 .2 . 	Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
16.3. 	0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante 
o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
16.4. 	Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.4.1. 	Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 

do certame;  
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17. 	DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

	

17.1. 	Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

	

17.2. 	0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de su 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (N a 
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo as 

sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. 	Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de 
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 
sistema de processo eletrônico. 
17.2.2. 	0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

	

17.3. 	0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

17. 3. 1. 	referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei n' 8.666, de 1993; 
17.3.2. 	a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.3.3. 	a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 
da mesma Lei. 

	

17.4. 	0 prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

	

17.5. 	Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no  art.  
29, da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do  art.  6°,  III,  da Lei n° 10.522, de 19 

de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.5.1. 	Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 

antes da contratação. 
17.5.2. 	Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

	

17.6. 	Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 
do contrato ou da ata de registro de preços. 

	

17.7. 	Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a 

ata de registro de preços.  

Camara  Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Unido 
Edital modelo para Pregão Eletrónico: Compras 
Atualização: Fevereiro/2022 



-• 



R 

RUBRICA8 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

	

18.1. 	As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

	

19.1. 	Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

	

20.1. 	As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

21. DO PAGAMENTO 

	

21.1. 	As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

	

21.1.1. 	É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento 
Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

	

22.1. 	Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que: 

	

22.1.1. 	não assinar o termo de contratou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

	

22.1.2. 	não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

	

22.1.3. 	apresentar documentação falsa; 

	

22.1.4. 	deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

	

22.1.5. 	ensejar o retardamento da execução do objeto; 

	

22.1.6. 	não mantiver a proposta; 

	

22.1.7. 	cometer fraude fiscal; 

	

22.1.8. 	comportar-se de modo inidôneo; 

	

22.2. 	As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 

	

22.3. 	Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

	

22.4. 	0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

	

22.4.1. 	Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
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22.4.2. 	Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

	

22.4.3. 	Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

	

22.4.4. 	Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até cinco anos; 

22.4.4.1. 	A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 
neste Edital. 

22.5. 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ott, até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
22.6. 	A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
22.7. 	Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei  if  12.846, de 10  de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,  corn  despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização — PAR. 
22.8. 	A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
22.9. 	0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal, resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
22.10. 	Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
22.11. 	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 
22.12. 	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
22.13. 	As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
22.14. 	As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

23. 	DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

23.1. 	Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado. 
23.2. 	A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante melhor classificado. 
23.3. 	Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva. 
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23.4. 	Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

	

24.1. 	Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo  e-mail  
compras_brigada@hotmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Marquês 
de Pombal, Quadra O I, s/n, Bairro Treze de Setembro, Boa Vista-RR, CEP 69.308-515, seção licitações 
do Comando da 1" Bda Inf SI. 

	

24.3. 	Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 

	

24.4. 	Acolhida a impugnação,  sera  definida e publicada nova data para a realização do certame. 

	

24.5. 	Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

	

24.6. 	O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do Edital e dos anexos. 

	

24.7. 	As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.7.1. 	A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

	

24.8. 	As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a Administração. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

	

25.1. 	Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

	

25.2. 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

	

25.3. 	Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília— DF. 

	

25.4. 	No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

	

25.5. 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

	

25.6. 	As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a final idade e a segurança da contratação. 

	

25.7. 	Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.  
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25.8. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
25.9. 	0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
25.10. 	Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
25.11. 	Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do Portal de Compras do 

Governo Federal — gov.br/compras,  e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Seção de Licitação do 
Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva, situado na Av. Marques de Pombal, S/N°, Bairro 13 de 
setembro, Setor Militar Marechal Rondon, CEP: 69.308-515, nos dias úteis, no horário das 09:30 horas às 

11:30 horas. 
25.12. 	Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 
25.12.2. ANEXO II — Minuta de Ata de Registro de Preços 
25.12.3. ANEXO  III  — Declaração de sustentabilidade ambiental 

Boa Vista, 01 de agosto de 2022. 

ADRIANO MARTI S DE SOUZA — Cel 
Ordenador de Desp as do Cmdo da  la  Bda Inf Si  

Camara  Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Compras 
Atualização: Fevereiro/2022 





FOLHA 

RUBRICA 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

U BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO N° 25/2022 

(Processo Administrativo n" 64307.007979/2022-07) 

I. 	DO OBJETO 

1.1. Aquisição de materiais para manutenção de portas de vidro e películas com instalação, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas para a  la  Brigada 

de Infantaria de Selva e as Organizações Militares participantes.  

GP  ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR MÉDIO VALOR TOTAL 

01 
1 

Dobradiça inferior brilhante para porta de vidro temperado com miolo em ferro fundido, 
medindo 150mm (largura) x 55mm (altura). 

UND 
194 

R$ 
210,00 

R$ 
40.740,00 

2 
Instalação de dobradiça inferior brilhante para porta de vidro temperado com miolo em ferro 
fundido, medindo 150mm (largura) x 55mm (altura). 

SV 
196 

R$ 
115,00 

R$ 
22.540,00 

TOTAL DO GRUPO R$ 	 63.280,00 

02 
3 

Dobradiça superior brilhante com pino de 10mm de diâmetro e altura de 18mm, medindo 
50rnm (altura) x 130mm (largura) para porta de vidro temperado. 

UND 
207 

R$ 
210,00 

R$ 
43.470,00 

4 
Instalação de dobradiça superior brilhante com pino de lOmm de diâmetro e altura de 18mm, 
medindo 50mm (altura) x 130mm (largura) para porta de vidro temperado. 

SV 281 
R$ 

115,00 
R$ 

32.315,00 
TOTAL DO GRUPO R$ 	 75.785,00 

03 

5 

Mola de piso altamente adaptável adequada para todas as portas padrão de ação simples e 
dupla com largura de até 1100 mm, com sua força de fechamento individualmente regulada 
por meio de um parafuso de ajuste. Fabricação certificada pela  ISO  9001.  Ref.:  Mola dorma 
bts 75. 

UND 

176  

R$ 
1.403,33 

R$ 
246.986,67 
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— 

6 

Instalação de mola de piso altamente adaptável adequada para todas as portas padrão de ação 
simples e dupla com largura de até 1100 mm, com sua força de fechamento individualmente 
regulada por meio de um parafuso de ajuste. Fabricação certificada pela  ISO  9001.  Ref.:  Mola 
dorma bts 75. 

SV 

176 

R$ 
313,33 

R$ 
55.146,67 

TOTAL DO GRUPO R$ 	 302.132,16 

I 	04 

L_ 

7 
Mola hidráulica de piso para portas de vidro temperado de aproximadamente 1100 x 2100 mm 
e peso de até 123 Kg.  Ref.:  Mola soprano p330. 

UND 
181 

R$ 
1.923,33 

R$ 
348.123,33 

8 
Instalação de mola hidráulica de piso para portas de vidro temperado de aproximadamente 
1100 x 2100 mm e peso de até 123 Kg.  Ref.:  Mola soprano p 330. 

SV 
174 

R$ 
313,33 

R$ 
54.520,00 

TOTAL DO GRUPO RS 	 402.642,15 

05 

L 

9 Fechadura para porta de vidro temperado lOmm, com contra-fechadura e espelho. UND 
192 

R$ 
413,33 

R$ 
79.360,00 

10 
Instalação de fechadura para porta de vidro temperado 	10mm, com contra-fechadura e 
espelho. 

SV 
182 

R$ 
118,33 

R$ 
21.536,67 

TOTAL DO GRUPO R$ 	 102.078,72 

06 
11 Puxador cromado de 30cm para porta de vidro temperado lOmm (parte interna e externa). UND 

186 
R S 

570,00 
R$ 

 
106.020,00 

12 
—Instalação de puxador cromado de 30cm para porta de vidro temperado lOmm (parte interna e 
externa). 

SV 
186 

R$ 
150,00 

R$ 
27.900,00 

TOTAL DO GRUPO R$ 	 133.920,00 

07 

----E—  

13 Trinco com miolo em ferro fundido para porta de vidro temperado lOmm. 
UND 

202 
R$ 

118,33 
R$ 

23.903,33 
— 

14 Instalação de trinco com miolo em ferro fundido para porta de vidro temperado lOmm. 
SV 

172 
R$ 

150,00 
R$ 

25.800,00 
TOTAL DO GRUPO RS 	 49.702,66 

08 
15 

Vidro temperado, espessura: 	10 mm, cor: incolor, transmitância: transparente, aplicação: 
portas, janelas, divisórias 

mp 
660 

R$ 
1.191,67 

R$ 
786.500,00 

16  
Serviço de montagem e desmontagem de vidro temperado de 10 mm. (portas, janelas, batentes, 
portals  e afins). SV 

400 
R$ 

380,00 
R$ 

152.000,00 
TOTAL DO GRUPO R$ 	 938.502,20 

09 

17 
Vidro temperado, espessura: 	10 mm, cor: incolor, transmitância: transparente, aplicação: 
portas, janelas, divisórias 

1\42 
630 

R$ 
1.380,00 

R$ 
869.400,00 

18 

Instalação de vidros temperados fixos 0,90 x 2,10 (espessura: 10 mm / quantidade de folhas: 1 
/ transparência: transparente / planicidade: plano / coloração: incolor ou fumê (de acordo com 
a necessidade do requisitante) / acabamento da superfície: liso / com fechadura, puxadores, 
dobradiças ferragens cromadas / normas técnicas aplicáveis: ABNT NBR 7199, ABNT NBR 
14698 /considerar um pé-direito máximo de 2.800 mm /referência: Vitral ou similar) 

SV 

660 

R$ 
383,33 

R$ 
253.000,00 

4 
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TOTAL DO GRUPO R$ 	 1.122.397,80 

10 
19  

Persiana tipo cortina, material: poliéster, largura: 2 m, altura: 	1,70 m, cor: bege claro, tipo: 
blackout,  largura lâmina: 89 mm M2 

950 
R$ 

453,33 
R$ 

430.666,67 

20 

Instalação de persiana tipo cortina, material poliéster, cor a ser definida pelo requisitante 
conforme catálogo de cores do fornecedor, tipo  blackout,  largura lâmina 89 mm, (incluindo 
parafusos, buchas e afins) 

SV 
800 

R$ 
213,33 

R$ 
170.666,67 

— 	
TOTAL DO GRUPO R$ 	 601.327,50 

11 
21 

Fornecimento de filmes para controle solar (luz visível transmitida: 13% a 17% / luz visível 
refletida interior: 11% a 15% / luz visível refletida exterior: 36% a 40% / valor U: 0,92 a 0,98 
/ proteção mínima de raios ultravioletas: 99% / coeficiente máximo de ganho de calor solar: 
0,3 / total mínimo de energia solar rejeitada: 71% / redução mínima de calor solar: 66% / 
redução de perda de calor: 4% a 1 1% / redução mínima de ofuscamento: 83% / considerar um 
pé-direito máximo de 2.800 mm / referência: LLumar DR15SRCDF, 3M  Night Vision  15 ou 
similar). 

wp 

1160 

R$ 
216,67 

R$ 
251.333,33 

22 

Instalação de filmes para controle solar (luz visível transmitida: 	13% a 17% / luz visível 
refletida interior: 11% a 15% / luz visível refletida exterior: 36% a 40% / valor U: 0,92 a 0,98 
/ proteção mínima de raios ultravioletas: 99% / coeficiente máximo de ganho de calor solar: 
0,3 / total mínimo de energia solar rejeitada: 71% / redução mínima de calor solar: 66% / 
redução de perda de calor: 4% a 11% / redução mínima de ofuscamento: 83% / considerar um 
pé-direito máximo de 2.800 mm / referência: LLumar DR15SRCDF, 3M  Night Vision  15 ou 
similar). 

SV 

1260 

R$ 
71,67 

R. $ 
90.300,00 

TOTAL DO GRUPO 
— R$ 	 341.061,40 

VALOR TOTAL R$4.132.829,59 
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1.7. 	0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura da ata 
improrrogável na forma do  art.  57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima, ressaltamos que 
adotou-se a subdivisão em grupos segundo a qualificação técnica e econômica avaliada para presente 
licitação. 

	

1.4. 	Qualquer divergência que haja entre a descrição de algum item no sistema 
COMPRASNET e no Termo de Referência deste Edital, o Licitante deverá considerar a descrição do 
Termo de Referência. 

	

1.5. 	A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Valor Total do 
Grupo. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

	

9.1. 	A presente contratação visa atender as demandas de aquisição de materiais para manutenção de 
portas de vidro e películas com instalação para o Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva e de suas 
06 (seis) Organizações Militares Vinculadas Administrativamente (OMVAs), com aproximadamente 3000 

(três mil) militares. É de extrema importância salientar que devemos ter as instalações bem mantidas para 
nos proporcionar um ambiente de trabalho seguro. Nas inúmeras atividades realizadas pela Brigada, é de 
suma importância ter os referidos materiais para dar suporte à tropa. Venho demonstrar que existe a 
necessidade de aquisição de materiais para que haja constantes manutenções nas instalações, tanto quanto 
os Clubes e Casas de Apoio. As estruturas físicas, como instalações e equipamentos podem ser 
prejudicados com o passar do tempo, o desgaste natural e as intempéries, características do ambiente em 
que esta Guarnição se encontra, contribuem para uma maior deterioração dos locais de trabalho, também, 
devido ao grande volume de transeuntes o desgaste é intensificado. Por isso, a grande necessidade dos 
materiais já citados que podem implicar no modo correto de prevenir acidentes e realizar a manutenção, 
acarretando urna solução inicial bem -favorável em que pode inibir perdas drásticas. Temos o setor de 

Aprovisionamento que é único, assim, atende todo o efetivo de militares na guarnição de Boa Vista, com 
isso, a manutenção preventiva e correções em alguns cômodos são imprescindíveis, pois, são locais onde a 
tropa realiza as refeições. A demanda é alta e a utilização é diária. Temos o Hotel de Trânsito, que ao longo 
do ano hospeda militares e civis, estes que viajam para esta guarnição em comitivas e atividades afins, 
sendo assim, há a necessidade de manutenção conforme o desgaste do uso de suas instalações, para que 
haja um conforto e segurança para esses hóspedes e um máximo controle, evitando acidentes por falta de 
troca de materiais elou manutenção em suas dependências. Os quantitativos apurados baseiam-se nos 
levantamentos de necessidades dentro da área da  la  Bda Inf SI, observando suas especificações técnicas e 
ou substituição dos materiais existentes, mas que estão necessitando de reparos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

	

3.1. 	A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

	

4.1. 	Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade 
pregão, em sua forma eletrônica. 

	

4.2. 	Nos termos do parágrafo único do  art.  10  da Lei n° 10.520, de 2002, esclarece-se que a 
utilização de pregão para aquisição do material componente da presente licitação deve-se ao fato de o 

objeto licitatório enquadrar-sena definição de bem comum, uma vez que: a) é composto por produto cuja 
escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados; b) não necessita de avaliação minuciosa 
para a identificação; c) item encontrável com relativa facilidade no mercado; d) existe a possibilidade de se 
estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado,  
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padrões de desempenho  Oil  qualidade peculiares ao objeto; e) o objeto da licitação presta-se a uma 
competição unicamente baseada nos preços propostos pelos concorrentes, cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais do mercado não havendo a 
necessidade de apreciação de propostas técnicas. Por isso, trata-se de aquisição de bem comum, a ser 
contratada mediante licitação, na modalidade pregão, em sua/urina eletrônica. 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

	

5.1, 	Este Edital observará as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade 
ambiental, prevendo, inclusive, as recomendações quanto à responsabilidade do fornecedor pelo 
recolhimento e descarte do material. 

	

5.2. 	Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei n° 12.305, de 2010 — Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 
sujeito à aprovação da autoridade competente; 

	

5.2.1. 	Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas 
as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico 

devidamente habilitado. 

	

5.3. 	São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de 
resíduos sólidos ou rejeitos; 

	

5.3.1. 	lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

	

5.3.2. 	lançamento  in  natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

	

5.3.3. 	queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não 
licenciados para essa finalidade; e 

	

5.3.4. 	outras formas vedadas pelo poder público. 

	

5.4. 	A empresa deverá apresentar declaração de que se responsabilizará, sem nenhum custo 
para O Cmdo da P BdaInfS1 e órgãos participantes e no que couber, pela aplicação dos critérios de 
sustentabilidade ambiental dispostos acima, conforme a Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 

19 de janeiro de 2010, nos moldes do Anexo IV deste Edital. 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

	

6.1. 	O prazo de entrega dos materiais é de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da Nota 
de Empenho através do  e-mail  cadastrado no SICAF do fornecedor vencedor, podendo ser em remessa 
única ou parcelada, dependendo do tipo de material e de empenho e após acordo/contato prévio  corn  o 
Chefe do Setor do Almoxarifado, no seguinte endereço: 

	

6.1.1. 	Cmdo 1" Bda Inf Si (UASG 160482) — Setor de Almoxarifado, Av. Marquês de 
Pombal, Quadra I, sn, Setor Militar Marechal Rondon, Boa Vista-RR. Horários: de 
segunda-feira a quinta-feira das 07:30 às 11:30 horas, e das 13:00 as 16:30 horas, e nas 
sextas-feiras das 07:30 às 11:30 horas.  Tel.:  (95) 3623-1623 

	

6.2. 	Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

	

6.3. 	Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 
02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

	

6.4. 	Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidalcle e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 
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6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

	

6.5. 	0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

	

7.1. 	São obrigações da Contratante: 

	

7.1.1. 	receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

	

7.1.3. 	comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

	

7.7. 	A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que Vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

	

8.1. 	A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

	

8.1.1. 	efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

8.1.1.1. 0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com urna versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

	

8.1.2. 	responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo  corn  os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

	

8.1.3. 	substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto  corn  avarias ou defeitos; 
8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  corn  a devida comprovação; 
8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade  corn  as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

	

8.1.6. 	indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.1.7. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, 

como nos casos de pneus, pilhas e baterias,  etc.  
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8.2. 	Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

	

10.1. 	É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DAEXECUÇÃO 

	

11.1. 	Nos termos do  art.  67 da Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) 
será confiado a unia comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade 
competente. 

	

11.2. 	A Fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

	

11.3. 	O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas  corn  a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12. DO PAGAMENTO 

	

12.1. 	O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do  art.  24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data dá apresentação da Nota Fiscal, nos termos do  art.  5°, § 30, da Lei n°8.666, de 1993. 

	

12.2. 	Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 

	

12.3. 	A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao  
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referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  art.  29 
da Lei 110 8.666, de 1993. 

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do  art.  31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril 
de 2018. 

12.4. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.5. 	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
12.6. 	Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

12.7. 	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
12.8. 	Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no  art.  29, da Instrução Normativa 1103,  de 26 de abril de 2018. 

12.9. 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
12.10. 	Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

12.11. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução  corn  a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

12.17. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

12.13. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5°/0 (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 

seguintes fórmulas: 

EM —IxNx VP.  sendo: 
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EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP  = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

13. 	DO REAJUSTE 

( 6 / 
100 

365. 

I = 0,00016438  
TX  = Percentual da taxa anual = 6% 

	

13.1. 	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

	

13.2. 	Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na 
seguinte formula  (art.  5° do Decreto n.° 1.054, de 1994): 

R = V (I —1°) /I°, onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual a ser reajustado; 

= índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

	

13.3. 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do ultimo reajuste. 

	

13.4. 	No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

	

13.5. 	Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

	

13.6. 	Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

	

13.7. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

	

13.8. 	0 reajuste será realizado por apostilamento. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

	

14.1. 	Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

15. 	A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

	

15.1. 	0 prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 06 
(seis) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

	

15.2. 	A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

	

15.3. 	A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, 

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo  corn  as normas técnicas específicas. 
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15.4. 	Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 
15.5. 	As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
15.6. 	Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de retirada do 
equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada. 
15.7. 	0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado urna única 
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante. 
15.8. 	Na hipótese dosubitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos. 
15.9. 	Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 
ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a 
exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos. 
15.10. 	0 custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade da Contratada. 
15.11. 	A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma 
de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

16. 	DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. 	Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 
b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; ou 
e) cometer fraude fiscal. 

16.2. 	Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para 
o serviço contratado;  

ii)  Multa: 

(1) moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de . 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto;  

iii)  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos;  
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iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,  corn  o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  corn  a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.3. 	A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem  "iv"  também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

16.4. 	As sanções previstas nos subitens "i",  "iii", "iv"  e "v" poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.5. 	Também ficam sujeitas às penalidades do  art.  87,  III  e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

16.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
16.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar  corn  a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

16.6. 	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
8.666, de 1993. e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

16.7. 	As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.8. 	Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 
16.9. 	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
16.10. 	Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 
de Responsabilização - PAR. 

16.11. 	A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.12. 	O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

16.13. 	As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17. 	CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.  
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17.1. 	As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

	

17.2. 	Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 

	

17.3. 	Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

17.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

17.3.2. Este item relativo à habilitação será mais bem disciplinado no edital. 

	

17.4. 	Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

17.4.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

	

17.5. 	0 critério de julgamento da proposta é o menor preço Global por grupo. 

	

17.6. 	As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

	

18.1. 	0 custo estimado da contratação é de R$ 4.132.829,59 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

	

19.1. 	A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato 
ou instrumento equivalente. 

Boa Vista, RR, 01 de julh de 2022 

‘ / 
/ 

RENAN RODRIGUES A RES DE LIMA --2°  Ten  
---. 	 Chefe da Equipe de Planejamento 
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DESPACHO: 

Com fundamento legal no inciso II do  art.  14 do Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, APROVO o 
presente Termo de Referência, bem como AUTORIZO a realização de procedimento licitatório para a 
contratação do objeto demandado,  corn  observância aos dispositivos do respectivo decreto e demais legislações 
correlatas. 

Boa Vista, RR, 01 de agosto de 2022 

ADRIANO  MART  DE SOUZA — Cel 
Ordenador de Despes do Cmdo da  la  Bda Inf SI 
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X 	 (se exigida no 	(se exigido no 

edital) edital) 

Fornecedor (razão social. CNPJ/1V1F, endereço, contatos, representante) 

Unidade Valor Un  Quantidade Prazo garantia 
ou validade 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/I945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 25/2022 
(Processo Administrativo n.° 64307.007979/2022-07) 

0(A) Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva (UASG 160482), com sede no(a) Av. Marques de Pombal 
S/NR, Quadra I, Bairro Treze de Setembro, Setor Militar Marechal Rondon (SMMR), CEP: 69308-515, na 
cidade de Boa Vista — RR, inscrito(a) no CNRI/MF sob o n° 09.569.314/0001-84, neste ato representado(a) 
pelo(a) Coronel ADRIANO MARTINS SOUZA, publicada no SI Nr 01 de 14 de abril de 2022, portador da 
matrícula funcional n° 	, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 25/2022, publicada no 	 de 	/  /200 	, processo 
administrativo n.° 64307.007979/2022-07, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação :por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. 	A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais para 
manutenção de portas de vidro e películas com instalação, especificado(s) no(s) item(ns) 	 do 	 
Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão n° 25/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como 
a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2 . 1 . 	0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. 	0 órgão gerenciador será o Comando da 1" Brigada de Infantaria de Selva 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

	

4.1. 	A possibilidade de adesão de órgão não participante neste pregão eletrônico foi admitida como 
forma de estímulo aos licitantes, visando incrementar o desempenho comercial e possibilitar a aplicação do 
princípio constitucional da licitação como instrumento de desenvolvimento nacional, geração de emprego e 
renda, além dos efeitos na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais. 

A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 

órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei n°8.666, de 1993 e no Decreto n°7.892, de 2013. 

4.2.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas 
por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos 
órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de 
registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

	

4.3. 	Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

	

4.4. 	As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

	

4.5. 	As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.5.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão 

caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas 
para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite 
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n°2957/2011 — P). 

	

4.6. 	Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decoiTentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

	

4.7. 	Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.7.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão 
não participante. 

5. VALIDADE DA ATA 

	

5.1. 	A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) assinatura da mesma, 
não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

	

6.1. 	A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
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6.2. 	Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

	

6.3. 	Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 

	

6.4. 	O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

	

6.5. 	Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

	

6.6. 	Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

	

6.7. 	O registro do fornecedor  sera  cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

	

6.8. 	0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

	

6.9. 	O cancelamento do registro de preços poderá ocotTer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

	

7.1. 	O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços, qüe, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadarnente, nos termos do  art.  49, §10  do Decreto n° 10.024/19. 

	

7.2 . 	É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço  (art.  5°, inciso X, do Decreto n° 7.892/2013), 
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RUBRICA 

exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, 

7 	

J. 

*rá ao res ectivo órrão participante a aplicação da penalidade  (art.  60, Parágrafo único, do 

i . 

Decreto n° 7.892/2013). 

	

7.3. 	0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no  art.  20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

	

8.1. 	As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

	

8.2. 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 10 do  art.  65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do  art.  12, §1° do Decreto n° 

7892/13. 

	

8.3. 	A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a 

esta Ata de Registro de Preços, nos termos do  art.  11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2014. 

	

8.4. 	No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos 

itens nas seguintes hipóteses. 

	

8.5. 	Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos 
definidos no certame. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 04 (quatro) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver). 

Quartel-general em Boa Vista, RR, de 	de 2022. 

ADRIANO MARTINS DE SOUZA — Cel 
Ordenador de Despesas do Cmdo da  la  Bda Inf SI 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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RUBRICA 	 

exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade  (art.  6°, Parágrafo único, do 
Decreto n° 7.892/2013). 

	

7.3. 	0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no  art.  20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

	

8.1. 	As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

	

8.2. 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1° do  art.  65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do  art.  12, §1° do Decreto n° 

7892/13. 

	

8.3. 	A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a 

esta Ata de Registro de Preços, nos termos do  art.  11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2014. 

	

8.4. 	No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos 

itens nas seguintes hipóteses. 

	

8.5. 	Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos 

definidos no certame. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 04 (quatro) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver). 

Quartel-general em Boa Vista, RR, de 	de 2022. 

ADRIANO MARTINS DE SOUZA — Cel 
Ordenador de Despesas do Cmdo da  la  Bda Inf SI 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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UASG Responsável 

160482- 1A. BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA/RR 

Forma de Realização 
	

Característica 	 Modo de Disputa 

.Eletrônico 	 :Registro de Praço.(BRP) 	!Aberto/Fechado ; 

Tipo de Licitação 	Compra Nacional 	Gerenciada/Autorizada ME/SGD 
:Menor preço 	! 	[Não 	.../ 	 [Não 	i 

i 

Quantidade de Itens 

22: Internacional Egualização de ICMS 

Empenho 

00091 : 2q#1: NE 

• i  Disponibilizar para Publicação/Divulgação  

Aviso de Licitação  

0000011  

Gestão 

01/08/2022 13:33 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação para Publicação-Divulgação 

Licitação 
QrimppWAROsjibilidade 

Disponibilizar Aviso de Licitação para Publicação-Divulgação 
Pedido de Cotação Eletrônica 

O 	Este Aviso de Licitação será Publicado no D.O.U. na data de 02/08/2022 e Divulgado no Portal de Compras (www.gov.br/compras)  
nesta mesma data. 

, Resumo do Aviso de Licitação 

órgão 

:52121 - COMANDO DO EXERCITO 

! Modalidade de Lícitação 	N° da Licitação 

:Pregão 	 00025/20221 

N° da IRP 

00041/2022 i. 

N° do Processo 

i643070079792022f 

[ Validade da Ata SRP 

12imes(es) 

Objeto 
- 

1Aquisição de materiais para manutenção de portas de vidro e películas com instalação 

Primeira Data da Publicação/Divulgação 

!02/08/2022 

Data da Disponibilidade do Edital 

A partir de 102/08/2022 	às 08:00  

Segunda Data da Publicação  Terceira Data da Publicação 

Data/Hora da Abertura da Licitação 

Em !12/08/2022 	às 110:00 	! 

F!! Empenho Referente ao Contrato com a Imprensa Nacional-

N° Unidade Gestora Unidade Gestora 

160482 	1A. BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA/RR 

https://www2.comprasnet.gov.br/slasgnet-dc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoPublicacaoDivulgacao.do?method=disponibilizarPublicacaoDivulg... 1/1 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

P BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME I 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP n° 25/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 64307.007979/2022-07 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

Aos, 27 (vinte e sete) dias do mês de setembro de 2022, lavrei o presente termo de 

ENCERRAMENTO do volume I, que tem por objeto a Futura e eventual de materiais para 

manutenção de portas de vidro e películas com instalação, que tem como primeira folha a de 

Nr 01 e como última a de Nr 167 que corresponde a este termo, dando por encerrada a juntada 

de documentos do referido processo. 

Quartel-General em Boa Vista, RR, 27 de setembro de 2022. 

VICTOICENTE  ALVES  D ANTANA —2° SGT  

Pregoeiro 
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